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Há um tempo determinado para todas as coisas debaixo do sol. 

Eclesiastes 3:1 
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RESUMO 

Este trabalho visa analisar a relação imbricada entre a escolarização precoce e a corporeidade 

na Educação Infantil. A escolarização precoce, aqui, é vista como um processo pedagógico 

que antecipa formas de ensino e aprendizagem típicas das etapas posteriores,  centralizando a 

ação educacional nos aspectos cognitivos em detrimento das demais dimensões do 

desenvolvimento, como a corpórea. A corporeidade, por sua vez, é crucial para a constituição 

integral dos sujeitos e está relacionada e influencia os demais fatores da formação humana 

(psíquico, emocional e intelectual). A questão central que rege a pesquisa é:  Qual a relação 

entre a escolarização precoce e a corporeidade na Educação Infantil? Sendo assim, o objetivo 

geral é discutir sobre a relação entre a escolarização precoce e a corporeidade na Educação 

Infantil, abordando teóricos que tratam sobre esse(s) tema(s), averiguando como essa relação 

se efetiva na prática educacional. Além do mais, a presente pesquisa parte da conjectura de 

que as professoras entrevistadas e observadas escolarizam precocemente as crianças e, deste 

modo, minimizam suas experiências corporais em prol de atividades mais mecânicas e 

repetitivas, sendo que isso ocorre, dentre outras providências, por causa da pressão dos 

pais/responsáveis, dos docentes dos anos posteriores e da gestão escolar. Para tanto, é 

realizada a pesquisa em uma escola pública, a fim de averiguar, na prática, como tais 

professoras entendem e praticam esse fenômeno. Para fundamentar o referencial teórico, 

foram abordados autores da pedagogia crítica e da psicologia do desenvolvimento. A 

metodologia escolhida pautou-se em uma abordagem qualitativa, fazendo uso da Análise de 

Conteúdo (AC) para a interpretação e tratamento dos dados obtidos. Concluiu-se que o 

panorama que privilegia a escolarização precoce em detrimento da corporeidade é um 

processo histórico oriundo da tentativa de legitimar o caráter educativo da Educação Infantil, 

podendo, assim, ocasionar problemas de aprendizagem como o "Apressamento Cognitivo". 

Outra conclusão é que a maioria das professoras entrevistadas não escolarizam precocemente 

as crianças e valorizam a sua corporeidade, pois têm uma rotina diversificada a seguir e uma 

gestão consciente das peculiaridades do atendimento educacional à infância. Ressalta-se que a 

conjectura inicial não se concretizou, pois o lócus teve que ser alterado durante o percurso da 

pesquisa. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Escolarização Precoce. Corporeidade. 
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ABSTRACT 

This work aims to analyze the imbricated relationship between early schooling and 

corporality in Early Childhood Education. Early schooling, here, is seen as a pedagogical 

process that anticipates forms of teaching and learning typical of later stages, centralizing 

educational action in cognitive aspects to the detriment of other dimensions of development, 

such as corporeal. The corporeity, in turn, is crucial for the integral constitution of the 

subjects and is related to and influences the other factors of human formation (psychic, 

emotional and intellectual). The central question that governs the research is: What is the 

relation between early schooling and corporeality in Early Childhood Education? Thus, the 

general objective is to discuss the relationship between early schooling and bodywork in Early 

Childhood Education, approaching theorists that deal with this theme (s), and investigating 

how this relationship is effective in educational practice. Moreover, the present research is 

based on the hypothesis that the interviewed and observed teachers attend early school and 

thus minimize their bodily experiences in favor of more mechanical and repetitive activities, 

and this occurs, among other things, because of the pressure of the parents/responsible, the 

teachers of the later years and the school management. To do so, the research is carried out in 

a public school, in order to ascertain, in practice, how these teachers understand and practice 

this phenomenon. In order to base the theoretical reference, authors of critical pedagogy and 

developmental psychology were approached.  The methodological option was based on a 

qualitative approach, making use of Content Analysis (CA) for the interpretation and 

treatment of the data obtained. It was concluded that the panorama to favors the early 

schooling over detriment of corporeity is a historical process originated from the attempt to 

legitimize the educational character of Early Childhood Education, and can thus lead to 

learning problems such as "Cognitive Acceleration". Another conclusion is that the 

interviewed  and  observed teachers don´t early educate the children and value their 

corporeity, since they have a diversified routine to follow and a conscious management of the 

peculiarities of the educational attendance to childhood. It should be emphasized that the 

initial conjecture did not materialize, since the locus was changed throughout the research. 

Keywords: Early Childhood Education. Early Schooling. Corporeity. 
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RESUMEN 

Este artículo se propone analizar la relación entrelazada entre la educación temprana y la 

corporalidad en la guardería. La escolarización temprana aquí es vista como un proceso 

pedagógico que anticipan formas típicas de la enseñanza y del aprendizaje de las etapas 

posteriores, la centralización de la acción educativa en los aspectos cognitivos, en detrimento 

de otras dimensiones del desarrollo, como la corporal. La corporeidad, a su vez, es crucial 

para toda constitución del sujeto y se relaciona con la influencia de otros factores de 

desarrollo humano. La pregunta central de nuestra investigación es: ¿Cuál la relación entre la 

educación temprana y la corporalidad en la educación infantil? Por lo tanto, el objetivo 

general es analizar la relación entre la educación temprana y la corporalidad en el jardín 

infantil, desde algunas referencias teóricas fundamentales en el sentido de comprobar si dicha 

relación se efectiva en la práctica educativa. Por otra parte, esta investigación parte de la 

hipótesis de que los profesores entrevistados y que hemos observado escolarizan temprano los 

niños y así minimizan sus experiencias corporales en favor de las actividades más mecánicas 

y repetitivas. Esta situación se debe, entre otros factores a la presión de los padres o de los 

responsables por los niños bien como de los profesores de los niveles de escolaridad 

posteriores y  de la gestión escolar. Por lo tanto, la investigación se lleva a cabo en una 

escuela pública con el fin de determinar en la práctica como los maestros entienden  y 

practican este fenómeno. Para apoyar el marco teórico, nos acercamos a los autores de la 

pedagogía crítica y la psicología del desarrollo. La metodología elegida fue marcada en un 

enfoque cualitativo, mediante el análisis de contenido (CA) para la interpretación y 

procesamiento de los datos. Se concluyó que el panorama que favorece la escolarización 

temprana sobre la corporeidad es un proceso histórico que surge del intento de legitimar el 

carácter educativo de la educación infantil, y por lo tanto puede llevar a problemas de 

aprendizaje como "acelerar la cognición". Otra conclusión es que las profesoras entrevistadas 

y observadas no escolarizan tempranamente los niños y valorizan su corporeidad, ya que 

sieguen una rutina variada de actividades y una gestión consciente de las peculiaridades de los 

servicios educativos a los niños. Es de destacar que la conjetura inicial no se ha realizado ya 

que el locus de la investigación fue cambiado a lo largo de la investigación  

Palabras clave: educación infantil; la escolarización temprana; Corporalidad. 
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MEMORIAL  

Prece matinal. Computador. Bolacha. Nescau. Sábado de manhã! 

Acordei e decidi mexer no baú das minhas memórias e tentar encontrar o novelo que 

desenrole a trama das cenas e dos fatos que me fizerem chegar até aqui. Passa um rápido 

trailer de toda a minha trajetória. Relembro de coisas boas e das coisas ruins. No meio do 

movimento desse filme, aperto o pause. É. Aí é um bom começo. Voltemos aos conturbados 

anos 90. 

O ano era 1995. Um garoto rechonchudo  e problemático adentra os portais da pré-

escola. Acho que de todos, eu era o mais peralta. Fazendo uma autoanálise psicopedagógica, 

conjecturo que eu era assim por causa do meu contexto familiar: vivenciava um clima 

horrendo de brigas, levava surras desnecessárias, dentre outros acontecimentos. Por mais que 

sejam dados íntimos da minha vida pessoal, são importantes de serem apontados, porque 

influenciaram diretamente a relação que eu tive com a minha escola na Educação Infantil e a 

relação que esta escola teve comigo. Minha professora, declaradamente, me odiava. Além de 

eu não ter conseguido estabelecer um bom contato com ela, não conseguia entender que 

universo era aquele chamado escola. Eram atividades estranhas, como atividades de 

coordenação motora (muitas, que ódio!) e outras coisas mecânicas e sem vida, como colagem 

de algodão, colagem de palitos, colagem de bolinhas de papel e outros fazeres que o meu 

pragmatismo precoce não conseguia entender. Para que e por que fazer tudo aquilo?   

Enquanto isso, havia em mim muita vida pulsante querendo extravasar. Queria brincar, 

pular, correr, rolar... São lembranças bem marcantes da minha pré-escola. Tinha um 

caderninho vermelho. E as atividades nele eram abundantes.  Para fazer a letra "E" cursiva, 

fazia uma bolinha com dois tracinhos laterais em baixo, pois não conseguia fazer da forma 

correta... 

Só que enquanto vivia naquele mundo nada encantado, percebia e pensava sobre 

coisas da escola, na escola e com a escola. E pensava, pensava, pensava... Acho que a minha 

verdadeira educação INFANTIL foi na casa dos meus avós. Era como se fosse um sítio no 

meio da cidade E tinha de tudo: plantação, bichos, todo o tipo de cacareco que se pode 

imaginar, muitos livros e revista, enfim, materiais e locais os quais eu e o meu irmão 

podíamos usar e explorar toda a nossa inventividade, criatividade e proatividade. Nas minhas 

cogitações, digo que a casa dos meus avós foi o meu Reggio Emilia particular e brasileiro.  

Em contrapartida, na escola,  via brinquedos, artigos para fazer atividades físicas e 

mais um monte de coisas legais guardadas nos armários, sem podermos usá-las, sob a égide 
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de que nós, os alunos, A-Lunos, destruiríamos  tudo. Tudo era rotineiro. Não havia brilho, 

nem encanto. Eu não conseguia me adaptar àquela realidade. 

Parque. Tanque de areia (que pena que boa parte das escolas de Educação Infantil não 

disponibilizam mais esse espaço!). Um menino sentado em baixo do escorregador. Talvez, 

naquele dia ensolarado tenha nascido um pesquisador. E eu, à revelia do que podiam pensar 

os adultos, estava atentamente observando tudo, analisando e pensando sobre tudo. E as 

reflexões não paravam, eram ininterruptas, ideias e mais ideias.  

O ano era 1997, um menino estranho agarrado em uma árvore do pátio, perto da sua 

sala. Ah, a árvore... Tão pelada, tão troncuda, mas tão minha! 

Alguém sabe qual é a implicação de ter feito a 1ª série em 1997? Ao mesmo tempo 

que comecei o Ensino Fundamental, entrou em vigor, na prática, a nova LDB, a lei 

"construtivista". 

As professoras estavam atônicas, inseguras, assim como aquele pequeno calouro (que 

continuava rechonchudo) que iniciara o seu Ensino Fundamental. Eu era uma simples criança, 

mas percebia que era confusão para todo lado. Não fui alfabetizado com o B+A é BA, 

contudo, tinha uma cartilha a seguir. Lembro-me que a primeira, ou melhor, uma das 

primeiras atividades que fiz no início daquele ano, foi copiar, sim, copiar, isso mesmo, copiar 

um livro infantil todo no caderno. 

Enquanto os meus colegas pegaram os mais bonitos, chamativos, eu fui direto no 

menor e menos extenso: A Foca Fofoca. Capa alaranjada, ilustração até que bonitinha. 

Achando muito entediante copiar, eu parava e pensava: Por que eu tenho que fazer esse 

negócio tão chato? 

E várias e várias indagações foram surgindo nos anos seguintes: Por que as aulas 

pautavam-se apenas em cópia da lousa. Cópia da lousa ou do livro didático (se já estava no 

escrito no livro, por que eu tinha que reescrever?), textos e mais textos, parecia que a cópia 

era a melhor solução para  que "entrássemos em contato com a língua escrita". Por que não 

fazíamos experimentos legais na escola, como no Mundo de Bickman? Por que não 

aprendíamos com jogos? Por que não tínhamos um aquário  na sala de aula igual ao da 

diretoria, que eu via toda vez que eu ia lá levar bronca? (...) Por quê? Por quê? Por quê? 

E os porquês inundavam a minha mente de criança e, desde muito cedo, percebi que 

queria ser professor. Minha percepção de mundo sempre foi muito aguçada para uma criança, 

aprendi, sozinho, a ler o mundo com olhos atentos sobre a realidade. E mais e mais perguntas 

surgiam, como, por exemplo, por que só pintávamos desenhos mimiografados como atividade 

de Educação Artística e não usávamos tinta, pincel, essas coisas? E as atividades nas datas 
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comemorativas? Por que, no inverno, tinha que pintar um danado de um boneco de neve (que 

nem precisaria pintar, a folha já era branca!) para comemorarmos o início do inverno, se no 

Brasil não neva? 

Eu queria um globo terrestre na sala, queria ver mapas, queria aprender matemática 

podendo usar mais do que os dedos para contar. Queria aprender brincando com jogos, muitos 

jogos! E nesse turbilhão de emoções introspectivas de um garoto, nasceu um pesquisador, um 

futuro cientista da educação. 

Apesar de todas as dificuldades geradas por ter participado de um ensino de pouca 

qualidade, tentei superar as lacunas de aprendizado. Só fui aprender a escrever textos no 

Curso Normal (Magistério). Aliás, o mesmo drama que sofri na Educação Infantil se repetiu 

na minha formação docente em nível médio: as disciplinas pedagógicas resumiam-se, 

majoritariamente,  em cópias da lousa. Até em Didática isso ocorria. Foi muito frustrante para 

mim! 

Terminado o Magistério, fui aprovado no concurso para Professor de Educação Básica 

I no município de Guarulhos.  Na minha primeira atribuição, escolhi uma sala de Estágio I 

(crianças de 4 para 5 anos) e me sentia muito inseguro. A princípio, comecei usando apenas 

atividade lúdicas, coletivas, explorando o movimento, a corporeidade,  pois, pelas minhas 

leituras e estudos que fizera sobre o assunto, era o certo. Todavia, via que as minhas colegas 

faziam bem diferente, pautando o ensino, quase que na maioria das vezes, em atividades no 

papel, com as crianças sentadas durante toda a aula, e, mesmo sendo muito elogiado pelos 

pais, gestão e até mesmo por essas próprias colegas, eu passei a desconfiar que o que eu fazia  

era o menos adequado. 

E outros pensamentos vieram nesse sentido, como, por exemplo, que as melhores 

escolas de Educação Infantil (ou pelo menos as tidas como melhores), mesmo para os 

menores, dão muitas lições no papel. Tive medo de estar engendrando uma prática 

"espontaneista".  Não quero e nem aceito que os meu alunos tenham uma educação precária 

como a que eu tive.  

Para aumentar a aflição, nas outras escolas pelas quais passei, o quadro de imobilidade 

corporal, de  práticas centradas em lições em folha ou no caderno era quase que 

predominantes. Isso à revelia do que aponta o QSN (Quadro de Saberes Necessários) que é 

um documento curricular que norteia as ações pedagógicas na rede municipal de educação de 

Guarulhos. O começo da minha carreira docente foi muito conturbado. 

Diante de tudo isso, passei a fazer uma reflexão mais sistemática sobre essa questão, 

passei a ler mais, pesquisar mais. Ingressei na especialização em Educação Infantil e em 
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Psicomotricidade para entender melhor o porquê da importância do brincar, do se movimentar 

que, se pararmos para pensar, são sinônimos de ser criança. 

Sendo assim, para aprofundar a minha pesquisa, ingressei no Mestrado em Educação 

da Universidade Nove de Julho. Não tem sido fácil, porém, foi uma experiência muito 

gratificante realizar um sonho de infância, o de ser pesquisador, buscando, com tudo isso, 

mesmo que sendo apenas por meio da minha prática docente, ser um agente transformador da 

realidade educacional. 

No Mestrado, tive experiências riquíssimas que alargaram meus horizontes. As 

disciplinas contribuíram sobremaneira para a realização da pesquisa, sendo que, no primeiro 

semestre do curso, em Teorias, Políticas e Culturas em Educação, consegui visualizar a 

relação entre o  meu objeto de pesquisa com questões macroestruturais que não se limitam ao 

âmbito escolar; em Metodologia de Pesquisa, aperfeiçoei o meu projeto de pesquisa inicial, 

dando-lhe mais sentido e delimitando melhor os passos da pesquisa; em Seminários 

Temáticos de Educação Popular e Culturas, consegui enxergar que vários fatores das práticas 

em sala de aula decorrem de uma cultura escolar que favorece ou não uma educação 

libertadora; em Educação e Filosofia, fiz reflexões profundas sobre a(s) epistemologia(s) da 

tarefa docente; em Subjetividade e Educação, pude compreender melhor os constituintes de 

um sujeito, além de ampliar meus conhecimentos sobre a teoria freudiana e sobre a teoria da 

complexidade; finalmente, em Educação e Culturas Contra Hegemônicas, pude averiguar que 

o processo educativo pode tanto colonizar, quanto favorecer a descolonização do educando, 

desde que se engendrem ações que envolvam a escuta sensível aos entes envolvidos no 

processo.   
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INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação incide sobre a questão da escolarização precoce que submete, 

antecipadamente, as crianças a tempos e propostas de ensino e aprendizagem que são 

características de etapas posteriores da formação escolar, especialmente, as do Ensino 

Fundamental, diminuindo o tempo e a atenção dada à corporeidade infantil, que fica relegada 

para segundo plano. 

Este trabalho procura fazer uma sólida análise científica sobre o fenômeno, 

constatando, com base nas várias áreas do saber, como a História, a Psicologia, a Filosofia, as 

diversas teorias da Educação que refletem sobre o assunto. 

A questão central que rege a pesquisa é:  Qual a relação entre a escolarização precoce 

e a corporeidade na Educação Infantil? E as questões derivantes são: Como se deu o processo 

histórico que engendrou o quadro atual onde a escolarização precoce reverbera no interior nos 

classes de crianças pequenas?;  Quais são os aspectos resultantes no desenvolvimento infantil 

de uma prática escolarizadora da pequena infância que minimiza as experiências corpóreas?; 

Como as professoras trabalham na sua prática pedagógica a relação entre escolarização 

precoce e corporeidade? 

Sendo assim, o objetivo geral é discutir sobre a relação entre a escolarização precoce e 

a corporeidade na Educação Infantil, abordando teóricos que tratam sobre esse(s) tema(s), 

averiguando como essa relação se efetiva na prática educacional. E os objetivos específicos 

são: Compreender o processo histórico que engendrou a escolarização precoce em detrimento 

da valorização da corporeidade infantil; Refletir sobre as implicações da escolarização 

precoce no âmbito do desenvolvimento infantil e a implicação desta  quando minimiza as 

vivências corporais; Analisar o discurso/prática pedagógica de professoras de uma escola da 

municipal de São Paulo, a fim de verificar se elas escolarizam precocemente as crianças, ou se 

realizam práticas que harmonizem o saberes/linguagens, dando o valor devido à corporeidade 

infantil. 

Além do mais, a presente pesquisa partiu da hipótese de que as professoras 

entrevistadas e observadas escolarizam precocemente as crianças e, sendo assim, minimizam 

suas experiências corporais em prol de atividades mais mecânicas e repetitivas, sendo que isso 

ocorre, dentre outras providências, por causa da pressão dos pais/responsáveis, dos docentes 

dos anos posteriores e da gestão escolar. 

A sondagem do estado da arte sobre o(s) tema(s) aqui tratados ocorreu, especialmente, 

no Banco de Teses e Dissertações da Capes (Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do 
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Nível Superior) e na SciELO  (Scientific Electronic Library Online), recolhendo trabalhos dos 

últimos dez anos. Como alguns temas tinham poucas produções, a periodicidade foi estendida 

para quinze anos. Os descritores utilizados foram: escolarização precoce; corporeidade; 

Educação Infantil; história da Educação Infantil; desenvolvimento infantil; Educação Infantil 

e Paulo Freire, dentre outros. Ao longo dos trabalhos encontrados, foram identificadas outras 

referências que contribuíram e foram usadas neste trabalho. 

No primeiro capítulo, intitulado Brincando de esconde-esconde: desvelando e 

entendendo a História da Educação Infantil, faz-se uma retomada histórica da origem e dos 

principais acontecimentos da Educação Infantil que geraram a escolarização antecipada da 

pequena infância e como o corpo foi visto nessa situação. Além disso, analisam-se leis e 

documentos institucionais, como a Constituição Federal, os Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dentre outros, que norteiam o 

trabalho pedagógico para averiguar o que eles dizem sobre a escolarização precoce e as 

manifestações corporais das crianças da pequena infância. Essas leis e documentos estão 

organizados pela ordem cronológica de sua publicação, entendendo, assim, que os 

acontecimentos intra-classe têm suas raízes nos âmbitos sociais e históricos. 

No segundo capítulo Lápis na mão ou rolar no chão há um premissa inicial, usando a 

alegoria do Mito da Caverna, de Platão, para dizer que a escolarização precoce é análoga às 

sombras que impedem professores, pais, gestores e até mesmo políticos de ver a real função 

da Educação Infantil, que é a de promover o desenvolvimento integral dos educandos, de 

modo que estes não conseguem enxergar a luz, representada aqui pelas teorias da Educação 

que iluminam o caminho para um fazer educativo para a pequena infância com qualidade. Por 

isso, inicialmente, a preocupação é entender a criança de quatro e cinco anos, no âmbito 

psicológico, em especial, a fim de consubstanciar o discurso em prol de um processo 

pedagógico mais lúdico e corpóreo, pois a criança, nessa fase, possui uma maneira própria e 

específica de pensar, aprender e lidar com o mundo à sua volta. Tendo em vista estas 

questões, faz-se uma divisão visando apenas organizar o discurso sobre a questão da 

escolarização precoce - lápis na mão - , e a corporeidade - rolar no chão. Há essa ressalva, 

pois estes fenômenos educacionais, aqui, são entendidos como fatos imbricados e 

interrelacionados, de modo que um afeta o outro.  No tópico Lápis na Mão, a escolarização 

precoce é conceituada, debatida e vista de vários ângulos diferentes, com olhares a partir do 

currículo, da cultura escolar, da organização dos tempos e espaços - rotina, enfocando a 

participação da disciplina nessa proposta educacional. Posteriormente, procura-se ter um olhar 

mais aguçado e crítico sobre a questão da corporeidade, sua importância para o 
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desenvolvimento integral, sua ação social, afetiva e orgânica que contribuem para um 

aprendizado significativo e eficaz.  

Para além de Paulo Freire (1981)
1
, dialogamos com outros autores e com eles 

refletimos sobre  a escolarização precoce, ludicidade, práticas pedagógicas com Kishimoto 

(1998, 2001e 2009), Kramer (2009 e 2011) e Prudêncio (2012); sobre a corporeidade com 

Gonçalves (2006), Arroyo et all (2012) e Fabrin, Nóbrega e Todaro (2014); sobre a 

construção do conceito de infância com Ariés (1981); sobre a história da Educação para a 

primeira infância com Kulmann (1999 e 2000); sobre aspectos institucionais e legais da 

Educação Infantil com Andrade (2010); sobre desenvolvimento infantil com Vygostky 

(1998), Bee (1996), Bock (2002), Golse (1998), e Paula e Mendonça (2009); sobre a 

psicomotricidade com Le Boulch (1982), Rabinobich (2007), Fonseca (1988); dentre vários 

outros autores. 

Por fim, no terceiro capítulo, imergimos na pesquisa de campo, apontando, 

inicialmente, o percurso metodológico, que pauta-se em metodologia qualitativa, e a 

caracterização do universo e dos sujeitos da pesquisa. Do ponto de vista analítico, recorremos 

à análise de conteúdo na perspectiva de L. Bardin. 

A extensão deste trabalho de pesquisa visa mostrar a preocupação do autor em relação 

ao assunto que foi tão vivido, questionado e refletido por ele, mostrando que a relação entre a 

escolarização precoce e a corporeidade é mais complexa do que parece.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1
 Para saber o ano das demais obras, vide as referências bibliográficas na página 167. 
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Capítulo 1 - BRINCANDO DE ESCONDE-ESCONDE: DESVELANDO E 

ENTENDENDO A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL  

 

1.1. ASPECTOS HISTÓRICOS 

 

A canoa virou 

Por deixarem ela virar 

Foi por causa do ... 

Que não soube remar 

Para compreender o presente é necessário saber quais foram os eventos que 

contribuindo para a sua construção. Da mesma forma é com a Educação Infantil. Esta etapa da 

Educação Básica, no Brasil, ainda está construindo uma identidade que é  marcada por idas e 

vindas, assim como uma canoa, cuja história se entrelaça com a história e a concepção de 

criança de cada tempo histórico. Conhecer essa história nos ajuda a "saber remar"  para a 

compreensão de várias questões que permeiam o fazer educacional com a criança pequena. 

Aqui destacaremos o âmbito da escolarização precoce e da corporeidade, fenômenos 

pedagógicos que ora são vistos como elementos entrelaçados e que são o foco do nosso olhar.  

Hoje em dia, quem olha uma criança e observa todo um complexo esforço social em 

prover-lhe os melhores meios de desenvolvimento, pouco acredita que antigamente a 

concepção de infância, isto é, a visão de uma fase especial e diferenciada da vida adulta, 

quase não existia. Isso é ainda mais acentuado devido a uma rede mercadológica que investe 

maciçamente em bens, produtos e serviços para crianças e adolescentes, negócio este que 

parece cada dia estar mais em expansão. 

Contudo, nem sempre foi assim. A infância, na forma como conhecemos hoje, é fruto 

do pensamento moderno, que buscou paulatinamente dar aos "in-fans" (os sem fala) vez, voz 

e espaço, culminando na garantia de direitos básicos como a educação para um 

desenvolvimento pleno.  

E como se desenrolou toda essa história? Para saber, é preciso fazer um breve passeio 

histórico. 

Philippe Ariès (1981), em História Social da Criança e da Família e Neil Postman 

com  O Desaparecimento da Infância (1982) esclarecem que no período da Antiguidade 

Clássica, os romanos semearam as primeiras propostas do que hoje conhecemos como 

infância. Isso se deu devido a agregação de costumes e valores da cultura grega que 

valorizavam a formação e a educação do homem, de forma que " tomaram emprestado aos 

gregos a ideia de escolarização e ainda desenvolveram uma compreensão da infância que 
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superou a noção grega" (POSTAMAN, 1994, p. 21), pois, dentre outros fatores, começaram a 

separar o que pertencia ao mundo adulto e o que pertencia ao mundo infantil, dentro de uma 

perspectiva do que era vergonhoso ou não, a fim de livrar os pequenos indivíduos das 

vicissitudes humanas. Além disso, a arte romana, ao contrário das demais culturas, não 

retratava mais as crianças como meros adultos em miniatura, o que era comum à época.  

Só que devido às invasões bárbaras, o império romano declinou e a velha concepção 

de infância retornou a imperar, desvalorizando, inclusive, a educação formal. Assim, com o  

tempo, a cultura de letramento acessível à população em geral, isto é, a capacidade da leitura e 

da escrita não restrita, foi desaparecendo. Isso se deu não apenas por questões religiosas, mas 

também por questões materiais, como a falta de artefatos para se escrever. Logo, deixou-se de 

lado a preocupação com os estudos e com a aprendizagem, não sendo mais preciso separar 

crianças de adultos. No campo artístico, a criança só voltaria a ser retratada como criança 

apenas no pós-renascimento. 

A partir daí, a principal forma de transmissão dos saberes sociais e historicamente 

construídos passou a ser pela via oral. Segundo Postman (1994), com todos juntos e 

misturados, depois de muito tempo, durante a Idade Média, aquele sentimento de vergonha 

que os romanos tinham começou a desaparecer, levando com ele o que poderíamos chamar de 

os primeiros germes de infância. 

Contudo, nesse período permaneceram certos resquícios de uma proposta educacional 

que ficou conhecida como Escolástica. Nestas ambiências, "os hábitos escolares medievais 

[...] misturavam as idades, sendo a precocidade de certas infâncias algo aceitável" (ARIÈS, 

1981, p. 154). Então, averigua-se que naquela época a prática de antecipar vivências e formas 

de ser e estar no mundo mais características de adultos já existia, visto que não havia uma 

separação de turmas por idades, nem uma preocupação relevante com a sequenciação 

gradativa de conteúdos. Então, depreende-se que: 

Durante a Idade Média, antes da escolarização das crianças, estas e os 

adultos  compartilhavam os mesmos lugares e situações, fossem eles 

domésticos, de trabalho ou de  festa. Na sociedade medieval não havia a 

divisão territorial e de atividades em função da  idade dos indivíduos, não 

havia o sentimento de infância ou uma representação elaborada  dessa fase 

da vida (NASCIMENTO et all, 2013, p. 4). 

A concepção que temos hoje de infância era quase inexistente até ao fim da Idade 

Média. Essa visão de ser humano em fase singular de formação foi construída a partir do 

Renascimento, no século XV, devido às diversas transformações históricas, sociais que 

caracterizam esse período de efervescência cultural.  Segundo Ariès (1981, p. 3): 
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A duração da infância era reduzida a seu período mais frágil, enquanto o 

filhote do homem ainda não conseguia bastar-se; a criança então, mal 

adquiria algum desembaraço físico, era logo misturada aos adultos, e 

partilhava de seus trabalhos e jogos. De criancinha pequena, ela se 

transformava imediatamente em homem jovem, sem passar pelas etapas da 

juventude, que talvez fossem praticadas antes da Idade Média e que se 

tornaram aspectos essenciais das sociedades evoluídas de hoje. 

         Postman (1994, p. 5) ainda afirma que a reemergência do conceito de infância teve 

como alavanca  o uso da prensa por Gutenberg para a impressão  de livros: 

a palavra impressa, que socializa a necessidade de alfabetização, multiplica e 

torna rotineiras as escolas, hierarquiza o conhecimento por faixa etária, 

dissemina noções de pudor, estabelecendo, por tudo isso e pela dificuldade 

de acesso aos segredos culturais que armazena, limites bem demarcados 

entre crianças e adultos. 

 O autor também expõe que a Reforma Protestante de 1517 e a Contra Reforma da 

Igreja Católica foram marcos históricos muito importantes para o surgimento (e, de certo 

modo, podemos dizer, a ressurreição) do conceito de infância como tempo de vida importante 

e singular para o desenvolvimento humano, sendo um período com características específicas 

que requer cuidados especiais. A Reforma incentivou nos países nórdicos a instalação de 

escolas, principalmente as de leitura, para que a população pudesse ler a Bíblia e conhecer a 

verdadeira palavra de Deus. À revelia desse fato, a igreja católica também instituiu  muitas 

escolas em vários lugares do mundo como forma de expansão e propagação da sua ideologia  

por meio do movimento das Expedições Missionárias. 

 Nessa mesma época, começou-se a desenvolver uma certa visão da criança como se 

fosse um objeto, um "bibelô", algo santificado, que precisasse de todo o cerceamento possível 

frente ao mundo, sendo que Ariès (1981, p. 123, apud NASCIMENTO et all, 2013, p. 5) 

afirma que "a 'paparicarão' era reservada à criancinha em seus primeiros anos de vida". E 

também: "Passou-se a submeter o corpo da criança de várias formas, o que, na  época, era 

considerado necessário para evitar os seus movimentos, bem como para exercer  um controle 

efetivo sobre o pequeno ser". 

 A partir daí, começou-se a enviar as crianças à escola/colégios ou colocá-las sob a 

supervisão de um preceptor. Isso fez com que, segundo Ariès (1981, p. 149), no "inicio dos 

tempos modernos, isolava-se mais as crianças durante um período de formação tanto moral 

como intelectual, [como forma] de adestrá-las, graças a uma disciplina mais autoritária, e, 

desse modo, separá-las da sociedade dos adultos". Assim, "começou, então, um longo 

processo de enclausuramento das crianças, estendendo-se até os nossos dias, denominado 

como ‘escolarização’" (Ibidem, p. 154 e 155). Além disso: "Apenas com a institucionalização 
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da escola é que o conceito de infância começa lentamente a ser alterado, através da 

escolarização das crianças" (NASCIMENTO et all, 2013, p. 7). 

 Agora, com o conhecimento disposto de forma mais acessível pelos livros, as pessoas 

podiam ler mais, logo, saber mais e pensar mais sobre o mundo, tanto que, a partir daí, a 

ciência disparou e a reflexão filosófica também. Com efeito, passou-se a pesquisar e a refletir 

sobre a infância, mesmo porque a modernidade trouxe consigo o sentimento de afeição para 

com as crianças. 

 Sendo assim, no século XVIII surge o movimento Iluminista, tendo como um dos 

expoentes Jean Jacques Rousseau, considerado um dos primeiros pedagogos da história 

moderna, que criticará todo modo repressor de educação que relega a criança à posição de um 

adulto em miniatura, propondo uma educação mais livre, mais lúdica e exploratória, uma 

"Educação Natural", conforme os predispostos contidos na sua obra Emílio ou da Educação. 

Sua pretensão era a de que os adultos deixassem "a criança ser criança, de modo que a 

infância aconteça , pois ela é o que há de melhor nos homens" (GHIRALDELLI JR, 1996, p. 

42). Assim, "a criança começou a ser vista de maneira diferenciada do que até então existia. 

[O iluminista] propôs uma educação infantil sem juízes, sem prisões e sem exércitos" 

(NASCIMENTO et all, 2013, p. 6). 

 O ideário iluminista vai eclodir na Revolução Francesa de 1789 e, junto com ela, 

surgem os primeiros índices de Direitos Humanos que, paulatinamente, vão conquistar 

melhorias na forma de vida das infâncias, ainda que não seja de forma igualitária e haja um 

longo caminho a percorrer. 

 Dentre as preocupações que passam a circundar as infâncias, o modo de ensiná-las foi 

uma delas e, no século XIX, inicia-se a busca por metodologias e propostas que melhor 

respondessem às necessidades das crianças, sendo que, agora, a divisão por faixa etária e por 

turmas nas escolas era mais acentuada. 

 Nesse cenário, surge a proposta dos Jardins de Infância por Froebel, inaugurando o 

que hoje chamamos de Educação Infantil no seu Jardim de Infância, em Blankenburgo, nos 

meados de 1840. Segundo Paschoal e Machado (2009), já existiam instituições dedicadas ao 

cuidado e à educação de crianças, visto que a Revolução Industrial tirou a mulher do seio da 

família e colocou-a nas fábricas, de modo que as mães precisavam deixar seus filhos em 

algum lugar para trabalhar. Froebel convinha com princípios de uma educação natural, 

conforme Rousseau, mas diverge do mesmo "ao apontar a necessidade da jardineira, o 

profissional que deve, à semelhança do jardineiro, cuidar da planta, podá-la e regá-la, no 

jardim de infância, a metáfora da criança semelhante à planta em crescimento" 
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(KISHIMOTO, 1998, p. 125), sendo um profissional que encaminhará e auxiliará a criança no 

processo de aprendizagem. 

 O Jardim de Infância de Froebel, entretanto, já nasceu com um propósito 

acirradamente educativo e mais dedicado ao que ele chamava de primeira infância. Segundo 

Arce (2004), as formas de aprender devem se dar pelo interesse de cada criança, sem 

obrigações, em um processo de autoeducação e autoconhecimento em prol do bem estar 

coletivo e individual. Então, deve-se deixar a criança livre para explorar todas as esferas da 

sua existência e se expressar livremente.  Sendo assim:  

Froebel introduz o brincar para educar e desenvolver a criança. Sua teoria 

metafísica pressupõe que o brincar permite o estabelecimento de relações 

entre objetos culturais e a natureza, unificados pelo mundo espiritual. 

Froebel concebe o brincar como atividade livre e espontânea, responsável 

pelo desenvolvimento físico, moral, cognitivo, e os dons ou brinquedos, 

objetos que subsidiam atividades infantis. Entende, também, que a criança 

necessita de orientação para seu desenvolvimento. A perspicácia do 

educador leva-o a compreender que a educação é ato intencional, que requer 

orientação, materializados na função da jardineira usar materiais para 

facilitar a construção do conhecimento de pré-escolares. Entretanto, a 

aquisição do conhecimento, requer a auto-atividade, capaz de gerar auto-

determinação que se processa especialmente pelo brincar (KISHIMOTO, 

2009, p 126). 

 Nota-se que o educador alemão tinha uma perspectiva muito avançada para o seu 

tempo, pois em sua proposta as algemas da escolarização precoce eram desatadas e a 

corporeidade solta, visto que as atividades sempre eram precedidas por versos, danças e 

músicas e realizadas ao ar livre, objetivando o desenvolvimento da criatividade, partindo de 

atividades práticas que privilegiassem a liberdade e o contato dos sentidos com o mundo. 

 Segundo Arce (2004), para Froebel, as atividades e o material escolar deveriam ser 

preparados de antemão, a fim de propiciar o máximo de oportunidades lúdicas para que 

desenvolvimento infantil. Aliás, foi um dos precursores a considerar o início da infância como 

uma fase decisiva na formação do ser humano. 

 Sendo assim, na passagem do século XIX ao XX, "creches, escolas maternais e 

jardins-de-infância fizeram parte do conjunto de instituições modelares de uma sociedade 

civilizada, propagadas a partir dos países europeus centrais, durante a Era dos Impérios" 

(KUHLMANN, 2000, p. 4). Já o Brasil, porém, vive nesse período o deslocamento da 

influência européia para a influência norteamericana. No bojo dessas influências, está não 

apenas a pré-escola, mas também o ideário do movimento da Escola Nova, sob a égide de um 

projeto social para constituir-se em uma nação moderna. 
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 O nosso país já tinha experiências de educação para a infância, de caráter 

assistencialista para órfãos, voltadas, contundentemente, ao cuidar. Um exemplo bem 

conhecido são as "Rodas dos Expostos", onde se depositava anonimamente crianças, cujos 

pais não tinham condição ou não queriam criá-las. 

 A educação brasileira, inclusive para as crianças pequenas, herdara várias 

características de uma propostas religiosa, de cunho catolicista, que foi trazida desde a 

invasão portuguesa em 1500 com o intuito de colonizar os povos nativos. Sua ação 

pedagógica, respaldada especialmente pelo "Ratio Studiorum", previa uma formação 

dominadora, que valorizava a repetição e a subserviência cerceadora de corpos,  impregnando 

uma cultura imobilizadora que perdura até hoje. 

 Daros e Paludo (2012) afirmam que a primeira Constituição Federal,  de 1824, e a 

primeira Lei Geral de Educação do país, datada de 15 de outubro de 1827, tem como marca o 

descaso à primeira infância, visto que estas legislações ficam em silêncio em relação ao 

atendimento à criança pequena.  

 Posteriormente, conforme Oliveira (2011), na época da Proclamação da República e 

no início do século XX, surgem propostas de caráter higienista e moralizador, devido à 

expansão desordenada das cidades. Desde os primórdios do período republicano, que visava a 

implantação dos ideais iluministas de igualdade, liberdade e fraternidade, a corporeidade 

infantil já era vista como algo a ser reprimido, controlado e domesticado. 

 A influência europeia e estadunidense alumiou a perspectiva do educar, trazendo 

consigo a proposta dos Jardins de Infância, inclusive defendida por Rui Barbosa e discutida 

pela imprensa e pelo legislativo, como aponta Ornelas (2002). Tanto que no ano de 1875, 

criou-se o primeiro Jardim de Infância com base nos pressupostos froebelianos, no Rio de 

Janeiro, em uma instituição particular denominada Colégio Meneses. 

 Em seguida, no ano de 1877, cria-se na cidade de São Paulo o segundo Jardim de 

Infância na Escola Americana, hoje Colégio Mackenzie, sendo também uma instituição 

particular. 

No ano de 1896 houve a criação do primeiro  Jardim de Infância público de São Paulo 

na Escola Normal Caetano de Campos e, no ano de 1899, foi fundado o Instituto de Proteção 

e Assistência à Criança do Brasil cujo o objetivo era, dentre outros, criar Jardins de Infância e 

creches. Quanto ao Jardim de Infância da Escola Caetano de Campos, Kishimoto (2009, p. 

453) afirma que:  

Destinado a ser uma escola-modelo para expansão dessa modalidade no 

sistema público, fruto da cultura do País, permaneceu “modelo de si mesmo” 
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durante várias décadas. Seguindo o modelo americano, prevaleceu, exceto na 

sala de Alice Meirelles Reis (Kishimoto, 1988), o uso dos dons e ocupações 

para ensino de forma, número, sequência de formas, adestramento manual, 

lições com papel ou ilustrações com músicas (Kishimoto, 1996), perspectiva 

criticada por Blow (1911), como apropriação inadequada, corruptio optimi 

pessima . O cerne da pedagogia froebeliana sobre o brincar, do Mutter und 

Kose-Lieder, das brincadeiras simbólicas entre mães e filhos, que propunha a 

escuta e o protagonismo da criança não foi contemplado. Nas origens, 

prevalece a cultura pedagógica dos materiais, dos dons e ocupações, 

destinada ao ensino de conteúdos. 

 Com isso, averiguamos que: "Desde seu nascimento na escola pública, o jardim de 

infância ganha estatuto de instituição anexa à escola primária, forma de antecipação da escola 

elementar. Não se questiona sua especificidade e a educação da criança dessa faixa etária" 

(KISHIMOTO, 2009, p. 127). 

 Kuhlmann Jr. (2000) afirma que no início do século XX, foi difundida em muitos 

congressos e em exposições internacionais a concepção de assistência científica, que se daria 

por meio de propostas de instituições de educação popular, porém, prevendo poucos 

investimentos para o  atendimento à pobreza. "A educação assistencialista promovia uma 

pedagogia da submissão, que pretendia preparar os pobres para aceitar a exploração social. O 

Estado não deveria gerir diretamente as instituições, repassando recursos para as entidades" 

(KUHLMANN JR., 2000, p. 8). Assim: 

Para a rede de creches e escolas maternais que se desenvolve no Estado de 

São Paulo, nas primeiras décadas deste século, sob a supervisão da espírita 

Anália Franco, não se utiliza a teoria froebeliana, mas a orientação da escola 

maternal francesa, por duas razões: por ser uma metodologia menos 

dispendiosa e por acreditar que a criança brasileira necessita não de 

brincadeiras, mas de ensino, escrita e cálculo (Franco, 1912) . Mais uma vez 

vence a tendência de escolarização (KISHIMOTO, 2009, p. 128). 

 Oliveira (2011) refere que no início do século XX houve um grande movimento de 

urbanização e industrialização na nação, modificando a estrutura familiar. Nessa época 

também houve um  grande investimento no ensino primário e, no ano de 1919, o governo cria 

o Departamento da Criança.  

 A vinda dos imigrantes, nos anos de 1920 e 1930,  trouxe consigo estrangeiros mais 

politizados da Europa que iniciaram movimento de reivindicações, dentre elas, pela educação, 

inclusive, a infantil. 

 Silva e Francischini (2012) apontam que em agosto e setembro de 1922, foi realizado 

no Rio de Janeiro o Congresso Brasileiro de Proteção à Infância (CBPI), cuja intenção era 

abordar as temáticas concernentes direta ou indiretamente à criança, tanto no ponto de vista 

pedagógico, social, médico e higiênico, em geral, assim como questões tangentes à Estado, 
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família e sociedade. Dois anos depois, em 1924, cria-se a Associação Brasileira de Educação. 

Além do mais: 

Vale lembrar que o ministério da Educação foi criado nos anos 30, produto 

das discussões sobre a vida nacional e uma unidade cultural, e das 

consequentes reformas de ensino desenvolvidas nos anos 20 sob o ideário 

escolanovista. Este seja talvez um momento privilegiado da história da 

educação brasileira, onde educação e cultura, estando de tal forma 

integradas, permitiram que todas as crianças (inclusive as pequenas, em 

idade pré-escolar) que estavam fora da escola não fossem esquecidas, assim 

como foram alvo de grande interesse. (FARIA, 2002, p. 124). 

 O ano de 1932 registra o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, que traz no bojo 

do seu ideário propostas tangentes à oferta gratuita da educação, ensino ativo, a não separação 

entre meninos e meninas, bem como, a implantação de pré-escolas. Mário de Andrade 

defendia a disseminação de praças que transformaram-se em Parques Infantis na cidade São 

Paulo.  

Uma nova instituição, o parque infantil, começa a se estruturar no município 

de São Paulo, vinculada ao recém-criado Departamento de Cultura (DC) 

com a nomeação de Mário de Andrade para a sua direção, em 1935, nela 

permanecendo até 1938, e de Nicanor Miranda para a chefia da Divisão de 

Educação e Recreio, cargo que exerce até 1945. Com a criação do DC, o 

parque infantil é regulamentado e inicia sua expansão, refreada em 1940, na 

gestão de Prestes Maia. Uma característica distinta da instituição era a sua 

proposta de receber no mesmo espaço as crianças de 3 ou 4 a 6 anos e as de 

7 a 12, fora do horário escolar (KUHLMANN JR., 2000, p. 9). 

 Entretanto, de acordo com Oliveira (2011), os Parques Infantis eram reservados aos 

mais desfavorecidos, enquanto os Jardins de Infância eram ocupados pelos filhos das camadas 

sociais mais favorecidas. Assim, enquanto as crianças dos Parques Infantis vivenciavam uma 

educação lúdica, as dos Jardins de Infância passavam por um processo educacional mais 

sistematizado. Ainda sobre os parques infantis, segundo Kuhlmann Jr (2000, p. 9): "As idéias 

de Mário de Andrade sobre a criança e o parque infantil valorizaram uma nova referência para 

a nacionalidade, com elementos do folclore, da produção cultural e artística, das brincadeiras 

e dos jogos infantis". 

Quando da criação dos Parques Infantis, por Mário de Andrade, observa-se 

mais uma vez a discriminação da criança pobre. Para o poeta, o brincar 

deveria ser a expressão de brincadeiras tradicionais, livres, divulgadas pela 

oralidade infantil, para educar e aperfeiçoar a cultura de qualquer criança, 

inclusive do operariado paulista dos anos 30. Entretanto, Nicanor Miranda, 

seu sucessor, implanta o brincar orientado, controlado e supervisionado 

como sendo o modelo ideal para retirar das ruas rebentos do operariado para 

educá-los (Faria, 1993). Aqui prevalece, o critério da classe social. Mais uma 

vez, no início da industrialização em São Paulo, à semelhança da experiência 

americana, o brincar controlado fica atrelado à classe econômica de seus 

usuários (KISHIMOTO, 2009, p. 128). 
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 Sendo assim, Kuhlmann Jr. (2000) declara que mesmo que o século XX tenha sido 

chamado de "século da criança", as políticas educacionais do Brasil só começaram a 

realmente valorizar a criança pequena, tida como pré-escolar, após a adoção da Declaração 

dos Direitos da Criança, em 1959. Além disso, constatamos que: 

Por esta época, até cerca de 1970, a educação pré-escolar limitava-se às 

classes sociais privilegiadas, sendo promovida pela iniciativa particular e em 

número inicialmente muito pequeno. As crianças das classes populares 

tinham apenas assistência de creches, asilos e orfanatos e, ainda assim, em 

número insuficiente (LIMA, 2003, p. 90). 

 E Daros e Paludo (2012, p. 5) alumiam ainda mais o cenário da época, mostrando que: 

Para os filhos das classes médias e altas, são criados os jardins, já para os 

filhos dos trabalhadores, são criadas as creches e as pré-escolas. O que difere 

um do outro é o tipo de atendimento ofertado, isto é, a educação da criança 

pobre não possuía a mesma atenção que a das crianças da elite, seriam 

assistenciais e não educariam para a emancipação, mas à subordinação  

 Com o passar do tempo, confluenciando com as demandas sociais, a título de status e 

por pressões externas, como as dos pais, os Jardins de Infância foram, aos poucos, dando mais 

ênfase em saberes de ordem cognitiva, especialmente relativos à alfabetização, tornando a 

escolarização precoce, futuramente, um pretenso exemplo a ser seguido, uma vez que esta 

prática passou a ser vista como algo positivo por ser característico da classe dominante, o que 

vem se refletindo até os dias atuais. Com isso, as atividades mais corpóreas, ativas 

características dos Parques Infantis, foram paulatinamente sendo marginalizadas. 

 Outros aspectos muito marcantes da Educação Infantil que perduraram, não apenas no 

início do século XX, mas nele como um todo e ainda encontram-se resquícios deles na 

presente época são elucidados por Daros Paludo (2012), que ressaltam que  a função da pré-

escola era a de compensar as deficiências linguísticas, culturais e afetivas das crianças. Com 

isso, é possível observar que "as origens remotas da educação pré-escolar se confundem 

mesmo com as origens da educação assistencial e compensatória" (Ibidem, p. 6).  Com isso: 

A pouca valorização da educação infantil, somada às dificuldades para 

implantar e universalizar o ensino fundamental, marginalizou por muito 

tempo esse segmento da educação. Mesmo com os ventos da renovação, do 

movimento escolanovista – tendo Dewey, Kilpatrick, Montessori, Decroly, 

entre outros –, a educação infantil preservou sua natureza transmissiva 

(KISHIMOTO, 2009, p. 454). 

 Na segunda metade do século XX, os sintomas da escolarização precoce foram 

agravados. A preocupação que antes girava entorno de ideias mais assistencialistas, passa a 

centrar-se mais ainda nas capacidades cognitivas do infante, conforme Alves (2011, p. 3). 

Com a entrada das crianças das camadas populares na escola, a partir dos 

anos 1950, e o fracasso escolar dessas crianças, a pré-escola assumiu caráter 
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compensatório e preparatório, a fim de desenvolver hábitos e habilidades 

necessários para adaptação à rotina escolar. Nesse contexto, exigia-se dos 

profissionais a formação no então curso de magistério de 2º grau, que 

capacitava para desenvolver atividades de treino psicomotor com as crianças 

em idade pré-escolar (4 a 6 anos). 

 Nos anos de 1960 intensificam-se as políticas educacionais visando uma educação 

compensatória devido ao fracasso escolar no 1º grau, como Alves (2011) afirma acima. 

Alegava-se que este fracasso era causado pela "deficiência cultural" dos alunos que chegavam 

à escola das massas. 

 Em 1961 promulga-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do Brasil  nº 

4.024, que, para Alves (2011), propunha uma política para a Educação Infantil de 

pouquíssima expressão, com projeto nitidamente preparatório. Porém, podemos ter uma visão 

positiva quanto a esta lei, pois antes não havia nenhuma com tal relevância para a educação 

que predispunha pareceres sobre a educação para a infância, como é possível se observar: 

CAPÍTULO I - Da Educação Pré-Primária  

Art. 23. A educação pré-primária destina-se aos menores até sete anos, e será 

ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância. Art. 24. As 

emprêsas [SIC] que tenham a seu serviço mães de menores de sete anos 

serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria ou em 

cooperação com os poderes públicos, instituições de educação pré-primária 

(BRASIL, 1961) 

 A educação dos anos setenta vivenciou o auspício das propostas tecnicistas, fruto da 

parceria entre o Brasil e os Estados Unidos, representado pela agência United States Agency 

for International Development - USAD. A parceria era pautada, na verdade, em interesses 

econômicos. Assim, o objetivo da educação passou ser a formação de  mão de obra para o 

mercado de trabalho. Isso refletiu na Educação Infantil, intensificando a tarefa de preparar o 

educando para a sua futura escolarização, pois o país precisava de profissionais qualificados o 

mais rápido possível  devido às multinacionais que estavam vindo do exterior, reforçando o 

caráter compensatório e preparatório dessa fase educacional. Este recorte histórico nos 

mostra, como bem nos lembra Santos, Vercelli e Sthangherlim (2014), que devemos ter 

cautela com as proposições externas de outros países e agências internacionais que, alegando 

querer ajudar, visam, na verdade, a manutenção do status quo. Para evitar isso, devemos, 

enquanto cidadãos, buscar soluções locais, democraticamente, para os melhores 

encaminhamentos à nossa educação. 

 Então, para suprir a demanda e  

[...] Depois de sangrarem por muitos anos as verbas educacionais, as 

propostas do regime militar queriam atender as crianças de forma barata. 

Classes anexas nas escolas primárias, instituições que deixassem de lado 
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critérios de qualidade “sofisticados” dos países desenvolvidos, “distantes da 

realidade brasileira” (KUHLMANN JR., 2000, p. 11). 

 Ora, isso por si já nos mostra que a antecipação de vivências típicas, ou diga-se, 

análogas às do Ensino Fundamental são uma prática antiga no Brasil que foi se cristalizando 

com o tempo. Pelo fato de estarem anexas à escola primária, as classes pré-escolares, 

juntamente com seus profissionais, foram incorporando as demandas e projetos pedagógicos 

que não atendiam as especificidades da criança pequena, esquecendo que a criança tinha um 

corpo e que precisava explorar a si mesmo e ao mundo para conhecer melhor a realidade. 

Kishimoto (2009, p. 455) afirma que:  

Nas classes pré-escolares anexas aos grupos escolares estaduais, que 

atendem crianças de menores recursos, para ajustar-se ao espaço físico 

disponível, com carteiras pregadas no chão, ausência de materiais 

diversificados e professores não qualificados, prevalecem folhas 

mimeografadas reproduzindo jogos educativos sugeridos por Decroly, que 

exigiam apenas exercícios gráficos, geralmente mecânicos. A apropriação de 

Decroly nessas classes demonstra a dura realidade da expansão dessas 

instituições que não conta com docentes qualificados e nem mesmo salas e 

recursos apropriados para o trabalho infantil.  

 Em  1971, em plena ditadura militar,  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional do Brasil  nº 4.024 é substituída pela Lei nº 5.692/71 que meramente afirma no seu 

capítulo segundo - Do Ensino de 1º Grau - artigo dezenove e inciso segundo que: "Os 

sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam 

conveniente educação em escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes" 

(BRASIL, 1971). 

 Averigua-se que esta lei tem um caráter extremamente instrumental. Logo no primeiro 

artigo afirma que o objetivo geral do primeiro e segundo graus é o de "proporcionar ao 

educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento 

de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da 

cidadania" (BRASIL, 1971). O exercício da cidadania fica por último e a autorrealização 

primeiro, demonstrando uma ideologia implícita de individualismo, o que correntemente 

acontece na escolarização precoce, visto que nela muito se estimula a competição. Além do 

mais, a Educação Infantil fica relegada a ser um mero apêndice do que era o primeiro grau. 

 Quatro anos depois,  em 1975, criou-se a Coordenação de Educação Pré-Escolar – 

COEPRE, cujo trabalho era dirigido a crianças de quatro a seis anos,  tendo por finalidade 

realizar um plano de abrangência nacional. Além do mais, o MEC incluiu a Educação Infantil 

em suas atribuições. Sobre isso, Silva e Francischini (2012, p. 12), expõem que: 
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Aponta[-se] que as décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por uma 

expansão do atendimento educacional, sobretudo das crianças de zero a seis 

anos, atendendo à intensificação da urbanização do país e o ingresso da 

mulher no mercado de trabalho foi como expressão dessa necessidade de 

crescimento que tivemos.  

 A década de 1970 também foi marcada por movimentos sociais e pela luta pela oferta 

e qualidade de creches e pré-escolas, sendo que em 1979 oficializa-se o “Movimento de Luta 

por Creches”. Nesse processo, visando a ampliação do atendimento de pré-escolas à 

população, uma iniciativa destacável foi o Projeto Casulo, fundado em 1977. 

 Ainda em 1979, de acordo com Siqueira e Basílio (2009), é declarado pela ONU 

(Organization of the United Nations - Organização das Nações Unidas) o Ano Internacional 

da Criança, emergindo-a no contexto social, enfatizando, a partir daí, a participação da 

UNICEF (United Nations Children's Fund - Fundo das Nações Unidas para a Infância). 

 Alves (2011, p. 3) expõe que no final da década de 1970 e no início da década de 

1980, a educação pré-escolar: 

começou a receber uma atenção especial do poder público, período que se 

caracterizou por uma preocupação de caráter político-administrativo com 

relação à educação pré-escolar, com o objetivo de lhe dar sustento e 

legitimidade. A rede pública de pré-escola se expandiu, mas com caráter 

compensatório, sem atentar para um caráter realmente educativo e para a 

implementação de uma política de qualidade voltada para a formação do 

profissional. 

Então, na década de 80, as sementes lançadas começaram a crescer e dar frutos, visto 

que no ano de 1980  foi implementado o PEPE - Programa de Educação Pré-Escolar e em 

1981 lançou-se no âmbito federal o Programa de Educação Pré-Escolar (PROEPRE), que foi 

extinto em 1987. Assim, os programas de pré-escola passam a ser coordenados pela Secretaria 

de Ensino Básico do Ministério da Educação e Cultura.  

No entanto: 

O COEPRE foi extinto em 1985 e todos os seus programas transferidos para 

a Secretaria de Ensino de 1° e 2° graus do MEC. Ainda neste ano, resultante 

de uma integração entre os governos estadual e municipal, é implantado o 

Programa Especial de Educação - PEE, que visava a oferta de um 

atendimento em horário integral.  Neste momento, a Educação Infantil deixa 

de ter uma coordenadoria específica e fica junto à alfabetização, tornando-se 

secundária, já que a prioridade foi atender as crianças a partir da 

alfabetização. A pré-escola permanecia de caráter preparatório e poucos 

eram os investimentos para as crianças com menos de seis anos (SIQUEIRA 

e BASILIO, 2009, p. 841). 
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Novamente, como nota-se, a educação para a infância reiterou o seu papel 

escolarizador, esquecendo de propiciar condições para o desenvolvimento integral, bem 

como, condições para a vivência plena da infância. 

 

1.2 - A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Pode-se dizer que em 1988 houve um marco histórico da Educação, inclusive a 

Infantil. A partir deste momento, a educação passou a ter um caráter democrático e também a 

Carta Magna abriu as portas para progressos pleiteados durante décadas pelos educadores 

brasileiros, especialmente desde o movimento escolanovista. Sendo assim, ao incluir a 

Educação Infantil no rol de preocupações do poder público, iniciou-se o processo de 

desconstrução do caráter assistencialista que marcou durante muito tempo esta fase da 

formação humana, favorecendo a instauração de uma pedagogia para a infância que entenda a 

criança como cidadã e, por isso, com direito a uma educação de qualidade social. 

Sobre a Constituição, Andrade (2010) aborda que a mesma não apenas apresentou, 

mas também conseguiu representar vultuosos avanços concernentes aos direitos sociais na 

busca da concretização de um Estado do Bem-Estar Social, uma vez que reconhece e eleva a 

criança ao estado de cidadão portador de direitos, dando a ela um novo estatuto social, o que 

exigirá planejamentos e investimentos distintos e integrados em prol de se consolidar uma 

nova ordem social. A pesquisadora ainda declara que: 

A Carta Magna estabeleceu a responsabilidade do Estado pela educação 

infantil em creches e pré-escolas, conforme o artigo 280, inciso IV, e 

também o direito dos trabalhadores (homens e mulheres) em ter assegurada a 

assistência gratuita aos seus filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

anos em creches e pré-escolas, de acordo com o artigo 7o, inciso XXV,4 

ampliando significativamente o proposto pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) de 1943. Estabeleceu como competência da União prestar 

assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e  aos 

municípios para garantir equalização das oportunidades e padrão mínimo de 

qualidade. Conforme o artigo 211, § 2o, foi determinado que os municípios 

atuam em prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, 

revelando o princípio da descentralização da educação por meio de uma 

política de desarticulação entre as esferas do governo e a indefinição de 

papéis no atendimento aos diferentes níveis de ensino. (ANDRADE, 2010, 

p. 90). 

A mesma autora também destaca a superação da tradição clientelista e paternalista que 

marca o Estado e a história da sociedade brasileira, definindo, ainda, que a creche e a pré-

escola constituem-se como direito não apenas das crianças, mas também dos seus pais 

trabalhadores, estabelecendo, ainda, o caráter e a natureza educativa desta instância formativa. 
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Porém, Alves (2011, p. 9) faz algumas críticas no sentido de que houve "lacunas, 

como: não trata da especificidade da formação dos profissionais de EI, dificuldade de 

obtenção de verbas para essa etapa da educação e ausência de discussão no que tange à 

integração entre creches e pré-escolas". Mesmo assim, pode-se dizer que a inclusão da 

Educação Infantil na Constituição foi um marco que garantiu muitas conquistas após a sua 

promulgação. 

 

1.3 - GARANTINDO OS DIREITOS DA INFÂNCIA - O ECA 

A década de 1990 começou trazendo consigo um trato especial à infância. Logo no 

início, é promulgada a Lei nº 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente, que é 

resultado de um longo processo de luta em favor daqueles que durante muito tempo foram "in 

fans", isto é, sem voz.  

Em seus estudos, Lucimary Bernabé Pedrosa de Andrade (2010) afirma que o ECA 

veio substituir as ambiências corretivas e repressivas das ações sócio educativas, evocando 

uma concepção de proteção integral às crianças e adolescentes. E também: 

Reconhece e reitera os dispositivos constitucionais em relação à condição de 

sujeitos de direitos das crianças e dos adolescentes, a sua condição peculiar 

de desenvolvimento e à necessidade de serem considerados prioridade 

absoluta na agenda das políticas públicas (ANDRADE, 2010, p. 93). 

Além disso, Andrade (2010) afirma que a Lei nº 8.069/90 colabora para uma nova 

organização dessas políticas, podendo agrupá-las em políticas sociais básicas, políticas 

assistenciais e programas de proteção especial para crianças e jovens em circunstâncias 

especialmente difíceis.  

Dessa forma, a pesquisadora supra citada ainda enfatiza a adoção de uma concepção 

de proteção integral, estabelecendo as (co)responsabilidades das famílias, da sociedade e do 

Estado na garantia dos direitos para a infância e a adolescência nos artigos 3º e 4º: 

Art. 3º – A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 

esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 

mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.  

Art. 4º – É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação,  à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990). 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente também reitera algumas outras proposições 

constitucionais, como a preocupação em zelar pelo pleno desenvolvimento do indivíduo, sua 

formação cidadã e qualificação para o mundo do trabalho, "destacando, ainda, aspectos 

fundamentais da educação como política pública quanto à necessidade de igualdade de 

condições para o acesso à escola pública" (ANDRADE, 2010, p. 94). 

Quanto à educação para a pequena infância, especificamente, no artigo 11 se 

estabelece que os municípios têm a incumbência de oferecer a Educação Infantil, porém, 

priorizando o atendimentos ao Ensino Fundamental; o artigo 15 garante direitos tangentes à 

liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas, resguardando também no 

parágrafo IV o direito de brincar, praticar esportes e de divertir-se; já no artigo 54 se enfatiza 

a obrigatoriedade do Estado em assegurar às crianças de zero até seis o atendimento em 

creches e pré-escolas.   

Além do mais, o Estatuto, nos seus artigos 88 e 261, cria e normatiza os Conselhos dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, que objetivam defender os direitos das crianças e dos 

adolescentes. Na análise de Alves (2011, p. 9): 

O ECA reforça a cidadania da criança, apresentando mudanças na maneira 

de pensar a infância no país (da situação irregular para a proteção integral e 

do reconhecimento da criança e do adolescente como sujeito de direitos, 

pessoas em condição peculiar de desenvolvimento). 

Passados mais de vinte e cinco anos, ainda há um longo caminho a se percorrer até 

alcançar, em nível satisfatório, muitos dos pressupostos do ECA acima citados, especialmente 

na Educação Infantil. O direito de brincar, de praticar esportes (se mover) e o de se divertir 

não foi alcançado por todas as crianças brasileiras, inclusive para aquelas que estão na escola, 

lugar onde deveria se zelar pelo pleno desenvolvimento humano, como diz a lei. 

Em se tratando de instituição escolar, outros desafios são o cumprimento do artigo 58, 

quando este afirma que devem ser respeitados os valores culturais, artísticos e históricos 

próprios do contexto social da criança e do adolescente, de forma a lhe garantir a liberdade da 

criação e o acesso às fontes de cultura. Esta é uma luta a ser enfrentada por todas as escolas, 

especialmente as de Educação Infantil, uma vez que há algumas instituições que escolarizam 

precocemente as crianças, enquanto estas têm outras necessidades educacionais. No palco da 

escolarização precoce, quem protagoniza não é a criança, mas sim um ensino massificado e 

generalizante, com atividades clichês, apagando o brilho da criança e desprezando seu 

contexto, sua história, sua cultura e sua liberdade. A respeito destas questões, verificamos 

que: 
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É importante considerar que, embora a proposta para a Educação Infantil, 

visualizada nos documentos oficiais na década de 1990, correspondesse à 

predominância do desejo pelo rompimento e superação da perspectiva de 

educação assistencial presente principalmente nas creches, bem como, a 

perspectiva de educação escolar de cunho compensatório das pré-escolas, 

infelizmente ainda não é uma conquista soberana, pois ambas as tendências 

perpetuam o contexto das instituições de Educação Infantil da 

contemporaneidade, materializadas, sobretudo, nas práticas pedagógicas 

desenvolvidas. (DAROS e PALUDO, 2012, p. 15). 

 O quadro desvelado por Daros e Paludo (2012) só reitera a necessidade de pesquisas e 

discussões sobre a escolarização precoce, uma vez que mesmo que já tivemos várias medidas 

tomadas e vários avanços alcançados, tanto a educação assistencialista, quanto a 

compensatória ainda estão presentes no cotidiano escolar da Educação Infantil. 

 

1.4 - LDB - DEFININDO CAMINHOS, FAVORECENDO AVANÇOS 

Na confluência das propostas da Constituição e do ECA, depois de muitos anos de 

empenho de diversos setores sociais, em dezembro de 1996 é sancionada a nova e atual Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - nº 9394/96. Esta lei representa um grande avanço 

para a Educação Infantil, tratando, dentre outras providências, das seguintes questões: 

Art. 11º. Os Municípios incumbir-se-ão de:  

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 

o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 

somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área 

de competência [...]. 

Seção II  

Da Educação Infantil  

Art. 29º. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 

ação da família e da comunidade.  

Art. 30º. A educação infantil será oferecida em:  

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 

idade;  

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis
2
 anos de idade.  

Art. 31º. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante 

acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. (BRASIL, 1996). 

De acordo com Andrade (2010, p. 97), a LDB traz uma proposta nova para a 

organização da educação básica, "apresentando uma concepção unificada de educação que 

                                                 
2
 Atualmente, quatro a cinco anos de idade. 
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abrange a formação do indivíduo desde zero ano de idade até o final do ensino médio". Desta 

forma, ela passou  a ser dividida em Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

A Educação Infantil, até então marcada pelo assistencialismo e por programas de 

educação compensatória, recebeu subsídios para a implementação de novas políticas públicas. 

Esta etapa, por sua vez, foi dividida em duas modalidades, a saber: a creche (atendendo 

crianças de 0 até 3 anos de idade); e a pré-escola (que atende crianças de 4 e 5 anos).  Assim: 

Nesse contexto legal, a educação infantil tornou-se pauta de diferentes 

fóruns de debates. As novas concepções de criança, baseadas nas múltiplas 

áreas do desenvolvimento e na condição de sujeito ativo e de direito, 

indicam que a educação da criança deve promover a aprendizagem 

considerando a integralidade e a indivisibilidade das dimensões de seu 

desenvolvimento. (ALVES, 2011, p. 10). 

Sobre isso, é possível notar que: 

Ao afirmar que a educação da criança pequena é a primeira etapa da 

educação básica, a nova lei não está só lhe dando uma posição cronológica 

na pirâmide da educação, mas principalmente expressando um conceito novo 

sobre esse nível educacional. [...]  A educação da criança de 0 a 6 anos 

ganha, então, significativa importância, passando a exercer uma função 

específica no conjunto da educação: a de iniciar a formação que hoje toda 

pessoa necessita para exercer a cidadania e estabelecer as bases, os 

fundamentos para estudos futuros (LOBO apud ALVES, 2011, p. 10) 

Alves (2010) reitera que foi muito importante a incorporação da Educação Infantil aos 

sistemas de ensino, pois, com isso, paulatinamente, foi se rompendo as visões preconceituosas 

de educação para a pequena infância, especialmente a pública, como sinônimo de práticas 

espontaneistas, sem objetivos majoritariamente educativos, cuja premissa maior é promover 

apenas uma pretensa "socialização" (mera interação entre os pares infantis). A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, ao propor o desenvolvimento integral, acabou por estabelecer 

que:  

a EI deve proporcionar o acesso aos conhecimentos produzidos pela 

humanidade em diferentes tempos, espaços e culturas, de forma 

contextualizada, crítica e adequada às faixas etárias, possibilitando a 

ampliação do universo cultural de cada criança, a compreensão da realidade 

e a interação com o mundo. As instituições de EI devem ser, assim, mais um 

espaço de socialização e desenvolvimento, tendo como tarefa específica o 

trabalho com o conhecimento. Vale ressaltar que não se trata da defesa de 

escolarização da educação infantil, no sentido de supervalorizar os 

conteúdos escolares, a fragmentação em disciplinas e a disciplinarização 

de corpos e mentes. (Ibidem, p. 12) - grifo nosso. 

Nota-se no artigo 29 que a lei 9394/96 faz esforços para diluir práticas de 

escolarização precoce e valorizar a corporeidade, uma vez que, de antemão, afirma que o 

objetivo maior é o desenvolvimento integral e não apenas o cognitivo. Além do mais, ao 
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descrever os aspectos formativos, coloca o físico em primeiro lugar, reconhecendo a suma 

importância dessa instância na vida da criança pequena.  

O texto da LDB ainda revela algumas preocupações a respeito das singularidades da 

infância como época de vida onde o ser humano deve estar livre de medos e pressões, que 

poderão gerar  futuras ansiedades e outros transtornos, ao legislar que a avaliação na 

Educação Infantil  será realizada mediante um processo de acompanhamento e registro do 

desenvolvimento da criança, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino 

Fundamental, como consta no artigo 31. Isso corrobora para a desconstrução de práticas 

avaliativas somatórias, as quais os pequenos educandos ainda não estão preparados e que são 

análogas às das etapas posteriores, como a denunciada a seguir: "há crianças pré-escolares, 

em escolas particulares, prestando 'vestibulinhos', muitas delas assumindo estigma de fracasso 

escolar, quando deveriam estar tranquilas, sendo estimuladas a aprender e a explorar o que as 

cerca" (NICOLAU, 1996, p. 112).   

A LDB de 1996, ao contrário das leis anteriores, traz a exigência de uma formação 

mínima para a docência na Educação Infantil, conforme o artigo 62 que delibera que a 

formação de professores para essa etapa deve ser em nível superior (Pedagogia, Normal 

Superior ou similar), admitindo também como formação mínima a oferecida em nível médio, 

na modalidade Normal (Curso de Magistério). 

Garantindo professores com formação para a docência, a LBD possibilitou que 

profissionais leigas não atuassem mais na Educação Infantil, como acontecia antigamente. 

Isso favorece que as crianças tenham um atendimento com mais qualidade, visto que, 

teoricamente, tendo pelo menos a formação mínima, o docente é dotado de condições teórico-

metodológicas para engendrar processos educativos que valorizassem, dentre outras 

providências, a corporeidade infantil, indo além  de propostas que calcam-se na reprodução, 

com crianças pequenas,  das formas e dinâmicas de ensino-aprendizagem similares as do 

Ensino Fundamental. 

 

1.5 - OS REFERENCIAIS CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

Assim, atendendo os predispostos da Lei 9394/1996 e em meio a diversos debates em 

nível nacional, em 1998,  são publicados os Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (RCNEI). Dividido em três volumes, este material contém propostas não 

obrigatórias que visam orientar a prática dos profissionais que atuam em creches e pré-



37 

 

escolas, apontando "metas de qualidade que contribuam para que as crianças tenham um 

desenvolvimento integral de suas identidades, capazes de crescerem como cidadãos cujos 

direitos à infância são reconhecidos" (BRASIL, 1998, vol. 1, p. 7). 

O documento também objetiva a flexibilização e o diálogo com outras propostas que 

já estão presentes nas instituições, auxiliando, desta forma, na construção de um currículo que 

vá ao encontro das particularidades de cada unidade educacional, de acordo com os contextos 

sócio-culturais onde estas estão inseridas.  

Uma de suas premissas é que seu uso só tem sentido se a sua estrutura e os princípios 

apresentados realmente fizerem sentido aqueles que colocarão as ideias em prática dentro das 

escolas. 

Nesse sentido, a ação de educar significa a propiciação de situações de cuidado, de 

brincadeiras e de aprendizagens orientadas, agindo de forma integrada a fim de contribuir 

para o real desenvolvimento das potencialidades infantis de "relação interpessoal, de ser e 

estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas 

crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural". (BRASIL, 1998, vol. 

1, p. 23). Com isso, visa auxiliar no "desenvolvimento das capacidades de apropriação e 

conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, na 

perspectiva de contribuir para a formação de crianças felizes e saudáveis" (Ibidem, p. 23).  

 O volume I, que é um documento introdutório, apresenta reflexões sobre creches e 

pré-escolas, bem como, expõe as concepções de  criança, de educação, de instituição e de 

profissionais, definindo os objetivos gerais, bem como, propondo a organização da ação 

pedagógica em eixos de trabalho. A perspectiva básica apresentada é que: 

[...] as crianças constroem o conhecimento a partir das interações que 

estabelecem com as outras pessoas e com o meio em que vivem. O 

conhecimento não se constitui em cópia da realidade, mas sim, fruto de um 

intenso trabalho de criação, significação e ressignificação (Ibidem, p. 21-22). 

O primeiro volume também apresenta os objetivos gerais da Educação Infantil, que 

são 

• desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais 

independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas 

limitações; 

• descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas 

potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando hábitos de 

cuidado com a própria saúde e bem-estar; 

• estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crianças, 

fortalecendo sua autoestima e ampliando gradativamente suas possibilidades 

de comunicação e interação social; 
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• estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo aos 

poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, 

respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração; 

• observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, percebendo-se 

cada vez mais como integrante, dependente e agente transformador do meio 

ambiente e valorizando atitudes que contribuam para sua conservação; 

• brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e 

necessidades; 

• utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) 

ajustadas às diferentes intenções e situações de comunicação, de forma a 

compreender e ser compreendido, expressar suas ideias, sentimentos, 

necessidades e desejos e avançar no seu processo de construção de 

significados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade expressiva; 

• conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando atitudes de 

interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando a diversidade. 
 

O volume II trata da Formação Pessoal e Social do educando, abordando os eixos 

identidade e autonomia e, dentre outras questões, frisa a relevância do corpo na construção 

dessa identidade e na conquista dessa autonomia, onde "a exploração de seu corpo e 

movimentos, assim como o contato com o corpo do outro, são fundamentais para um primeiro 

nível de diferenciação do eu" (Ibidem, 1998, vol. 2, p. 15). E também instiga que o educador 

estimule a autonomia da criança, aconselhando-o a: 

Estar próximo das crianças, amparando-as, orientando-as e sugerindo formas 

de lidar com desafios corporais, tais como subir e descer de árvores e 

obstáculos, percorrer circuitos com dificuldades diversas, são atitudes 

necessárias ao professor. Oferecer oportunidades diárias de se exercitarem 

ao ar livre e com os brinquedos como escorregador, gangorra etc. valoriza a 

crescente capacidade psicomotora das crianças (Ibidem, p. 46).  

 Já o volume III aborda os eixos de relação entre a criança e o conhecimento, que são 

Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e 

Matemática. 

Nota-se que o eixo Movimento tem primazia em relação aos demais, demonstrando 

destaque. O fato de estar em primeiro lugar na organização do documento não parece ser em 

vão, dando implicitamente a  ideia de maior relevância a esse eixo.  

Segundo o Referencial Curricular Nacional, o movimento é uma "importante 

dimensão do desenvolvimento e da cultura humana. As crianças se movimentam desde que 

nascem, adquirindo cada vez maior controle sobre seu corpo e se apropriando cada vez mais 

das possibilidades de interação com o mundo" (Ibidem, vol. 3, p. 15). E continua, explicando 

que: 

Ao movimentar-se, as crianças expressam sentimentos, emoções e 

pensamentos, ampliando as possibilidades do uso significativo de gestos e 

posturas corporais. O movimento humano, portanto, é mais do que simples 

deslocamento do corpo no espaço: constitui-se em uma linguagem que 
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permite às crianças agirem sobre o meio físico e atuarem sobre o ambiente 

humano, mobilizando as pessoas por meio de seu teor expressivo (Idem). 

 Para os pequenos educandos, movimentar-se é mais do que mexer-se ou deslocar-se 

no espaço, pois a criança expressa-se e comunica-se usando acirradamente o apoio corporal, 

por meio de mímicas, gestos e outros movimentos da linguagem corporal, de forma que a 

dimensão corpórea está presente em todo o conjunto de atividades infantis. 

 Assim, explica-se que as maneiras de correr, andar, saltar, arremessar são resultados 

de diversas relações sociais do ser humano com o meio ao qual convive, sendo que os 

movimentos têm significados que variam conforme o tempo histórico e de acordo com a 

cultura, sendo construídos de acordo com diferentes necessidades, interesses e possibilidades 

corporais humanas (BRASIL, 1998, vol. 3). 

 Por isso, para se trabalhar com o movimento na Educação Infantil deve-se "respeitar as 

diferentes capacidades das crianças em cada faixa etária, bem como as diversas culturas 

corporais presentes nas muitas regiões do país" (BRASIL, 1998, vol. 3, p. 28). E também 

contemplar: 

[...] a multiplicidade de funções e manifestações do ato motor, propiciando 

um amplo desenvolvimento de aspectos específicos da motricidade das 

crianças, abrangendo uma reflexão acerca das posturas corporais implicadas 

nas atividades cotidianas, bem como atividades voltadas para a ampliação da 

cultura corporal de cada criança (Ibidem, p. 15). 

 

 Ferreira (2012, p. 54), em seus estudos sobre os RCNEI´s, destaca que segundo este  

documento a rotina deve conter "os cuidados, a brincadeira e as situações de aprendizagem 

orientada, logo, isso requer estruturas didáticas diferenciadas de organização do tempo: 

atividades permanentes, sequências de atividades e projetos de trabalho" . 

 Assim, a organização do tempo e espaço, bem como, a seleção de materiais é 

fundamental. O espaço é tido como elemento importante e facilitador de aprendizagens. Por 

causa disso, a publicação indica que haja ambientes amplos para a movimentação corporal e 

outros para maior aconchego e/ou concentração. 

 A elaboração e proposição dos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (BRASIL, 1998) foi muito debatida e criticada, resultando em posições até mesmo 

opostas quanto ao conteúdo nele contido. Como é um dos documentos curriculares mais 

importantes para a educação com a pequena infância, é relevante adentrar sucintamente nesta 

seara.  

Silva e Francischini (2012) afirmam, analisando a constituição dos RCNEI´s, que o 

maior consenso entre os pareceristas envolvidos foi o de que, na versão preliminar do 
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documento,  a Educação Infantil é tratada como ensino e a criança não é vista  como criança, 

não levando em conta a proposta dual básica do educar/cuidar.  

Alves (2011) afirma que os Referenciais Curriculares expressam-se mais como um 

currículo normativo, tanto pela linguagem que foi utilizada, como pela forma como 

organizaram o material, trazendo a marca de uma educação formal para a pequena infância. 

Confluenciando na discussão, Aquino e Vasconcellos, por sua vez,  asseveram que 

ao tentar adotar uma outra forma de organização curricular, utilizando 

termos como Âmbitos de Experiência e Eixos, a fim de fugir da divisão por 

disciplinas, acabou por não ser tão diferente dos modelos tradicionais. A 

distribuição e organização em âmbitos de experiência seguem, de fato, o 

modelo tradicional, sacralizando as disciplinas acadêmicas de sempre, o que 

leva a um processo de apropriação do conhecimento visto de forma 

fragmentada e não problematizada. (AQUINO e VASCONCELLOS Apud: 

ALVES, 2011, p. 17).  

 Além disso, as autoras complementam: 

Em cada um dos eixos há os tópicos sobre idéias e  práticas correntes, 

objetivos, conteúdos e orientações  didáticas apresentados segundo a faixa 

etária – crianças de 0 a 3 anos e crianças de 4 a 6 anos. Assim, ao estruturar 

a organização apoiada na divisão por idades, amarrando-as a objetivos, 

conteúdos e orientações didáticas, tende a trazer os drásticos inconvenientes 

da ‘serialização’ e da ‘segmentação’ do trabalho, o que só reafirma a idéia de 

arremedo do ensino fundamental e da antecipação da chamada escolarização, 

ou preparação para esse segmento (Ibidem). 

 No entanto, vemos argumentos bem diferentes com Bruna Santos Ferreira (2012, p. 

47). Sobre os Referenciais, ela afirma que:  

É possível identificar aí a tentativa de construir uma estrutura mais próxima 

da experiência prática, que tenha mais a ver com a  lógica da ação diária, das 

experiências, do que com a lógica puramente das áreas disciplinares, por 

exemplo, que a organização mais comumente encontrada nos demais níveis 

da educação básica. 

Quanto à questão dos conteúdos, estes são vistos de forma positiva pela pesquisadora. 

Para ela: 

Esta categorização [de conteúdos] não significa uma compartimentação ou 

algo de caráter fragmentário. Ao invés disso, estamos diante classificação 

que serve apenas como uma providência didática visando instrumentalizar o 

planejamento do professor, chamando a sua atenção para que possa 

contemplar em suas práticas pedagógicas os conteúdos das naturezas, 

dispensando a cada um deles o tratamento diferenciado que os mesmos 

exigem. (FERREIRA, 2012,  p. 52). 

Nesta perspectiva, é mister retomar a concepção de conteúdos dos Referenciais 

Curriculares Nacionais, que são tidos:  

[...] por um lado, como a concretização dos propósitos da instituição e, por 

outro, como um meio para que as crianças desenvolvam suas capacidades e 
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exercitem sua maneira própria de pensar, sentir e ser, ampliando suas 

hipóteses acerca do mundo ao qual pertencem e constituindo-se em um 

instrumento para a compreensão da realidade. Os conteúdos abrangem, para 

além de fatos, conceitos e princípios, também os conhecimentos 

relacionados a procedimentos, atitudes, valores e normas como objetos de 

aprendizagem. A explicitação de conteúdos de naturezas diversas aponta 

para a necessidade de se trabalhar de forma intencional e integrada com 

conteúdos que, na maioria das vezes, não são tratados de forma explícita e 

consciente. (BRASIL, 1998, vol. 1, p. 49). 

Ora, ao contrário dos pareceres de Silva e Francischini (2012), de Alves (2011) e de 

Aquino e Vasconcelos (apud ALVES, 2011), não estamos diante de um arcabouço de 

conhecimentos isolados oriundos das disciplinas científicas. Na verdade, estamos perante uma 

seleção de possíveis saberes que visam com que a criança alcance a compreensão de si mesma 

e do mundo, sendo que "este processo é protagonizado pelas crianças quando podem 

vivenciar experiências que lhes forneçam conteúdos apresentados de forma não simplificada e 

associados a práticas sociais reais". (BRASIL, 1998, vol. 1, p. 48). 

Incentivando uma educação que respeite a infância e não uma escolarização precoce, o 

documento dá o exemplo de uma prática inapropriada:  

É muito comum que, visando garantir uma atmosfera de ordem e de 

harmonia, algumas práticas educativas procurem simplesmente suprimir o 

movimento, impondo às crianças de diferentes idades rígidas restrições 

posturais. Isso se traduz, por exemplo, na imposição de longos momentos de 

espera — em fila ou sentada — em que a criança deve ficar quieta, sem se 

mover; ou na realização de atividades mais sistematizadas, como de 

desenho, escrita ou leitura, em que qualquer deslocamento, gesto ou 

mudança de posição pode ser visto como desordem ou indisciplina. 

(BRASIL, 1998, vol. 3, p. 17). 

Como argumento, expõe que:  

[...] as consequências dessa rigidez podem apontar tanto para o 

desenvolvimento de uma atitude de passividade nas crianças como para a 

instalação de um clima de hostilidade, em que o professor tenta, a todo 

custo, conter e controlar as manifestações motoras infantis (Idem). 

Outro aspecto que se percebe como elemento resguardador da infância é a avaliação, 

que vai em consonância com a LDB - Lei 9394/96, onde se propõe que o ato de avaliar seja 

formativo, de modo que o criança seja o parâmetro de si mesma, recebendo o 

acompanhamento do educador, que terá em vista o seu progresso enquanto sujeito em 

formação. 
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1.6 - AS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 As Diretrizes foram antecedidas pelo parecer da Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação - o CNE/CEB 22/1998, onde o documento discursou sobre 

várias questões, dentre elas, as políticas públicas, as bases para as propostas curriculares e 

para os projetos pedagógicos, a importância do trabalho conjunto entre Estado, sociedade e 

família, bem como, críticas à formação de docentes para o atendimento à pequena infância.  

 O parecer, ao apontar estas questões, especialmente, as políticas nacionais, relembra 

que as crianças são sujeitos de direitos, cidadãos em processo e alvo preferencial de políticas 

públicas. Além disso, busca sensibilizar os entes envolvidos com a educação das crianças, 

enfatizando que:  

Crianças pequenas são seres humanos portadores de todas as melhores 

potencialidades da espécie: 

 *inteligentes, curiosas, animadas, brincalhonas, em busca de 

relacionamentos gratificantes, de descobertas, entendimento, afeto, amor, 

brincadeira, bom humor e segurança, trazem bem estar e felicidade;   

*tagarelas, desvendando todos os sentidos e significados das múltiplas 

linguagens de comunicação, por onde a vida se explica;    

* inquietas, pois tudo deve ser descoberto e compreendido, num mundo que 

é sempre novo a cada manhã;       

* encantadas, fascinadas, solidárias e cooperativas, desde que o contexto  ao 

seu redor, e principalmente, nós adultos/educadores, saibamos responder, 

provocar e apoiar o encantamento, a fascinação, que levam ao conhecimento, 

à generosidade e à participação. (BRASIL, 1998, p. 6).  

 No ano seguinte, em 1999, são publicadas complementações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, propondo "novas demandas para as 

instituições da área, especialmente em relação às orientações curriculares e à elaboração de 

seus projetos pedagógicos." (ANDRADE, 2010, p. 101). 

 Desta forma, se estabelecem os princípios, fundamentos e procedimentos que 

orientarão as instituições de educação infantil quanto à sua organização, à sua articulação, ao 

desenvolvimento do trabalho pedagógico, bem como, quais devem ser os procedimentos 

avaliativos que terão que adotar. 

 Procurando desconstruir o caráter assistencialistas que até então marcavam as 

instituições de Educação Infantil, segundo Andrade (2010), o documento apresenta a creche e 

a pré-escola como lócus que oportuniza ricas aprendizagens e múltiplas experiências, sendo 

um espaço estimulante, seguro e acolhedor, que respeita os educandos, suas necessidades e 

capacidades, contribuindo para o seu desenvolvimento integral. 
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 Assim, a educação  assume o seu caráter social, calcando as  propostas pedagógicas 

em  princípios éticos, políticos e estéticos, contemplando não mais o mero assistencialismo, 

ou a pretensa compensação de carências culturais, mas se comprometendo em afincar-se na 

propiciação de condições para o desenvolvimento das relações afetivas na construção dos 

sentimentos de respeito, compreensão e solidariedade, tópicos elementares na construção de 

uma sociedade que seja mais democrática e humana, sem esquecer do trabalho que afirme a 

parceria entre a escola e a família. 

 

1.7 - O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2001-2010) 

 Com base na Constituição Federal em seu artigo 214 e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional em seu artigo 9, foi promulgada, em 9 de janeiro de 2001, a Lei 10.172 

que aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. 

 O documento firma as diretrizes, objetivos e metas para cada etapa da Educação 

Básica e para o Ensino Superior, a fim de serem atingidos durante o prazo de uma década.  

 Sobre a elaboração do PNE, Andrade (2010) destaca que a lei "esteve em consonância 

com as legislações nacionais e compromissos internacionais firmados pelo Brasil, dentre eles, 

a Conferência de Dacar sobre a Educação para Todos, promovida pela Unesco em 2000" 

(ANDRADE, 2010, p. 104). 

 Para melhor se aplicar o Plano e garantir mais eficácia, houve o desdobramento "em 

planos estaduais e municipais atendendo às especificidades de cada estado e região do país 

bem como à integração e à continuidade das políticas educacionais no Brasil" (ANDRADE, 

2010, p. 105), estabelecendo prioridades, objetivos e metas. 

 Dentre as 26 metas relativas à Educação Infantil, notam-se preocupações no tocante às 

políticas públicas, aos recursos financeiros, à infraestrutura e materiais, à organização e 

diligência dos sistemas de ensino e sua articulação com outros sistemas, ao atendimento da 

demanda, à formação de professores, entre outras.  

 No discurso introdutório da parte específica da Educação Infantil, a lei declara que já 

foi constatado por diversas pesquisas que a educação para a infância em estabelecimentos 

próprios é uma das melhores estratégias para o desenvolvimento humano, no que tange à 

formação da personalidade e da inteligência, refletindo sobre as aprendizagens posteriores. 

 Quanto à afirmação citada acima, surgem reflexões: será mesmo que a criança que 

passa horas do seu dia em uma escola de Educação Infantil se desenvolve melhor que as 
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demais? Isso não depende do trabalho oferecido pela instituição? Uma criança que é forçada a 

aprender o que não quer (como acontece muitas vezes), quando o seu intelecto ainda não está 

preparado, tendo outras necessidades, como o brincar, se desenvolve melhor? Os autores do 

Plano Nacional de Educação, ao citarem o desenvolvimento, não estariam enfatizando o 

intelectual, criando uma contradição com a LDB, ao referir-se sobre os "reflexos nas 

aprendizagens posteriores"? São questões a se pensar! No entanto, ressalta-se que as 

atividades voltadas ao letramento podem ser realizadas desde cedo e só serão práticas de 

escolarização precoce dependendo da forma como são realizadas. 

 Como fruto do PNE surgem os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 

Infantil, em 2006, entendendo o educando de 0 a 6 anos como sujeito ativo do/no seu 

aprendizado, que se dá por meio das relações educativas que ocorrem em um espaço de 

convívio coletivo (BRASIL, 2006).  

 Para que haja qualidade, segundo o documento, é imprescindível levar em conta que 

as crianças são cidadãos de direitos; indivíduos únicos, singulares; seres sociais e históricos; 

seres competentes, produtores de cultura; e indivíduos humanos, que fazem parte da natureza 

animal, vegetal e mineral. 

 Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil relembram que não é 

dando folhas e mais folhas de atividades poucos significativas que se educa a criança pequena 

na pré-escola, mas favorecendo que sejam educadas e cuidadas em um ambiente onde possam  

"usufruir plenamente suas possibilidades de apropriação e de produção de significados no 

mundo da natureza e da cultura" (BRASIL, 2006, vol. 1, p 19). Além disso, enfatiza-se que as 

crianças necessitam ser apoiadas em suas iniciativas espontâneas, assim como, ter diversos 

incentivos para brincar; para se movimentar em espaços amplos, quando possível, e ao ar 

livre; incentivos para  expressar seus sentimentos e pensamentos; para desenvolver a sua 

imaginação, a curiosidade intrínseca e a sua própria capacidade de expressão. Os pequenos 

educandos ainda precisam ser incentivados a ampliar permanentemente os seus 

conhecimentos concernentes ao mundo da natureza e da cultura, apoiadas por meio de 

estratégias e propostas pedagógicas apropriadas; bem como, serem incentivados a diversificar 

suas atividades, escolhas e pares de convívio (BRASIL, 2006, vol. 1). 
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1.8 - E AGORA, CADÊ O PARQUINHO? 

 Em 2006 foi criada a  Lei nº 11.274, sancionada em 6 de fevereiro, que dispõe sobre a 

duração de 9 anos para o Ensino Fundamental, sendo que a  matrícula de crianças de 6 anos 

de idade para essa etapa da Educação Básica passa a ser obrigatória.  

 Isso repercutiu diretamente na Educação Infantil, especialmente na modalidade pré-

escolar, pois o seu ciclo que era composto de 3 anos, podendo ser frequentado por crianças de 

4, 5 e 6 anos, passa para apenas 2 anos de duração, restringindo as crianças de estarem em um 

ambiente mais propício para o seu desenvolvimento. 

 Outra repercussão que pode ser sentida nessa última década é que várias escolas de 

Educação Infantil também acabaram adiantando os conteúdos. Por exemplo: os saberes 

destinados ao antigo Infantil III (ou estágio III, ou pré - a nomenclatura varia de rede para 

rede) passaram a ser ensinados para o Infantil II, e os conteúdos do Infantil II passaram a ser 

ensinados no Infantil I, corroborando para a precocidade acirrada da escolarização na 

infância, conforme elucida Kramer, ao explicitar essa realidade em seus estudos, mostrando 

que, segundo suas observações: 

[...] predominavam práticas instrucionais constituídas pelo ensino de 

conteúdos predefinidos, repetição, modelos a serem copiados, gestos, 

atitudes e habilidades aprendidas, com formas escolares rígidas e a presença 

forte da cultura escolar com ênfase na rotinas, tempos de espera, filas, 

separação dos grupos por gênero  (KRAMER et all, 2011, p. 78). 

 Em contrapartida, por outro lado, observa-se que muitas das crianças que foram com 

seis anos para o Ensino Fundamental sentem-se desajustadas, sendo submetidas a processos 

de aprendizagem que não respeitam as linguagens da infância e em ambientes, muitas vezes, 

não preparados para elas, com pouco (ou até mesmo sem) espaço para o lúdico, para o 

movimento, de forma que os pequenos educandos, com rostos tristes e perplexos, perguntam: 

" Cadê o parquinho?". 

 Embora pequenos, com apenas 6 anos, já são vitimados por políticas públicas mal 

implementadas, pois ao longo do processo de execução da entrada antecipada da criança na 

escola,  "os problemas de infraestrutura, de currículo e formação docente, tornam-se mais 

complexos, devido ao processo de apropriação, pelos sujeitos envolvidos, dos significados 

desta política, ou seja, a interpretação dos dispositivos legais [que] não é unívoca." (SANTOS 

e VIEIRA, 2006, p. 779). 
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 Nesse sentido, “Colocar as crianças das camadas populares no ensino fundamental aos 

6 anos sem uma proposta pedagógica adequada significa apenas antecipar o fracasso para 

elas.” (BARBOSA, 2003, apud SANTOS e VIEIRA, 2006, p. 787). 

 Dentre os vários motivos para o ingresso com 6 anos, estão a maior facilidade de 

investimentos que as redes de ensino têm para o Ensino Fundamental, garantindo subsídios 

para a educação da criança pequena; a democratização do acesso à escola, inclusive para os 

mais desfavorecidos; além das pesquisas que afirmam que crianças que ingressam mais cedo 

na escola tem mais chance se obter êxito nos estudos. 

 Sobre o ingresso com 6 anos no Ensino Fundamental, Kramer (2011) assinala que se 

acentua a fragmentação da educação básica sem atentar para as fases de transição e adaptação 

necessárias para uma boa integração do educando à nova jornada de construção de 

conhecimento. 

 

1.9 - INDICADORES DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 Os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil constituem-se em  um documento 

que instrumentaliza a autoavaliação da qualidade das instituições de Educação Infantil. Para 

isso, propõe um processo participativo e aberto a toda a comunidade (BRASIL, 2009 a). 

 Eles foram elaborados pela Secretaria da Educação Básica do Ministério da Educação, 

em esforço conjunto com  a assessoria da Associação Ação Educativa, juntamente com a 

Fundação Orsa, a UNDIME e contando também com a ajuda da  UNICEF. 

 Com isso, pretende-se que as instituições que atendem à infância "encontrem seu 

próprio caminho na direção de práticas educativas que respeitem os direitos fundamentais das 

crianças e ajudem a construir uma sociedade mais democrática" (BRASIL, 2009 a, p. 9). 

 Para isso, são definidas sete dimensões consideradas de fundamental importância à 

reflexão coletiva sobre a qualidade de uma instituição de Educação Infantil. Sendo assim, para 

avaliar cada uma dessas sete dimensões, há sinalizadores da qualidade que apontam para 

aspectos importantes sobre a realidade da educação para a pequena infância. 

 Dentre as dimensões estão: Planejamento Institucional; Multiplicidade de Experiências 

e Linguagens; Interações; Promoção da Saúde; Espaços, Materiais e Mobiliários; Formação e 

Condições de Trabalho das Professoras e Demais Profissionais; e Cooperação e Troca com as 

Famílias e Participação na Rede de Proteção Social. 
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 Esse documento pode ajudar a delinear caminhos que vão na contramão da 

escolarização precoce e que respeitem a criança como um todo, inclusive a sua corporeidade. 

Isso pode ser percebido em alguns sinalizadores que destacamos: 

1.2.2. As professoras organizam o tempo e as atividades de modo a permitir 

que as crianças  brinquem todos os dias, na maior parte do tempo, tanto nas 

áreas externas quanto internas 

2.1.3. As professoras, na organização das atividades e do tempo, oferecem 

simultaneamente um conjunto de atividades diferentes que podem ser 

escolhidas pela criança de acordo com sua preferência? 

2.2.1. As professoras cotidianamente destinam momentos, organizam o 

espaço e disponibilizam materiais para que as crianças engatinhem, rolem, 

corram, sentem-se, subam obstáculos, pulem, empurrem, agarrem objetos de 

diferentes formas e espessuras e assim vivenciem desafios corporais? 

(BRASIL, 2009 a, p. 38 e 41). 

 Vários outros sinalizadores também poderiam ser citados. Outro que chama a atenção 

e que poderia propiciar condições para um trabalho pedagógico melhor é o  6.3.1., ao indagar 

se há, no mínimo, uma professora para 20 crianças de 4 até 6 anos. Essa realidade ainda é está 

bem distante no nosso país. Se ela se concretizasse, muitos docentes não teriam que lançar 

mão de rotinas imobilizadoras e escolarizadas para conseguir dar conta de administrar sua 

turma numerosa, o que é desgastante, haja vista que na nossa realidade, muitas vezes, é uma 

professora para quase o dobro de crianças conforme o indicado, 35, chegando até 40 crianças 

por docente. 

 

1.10 - NOVAS DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 As Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil, publicadas em 2010, partem da 

Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, onde se reúnem princípios, fundamentos e 

procedimentos estipulados pela Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), a fim de orientar as políticas públicas, bem como, colaborar na elaboração, 

no planejamento, na execução e na avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de 

Educação Infantil (BRASIL, 2010). 

 Para a nossa discussão é um documento de suma relevância, pois logo na introdução já 

mostra a sua preocupação com ações pedagógicas equivocadas junto à pequena infância, 

conforme se pode constatar: 

Em especial, têm se mostrado prioritárias as discussões sobre como orientar 

o trabalho junto às crianças de até três anos em creches e como assegurar 

práticas junto às crianças de quatro e cinco anos que prevejam formas de 

garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
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crianças,  sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no 

Ensino Fundamental (BRASIL, 2010, p.7) - grifo nosso. 

 Assim, apresenta as definições de  Educação Infantil, criança, currículo e proposta 

pedagógica, bem como, assim como em publicações anteriores do MEC, reforça que as 

propostas pedagógicas de Educação Infantil devem respeitar os princípios éticos, políticos e 

estéticos, orientando, ainda, quanto à organização do espaço, do tempo e dos materiais. 

 Ressaltamos aqui algumas proposições muito pertinentes, como a afirmação de que 

não deve haver divisibilidade entre as dimensões expressivo-motoras, afetivas, cognitivas, 

linguísticas, éticas, estéticas e socioculturais da criança, de modo a se reconhecer e respeitar 

as especificidades  de cada faixa etária, considerando as singularidades individuais e coletivas 

das crianças, promovendo interações entre elas, sejam as de mesma idade ou não. 

 As Diretrizes reconhecem a criança como ser motriz e declaram que deve-se permitir e 

propiciar condições para que hajam "deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos 

espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição" (BRASIL, 2010, 

p.19). 

 Estimula que se providenciem condições para que as crianças conheçam melhor a si e 

ao mundo, por meio da ampliação de diversas experiências sensoriais, expressivas, corporais, 

a fim de favorecer  a movimentação ampla, as expressões da individualidade, respeitando os 

ritmos e desejos das crianças, possibilitando situações de aprendizagem mediadas para a 

conquista da autonomia dos educandos nas suas ações de cuidado pessoal, auto-organização, 

saúde e bem-estar. 

 Com vistas à concretização dos predispostos acima, as Diretrizes Curriculares 

declaram que deve se incentivar "a curiosidade, a exploração, o encantamento, o 

questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e 

social, ao tempo e à natureza" (BRASIL, 2010, p.25). 

 Ainda aponta como necessária a articulação entre a Educação Infantil  com o Ensino 

Fundamental, para que a transição de uma etapa para a outra se dê da melhor forma possível, 

sem traumas, garantindo a continuidade no processo de aprendizagem e no desenvolvimento 

das crianças e, acima de tudo, respeitando "as especificidades etárias, sem antecipação de 

conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental" (BRASIL, 2010, p. 30). 
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1.11 - "EU JÁ VOU PRA ESCOLA, MAMÃE?" - A LEI Nº  12 796/2013 

 A Lei Nº  12 796 de 4 de abril de 2013 estipula que a educação obrigatória, agora, 

deve acontecer dos 4 aos 17 anos de idade. Antes, a matrícula na Educação Infantil era 

facultativa, agora, a sua matrícula nessa etapa não é mais opcional para os pais e responsáveis. 

 A lei estipula que deve haver um currículo composto por uma base nacional comum 

que deve ser complementada por cada sistema de ensino e por cada estabelecimento escolar,  

e também por uma parte diversificada, que será elaborada levando em conta as  características 

regionais e locais da sociedade, da cultura e da economia dos educandos.  

 E a Educação Infantil passa a ter uma carga horária mínima anual de 800 horas, 

distribuída em 200 dias de trabalho educacional, exigindo, assim, maior rigorosidade  no 

controle de frequência na pré-escola, de modo que a criança tem que ter, pelo menos,  60% de 

assiduidade na instituição de ensino. Com isso, a lei passou a exigir a expedição de 

documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 

criança (BRASIL, 2013). 

 Para cumprir a demanda, muitas redes têm lotado salas de aula, prejudicando um 

trabalho que já era deficitário, sem pensar na repercussão que isso pode ter para o professor, 

seu trabalho pedagógico e, principalmente, para o desenvolvimento infantil. Além do mais, 

essa lei é um retrocesso no que tange à creche, uma vez que não a inclui nesta 

obrigatoriedade. 

 

1.12 - O NOVO PNE 

 O novo Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado pela Lei Nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014, ainda que um pouco atrasado, engaja-se na continuidade do PNE anterior, em 

conformidade aos dispositivos legais brasileiros. 

 Ele está divido em metas estruturantes, que visam a conquista do direito à Educação 

Básica de qualidade, garantindo o acesso, a universalização do ensino obrigatório e a 

ampliação das oportunidades educacionais; em metas que direcionem à equidade e à 

valorização da diversidade, reduzido assim as desigualdades; tem as metas para a valorização 

dos profissionais da educação; e as metas relativas ao Ensino Superior (BRASIL, 2014). 

 Segundo o MEC, houve uma mobilização geral dos diversos entes federados e 

instâncias representativas do setor educacional para a sua elaboração. Dentre outras 

providências, a lei prevê o monitoramento contínuo do cumprimento de suas metas, usando 
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para isso avaliações periódicas, de forma que bianualmente, durante a  vigência do PNE, o 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) fará estudos 

para  avaliar a evolução  no cumprimento das metas propostas. (BRASIL, 2014). 

Inaugurando as diretrizes do Plano Nacional de Educação, a erradicação do 

analfabetismo se coloca como ponto crucial, ao qual os demais parecem ser subservientes, 

inclusive a promoção para a cidadania e os valores morais e éticos em que se fundamenta a 

sociedade, como consta no inciso V da lei e a promoção humanística, científica, cultural e 

tecnológica do País, como nota-se no inciso VII.  

Logo ademais, na estipulação das metas que regem o plano, a meta 1, que trata da 

Educação Infantil, demonstra grande preocupação com a quantidade e pouco com a qualidade, 

visto que o alvo maior é "universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 

crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 

atender, no mínimo, 50%  das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PNE" 

(BRASIL, 2014). Dentre o quesito qualidade, das dezessete estratégias apresentadas, apenas 

algumas se destacaram, porém, ainda demonstram-se incipientes, como é possível se 

observar: 

 
1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de 

acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 

bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria 

da rede física de escolas públicas de educação infantil; 

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da 

educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em 

parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o 

quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 

situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da 

educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por 

profissionais com formação superior; 

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das 

redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) 

anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, 

e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) 

criança(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental. (BRASIL, 2014, 

p. 13). 

 Políticas públicas como essa transparecem que novamente o país está cometendo o 

erro de priorizar os aspectos quantitativos  em detrimento da qualitativos. Não há, por 

exemplo, nenhuma menção à redução de alunos por sala de aula, ou a implantação de mais 

recursos humanos, como auxiliares de classe, o que ajudaria bastante o professor a 

desenvolver práticas mais lúdicas junto às crianças pequenas, tendo em vista que não basta 
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apostar na formação superior do docente, como observa-se na estratégia 1.8, pois o que 

adianta uma boa preparação se não há  condição para por em prática as teorias estudadas?   

 Oliveira (2011) afirma que ainda há muitos desafios a serem enfrentados na seara da 

Educação Infantil. Muitos deles são fruto da sua trajetória histórica, que assumiu durante 

muito tempo funções e objetivos diversos: assistencialismo, compensação, preparação para a 

alfabetização, formação integral da criança. Dentre estes desafios estão a superação da 

escolarização precoce e a valorização da corporeidade infantil, entendendo a criança como 

sujeito de direitos, constituída por um corpo que clama por vários meios para ter vez e voz. 
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Capítulo 2 - LÁPIS NA MÃO, OU ROLAR NO CHÃO? 

 

   Como eu vou saber da terra, 

se eu nunca me sujar? 

Como eu vou saber das gentes, 

sem aprender a gostar? 

Quero ver com os meus olhos, 

quero a vida até o fundo. 

Quero ter barro nos pés, 

eu quero aprender o mundo! 

Pedro Bandeira 

 Era uma vez... 

 No livro VII  A República, Platão nos conta uma alegoria que serve muito bem para 

ilustrar a visão e a prática de muitos professores que atuam com crianças pequenas. 

 O Filósofo conta que havia prisioneiros que desde que nasceram estavam acorrentados 

no interior de uma caverna e ficavam de costas para a entrada, sem poder se mexer, não 

conseguindo olhar nada, a não ser  para uma parede no fundo da caverna, que era iluminada 

por uma fogueira, que ficava detrás deles e era separada por uma parede mais baixa. Atrás 

dessa pequena parede, passavam pessoas que levavam objetos que representavam "homens e 

outras coisas viventes".  

 Assim, as pessoas andavam por detrás da parede, mas só se refletia para os 

prisioneiros as coisas que essas pessoas levavam consigo. Além disso, pela caverna também 

ecoavam sons advindos da área exterior, fazendo com que os prisioneiros associassem  esses 

sons às sombras por eles vistas. Por causa disso, esses prisioneiros passaram a acreditar que as 

sombras eram a realidade. 

 Então, um dos prisioneiros consegue se libertar e descobre que o que via, na verdade, 

eram sombras. Voltando à caverna, denuncia essa situação aos seus antigos companheiros, 

mas acaba sendo ridicularizado e até mesmo morto por eles. 

 Podemos usar essa alegoria para analisar o que tem ocorrido em muitas escolas de 

Educação Infantil. Diversos pais, professores, gestores e entes da comunidade ignoram os 

pressupostos científicos do desenvolvimento infantil e das teorias da educação (as luzes, 

conforme a alegoria), menosprezando, inclusive, as proposições normativas dos sistemas de 

ensino e até mesmo do Ministério da Educação, em prol de um ensino que não está ajustado 

às reais necessidades das crianças pequenas, muito menos tem em vista o seu 
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desenvolvimento integral, gerando um quadro de escolarização precoce (entendido, aqui, 

como as "sombras" da realidade educacional brasileira no processo educacional da pequena 

infância). 

 Por isso, antes de discutirmos sobre a escolarização precoce, sobre a corporeidade e 

sobre a relação existente entre ambas, que consiste no fato de que, ao submeter a criança a um 

processo escolarizado de aprendizagem, tomam-lhe o tempo necessário para a vivência plena 

da sua ludicidade físico-corpórea, é premente conhecemos melhor quem é esse pequeno 

educando de quatro e cinco anos que desbrava os tempos e espaços da Educação Infantil. 

 

2.1. - CONHECENDO A CRIANÇA DE 4 E 5 ANOS 

 Conhecer  a criança pequena e suas especificidades pode ajudar o educador da infância 

a pensar em uma proposta pedagógica eficaz para que contemple as reais necessidades que 

favoreçam o desenvolvimento integral, pois "o professor que compreende o modo de agir e 

pensar da criança, com suas especificidades, contribui para uma melhor qualidade de seu 

trabalho cotidiano" (PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 14), entendendo a criança como um ser 

em desenvolvimento, que não é predeterminado desde que nasce, nem é um simples e inerte 

produto da sociedade em que vive. 

 Portanto, é essencial saber quem é essa criança que está inserida na Educação infantil, 

isto é, a criança de 4 e 5 anos, como ela se desenvolve e como aprende. 

 E o que é próprio desse período de desenvolvimento? Lima (2002) afirma que o 

movimento, a imitação, o jogo, a brincadeira e até mesmo  ter tempo livre para si são 

essenciais para um bom desenvolvimento. 

 A autora também ressalta que o sono, a boa alimentação e a movimentação com 

exercícios ao ar livre, bem como, as brincadeiras de correr, mexer com terra, água, pular e 

outras interações com a natureza e a sociedade são elementares durante esse processo. 

 Além disso, toda aprendizagem, componente básico do desenvolvimento, se dará 

através das condições do meio em que a criança se encontra e das relações que ela estabelece 

com os outros seres humanos e com objetos e valores da cultura em que está inserida. 

Ressaltando, que cada criança tem um ritmo de desenvolvimento e crescimento, apresentando 

diferenças individuais (LIMA, 2002).  

 O educando  começa a aprender desde que nasce. Ele nasce e cresce em um 

determinado grupo, e é através do contato com as pessoas e com as coisas que existem neste 
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grupo que ele aprenderá muito sobre si e sobre tudo o que o cerca, descobrindo muitas coisas 

em seus primeiros anos de vida, não precisando necessariamente do adulto.  

 Segundo Lima (2002), algumas coisas aprenderá sozinho, mais cedo ou mais tarde; 

outras, precisará da ajuda de outras pessoas; e outras, ainda, poderá ser ensinada, seja em 

casa, na rua, na sua comunidade, ou seja, na própria escola, tornando-se também importante a 

interação com crianças de outras faixas etárias, o que é bem difícil de acontecer em um 

sistema escolarizado e escolarizante. Lima (2002, p. 22) também afirma que: 

Para a criança, atuar, fazer coisas tem um profundo sentido pedagógico. É 

assim que a criança aprende, é assim que ela constrói seu conhecimento e se 

constituir como indivíduo. É permitindo que a criança faça escolhas, que 

siga seu próprio ritmo, que inclua, que invente uma atividade sozinha, ou em 

ação com as outras crianças, que estaremos contribuindo como adultos para 

a autonomia desta criança. 

 Todas essas questões estão contidas em pressupostos contidos na teoria de Piaget, 

Vygotsky, Wallon, Freud, Erikson e outros pensadores que, por mais que já tenham sido 

muito explorados pelas teorias da educação, apesar das deficiências e lacunas que algumas 

dessas teorias possam apresentar, ainda dão contribuições valiosas para o nosso olhar sobre a 

Educação Infantil.. 

 Segundo Piaget (1970), com base em sua teoria da Epistemologia Genética, que estuda 

a origem do conhecimento, o educando nessa faixa etária insere-se no estádio
1
 Pré-operatório. 

De acordo com o pensamento deste pesquisador,  não se pode dissociar o crescimento mental 

do indivíduo do crescimento físico, da maturação e das questões ligadas ao sistema nervoso. 

 O conhecimento, então, não é algo inato, nem predeterminado pelas influências 

externas - empíricas, mas constitui-se a partir de um conjunto de estruturas cognitivas que 

permitem com que o indivíduo se adapte ao ambiente e, nesse sentido, o desenvolvimento se 

dá por meio de um processo constante em busca do equilíbrio contínuo e progressivo, sendo, 

portanto, uma construção. Assim:  

Segundo Piaget, o conhecimento não pode ser concebido como algo 

predeterminado desde o nascimento (inatismo), nem como resultado do 

simples registro de percepções e informações (empirismo): o conhecimento 

resulta das ações e interações do sujeito no ambiente em que vive. Todo 

conhecimento é uma construção que vai sendo elaborada desde a infância, 

por meio de interações do sujeito com os objetos que procura conhecer, 

sejam eles do mundo físico ou do mundo cultural. O conhecimento resulta de 

uma inter-relação do sujeito que conhece com o objeto a ser conhecido. 

(Ibidem, p. 118). 

 Tais estruturas cognitivas são denominadas de esquemas, que constituem unidades 

básicas do pensamento. Com efeito:  
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[...] uma criança não pode chegar a conhecer senão aqueles objetos que é 

capaz de assimilar a esquemas anteriores. Esses esquemas são no começo do 

desenvolvimento, esquemas de ação elementares, que irão enriquecendo-se e 

tornando-se complexos à medida que o conhecimento prossegue, 

proporcionando assim novos instrumentos de assimilação. (FERREIRO,  

apud PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 118) 
3
 

 Esse equilíbrio ocorre mediante ações internas de assimilação e acomodação. A 

assimilação "é o processo de absorver algum evento ou experiência em algum esquema" 

(BEE, 1996, p. 194). Já a acomodação caracteriza-se pela modificação dos esquemas 

previamente elaborados para tratar as informações obtidas pela acomodação, onde "nós 

reorganizamos as nossas ideias, melhoramos nossas habilidades, mudamos nossa estratégia" 

(Ibidem, p. 196), resultando em um novo estado de equilíbrio que será, posteriormente, 

desestabilizado conforme as interações com o meio: 

Como o organismo assimila o meio (ou o incorpora) e transforma-se sob a 

pressão do meio (ou se acomoda a ele), a inteligência assimila os dados da 

experiência aos seus referenciais (esquemas motores ou conceitos) e 

modifica sem cessar estes últimos para acomodá-los aos novos dados da 

experiência (PIAGET, 1986, p. 157).  

 Confluenciando com as proposições acima, o conhecimento não pode ser 

simplesmente transferido, mas antes necessita de uma postura ativa e interativa do sujeito, que 

mobilizará seus conhecimentos prévios (estruturas já elaboradas) para apreender (assimilar) 

os novos dados da realidade e organizá-los (acomodá-los). Logo:  

Ao agir sobre o meio, o indivíduo incorpora a si elementos que pertencem ao 

meio. Através desse processo de incorporação, chamado por Piaget de 

assimilação, as coisas e os fatos do meio são inseridos em um sistema de 

relações e adquirem significação para o indivíduo. Ao mesmo tempo que por 

meio do processo de assimilação/acomodação o indivíduo adapta-se ao meio 

(elaborando seu conhecimento sobre ele), o seu próprio funcionamento 

cognitivo vai se estruturando, se organizando.  (FONTANA; CRUZ, 1997, p. 

45). 

 O erro, na visão piagetiana, não é visto como carência ou déficit, mas como uma 

lógica própria da criança em busca de novos conhecimentos - o erro epistemológico. Assim, a 

aprendizagem, para Piaget, deveria partir de situações-problema que desestabilizem a criança 

e mobilizem as suas estruturas prévias. O jogo e a brincadeira podem, inclusive, cumprir essa 

função. 

                                                 
3
 As traduções para a Língua Portuguesa, no Brasil, chamam de estágio. No entanto, pesquisas como a de Thong 

(1981),  indicam que a tradução mais significativa seria estádio, no sentido em que o indivíduo "está" em uma 

determinada fase do desenvolvimento. 
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 O ensino mecânico e estereotipado típico da escolarização precoce não leva estas 

questões em conta, isto é, despreza o valioso cabedal de conhecimentos prévios que a criança 

traz das suas vivências anteriores e concomitantes ao ambiente escolar, assim como, exige que 

o pequeno educando siga a lógica adultocêntrica, e entende o erro como algo negativo que 

deve ser punido para ser evitado, sendo que, muitas vezes, trata-se de um esforço para 

aprender.  

 O erro, nas perspectivas da escolarização precoce, é tão vilipendiado que leva muitos 

professores, inclusive, a realizar as tarefas no lugar da criança, como se a atividade realizada 

corretamente fosse sinônimo de aprendizado efetivo. Só que não é bem assim,  pois para 

Piaget (1970), a ação é a fonte do conhecimento. Para este pesquisador, quanto mais intensa é 

a ação da criança, maior será a sua assimilação. Corroborando com a proposição anterior, 

Lima (2002, p. 23) afirma que se deve "permitir que a criança tente fazer, antes que o adulto 

venha e faça por ela. Não é fazendo por ela que estaremos dando a melhor educação à criança, 

porque, se ela não fizer, não aprenderá".  

 Lições de pura cópia, por exemplo, têm poucas contribuições para a aprendizagem 

efetiva, pois segundo o pensamento de Piaget, "não existe conhecimento resultante do simples 

registro de observações e informações, sem uma estrutura devida às atividades do próprio 

sujeito" (MULTIRIO, 2006 apud PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 122). 

 O educando inserido no estádio pré-operatório possui algumas características 

peculiares. Em primeiro lugar, sua visão de mundo é egocêntrica, isto é, parte do seu próprio 

eu, apresentando, assim, uma tendência lúdica, bem como, não se preocupando em comprovar 

empiricamente os seus julgamentos tangentes aos "fenômenos naturais, das relações de causa 

e efeito, etc.,  ou mesmo da aceitação social de suas explicações" (RAPPAPORT, 1981, p. 

42), ignorando as ligações objetivas em benefício das subjetivas. Portanto, na perspectiva 

piagetiana, a criança "Não consegue pensar seu próprio pensamento, ela o vivencia apenas, e, 

assim sendo, emite julgamentos sobre a realidade externa e sobre o outro sujeito sem qualquer 

preocupação com a veracidade." (Idem).  

Do ponto de vista negativo, esta atitude impede a compreensão das relações 

do universo e a coordenação das perspectivas. Do ponto de vista positivo, 

essa atitude consiste numa absorção do eu nas coisas e no grupo social, 

absorção essa na qual o sujeito pensa conhecer as coisas e as pessoas em si, 

enquanto que, na realidade, lhes atribui, para além das suas características 

objetivas qualidades provenientes do seu próprio eu o da perspectiva 

particular em que está colocado (THONG, 1981, p. 52). 

 Havendo um estado  de confusão entre o "eu-outro" (ou ego-alter ego) e o "eu objeto", 

segundo Rappaport (1981), a criança acaba baseando suas crenças e explicações numa mistura 
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de impressões reais e fantásticas, resultando em um entendimento distorcido da realidade, 

construindo um mundo próprio, pessoal e intransferível, que, muitas vezes, não é aceito nem 

pelo adulto (pois pode entrar em choque com a sua estrutura lógica de pensamento),  nem 

mesmo por outra criança (porque cada uma delas estará vivenciando as mesmas experiências 

de uma maneira própria). Sendo assim, "as crianças têm uma tendência a pensar os 

pensamentos de cada um são comuns a todas as outras pessoas e que, por isso, podem ser 

sempre compreendidos" (RAPPAPORT, 1981, p. 43). Portanto: 

Pensar de uma maneira egocêntrica significa, por um lado, que não nos 

adaptamos às afirmações e aos pontos de vista dos outros, mas que 

reportamos tudo a nós próprios e, por outro lado, que consideramos sempre a 

nossa percepção imediata como absoluta (PIAGET, 1986, p. 181). 

 O pensamento do sujeito pré-operacional não consegue organizar seus elementos em 

sistemas coerentes. Logo, a "criança tenderá muito mais assimilar dados da realidade externa 

à sua visão de mundo (onde pensamento lógico e fantasia se confundem) do que a se 

acomodar a eles" (RAPPAPORT, 1981, p. 44), sendo que o raciocínio da criança vai do 

particular para particular, ligando diversos pré-conceitos por conexões associativas através do 

elemento  "e" e não do elemento "porquê", formando apenas pré-conceitos, adquirindo uma 

série de informações a respeito de objetos, mas não conseguindo discriminar e generalizar 

essas informações para conceber um conceito propriamente dito. 

 Thong (1981) afirma que do  egocentrismo intelectual essencial derivam o 

egocentrismo verbal, o egocentrismo social e, por meio deste último e englobando-o, o 

egocentrismo lógico. Por isso, que nesse estádio é comum os monólogos coletivos, isto é, 

quando muitas crianças estão juntas e conversando, só que cada uma consigo mesma, sendo 

que: "A linguagem egocêntrica opõe-se à linguagem socializada, precede-a e irá declinar com 

os progressos da linguagem socializada." (THONG, 1981, p. 51). 

 Dessa forma, Piaget (1986) postula que o egocentrismo da criança se intercala entre 

inteligência motora e a inteligência racional e desaparece por causa da socialização do 

indivíduo via  cooperação e  discussão das lógicas entre iguais. De acordo com o pensamento 

piagetiano, a cooperação é fonte de crítica: 

A cooperação recalca o egocentrismo ao mesmo tempo que o realismo moral 

e conduz a uma interiorização das regras. A heteronomia dá lugar a 

consciência do bem,  cuja autonomia resulta da aceitação das normas de 

reciprocidade.  (THONG, 1981, p. 55). 

 Por isso é que é importante que na Educação Infantil o docente promova rodas de 

conversa sobre temas variados (e não finque o trabalho pedagógico apenas em tarefas de 

cunho gráfico e repetitivo, como ocorre com frequência na escolarização precoce, que 
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privilegia um ambiente anti-dialógico), inclusive que se converse bastante sobre as regras que 

norteiam o convívio coletivo - os "combinados" (contratos pedagógicos), a fim de que, 

paulatinamente, o educando possa superar a sua heteronomia em prol da sua autonomia. 

Logo, os conflitos são necessários e querer imobilizar a criança (privando-a da ludicidade) 

para que eles não ocorram, pode ser um grande equívoco da instituição escolar. 

Sem trocas  de pensamento e de cooperação com os outros, o indivíduo não 

consegue agrupar as suas operações num todo coerente: nesse sentido, o 

agrupamento operatório pressupõe a vida social. Mas, por outro lado, as 

próprias trocas de pensamento obedecem a uma lei de equilíbrio, a qual não 

passaria do novo agrupamento operatório, uma vez que cooperar é também 

coordenar operações. O agrupamento é portanto uma forma de equilíbrio das 

ações interindividuais, e encontra assim a sua autonomia no próprio seio da 

vida social. (PIAGET apud THONG, 1981, p. 195). 

 Além disso, com base nas proposições piagetianas, a brincadeira é essencial nesse 

momento de vida, uma vez que ajuda a criança a construir e ampliar as capacidades do 

pensamento simbólico, também conhecido como semiótico, sendo o "faz de conta" uma 

experiência riquíssima que não pode faltar na rotina da educação para as crianças pequenas. 

Sendo assim, Paula e Mendonça (2009) declaram que esse momento é marcado pelo 

aparecimento da linguagem oral, que lhe dará possibilidades de, além de se utilizar da 

inteligência prática decorrente dos esquemas sensoriais e motores formados na fase anterior, 

iniciar a capacidade de representar uma coisa por outra, ou seja, formar esquemas simbólicos. 

O pensamento, então, será caracterizado por um misto de realidade e fantasia, sendo que:  

A função simbólica (ou semiótica) é a capacidade de evocar objetos ou 

situações não percebidas no momento ao se servir de sinais ou símbolos. 

Quanto aos meios de evocação, estes serão a linguagem, a imitação diferida, 

a imagem mental, o desenho e o jogo simbólico. (GOLSE, 1998, p. 163). 

 Averiguamos nas teorias de Piaget que pensamento e movimento estão completamente 

interligados e constituem a forma de a criança interagir com o meio à sua volta, apreendendo-

o, também contribuindo para o desenvolvimento da função simbólica, dado que, o 

pensamento, segundo a ótica piagetiana, nasce da ação. 

 Rabinovich (2007) afirma que, para Piaget, a motricidade interfere na inteligência, 

antes mesmo da própria aquisição da linguagem, de modo que a inteligência verbal reflexiva 

recebe influências da inteligência sensório-motora, construindo esquemas de assimilação e 

organizando o real a partir das estruturas espaço-temporais e casuais, de modo que as 

estruturas do estádio sensório-motor são subestruturas do estádio pré-operatório. Assim: 

A criança tem possibilidade de se locomover e conhecer o espaço, 

transportando esse conhecimento no futuro para situações da vida real. As 

percepções e os movimentos, ao estabelecerem relação com o meio exterior, 
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elaboram a função simbólica que gera linguagem e esta dará origem à 

representação e o pensamento.  (FONSECA, 1988, p. 59). 

 A importância do movimento, para Piaget, se dá pelo fato de que este leva o educando 

à assimilação do meio, elaborando uma compreensão prática da realidade,  aprimorando, 

inclusive, a maneira de se expressar por meio da linguagem oral e escrita, como declara 

Fonseca (1988). Nesse sentido, Nicolau (2000) declara que para a criança desenvolver o seu 

pensamento, há a necessidade de ações e não de palavras. Logo, a Educação Infantil tem a 

função de propiciar situações para criança agir e se relacionar com o ambiente, pois é nele que 

ela irá construir a sua bagagem pessoal, visto que, para Fonseca (1988, p. 61): 

A constante interação que o indivíduo estabelece com o mundo por meio do 

movimento permite maior controle e intencionalidade de suas ações 

revelando assim a importância psicológica do movimento na formação das 

estruturas mentais diretamente relacionadas à inteligência prática, 

promovendo o desenvolvimento integrado da criança, ou seja, a posição, os 

sentimentos, os movimentos e as emoções. 

 Segundo a lógica piagetiana, a motricidade interfere em todos os níveis de 

desenvolvimento das funções cognitivas, seja  nas variadas formas de percepção, seja nos 

esquemas sensório-motores e nos substratos da imagem mental das representações pré-

operatórias e das operações propriamente ditas. Ou seja, Fonseca (1988) afirma que a 

inteligência não aparece num dado momento do desenvolvimento mental do indivíduo, mas é 

resultado da experimentação motora integrada e interiorizada. 

 De acordo com Rabinovich (2007), posteriormente à experiência motora, a criança 

constrói formas de pensamento baseadas na incorporação dos dados fornecidos, assimilando 

os objetos para si, gerando uma inteligência reflexiva: tendo a capacidade de pensar sobre 

seus atos, solucionando problemas e modificando-os de acordo com a sua realidade. 

 A criança da Educação Infantil, pensa do particular para o particular, tendo uma forma 

de pensar pré-lógica, no sentido formal do termo, decorrendo disso algumas classes de 

raciocínio. Ressalta-se que há lógica em todas as fases do desenvolvimento, que se inicia pelo 

manuseamento dos objetos (quando a criança puxa a toalha para ter acesso ao objeto, por 

exemplo), passando por uma lógica concreta e terminando nas operações formais.  Por isso, 

Piaget aponta algumas maneiras de como esse pensamento transducional processa e raciocina 

as informações. 

A transdução é não só caracterizada pelo raciocino do singular ao singular, 

mas também, e essencialmente, pela sua falta de necessidade lógica. Com 

efeito, em consequência de seu egocentrismo,  a criança ainda não sente a 

necessidade de demonstração, não procura ligar os seus julgamentos por elos 

necessários. Os julgamentos infantis, cuja cadeia constitui precisamente a 

transdução, estão ligados uns aos outros à maneira dos nossos movimentos 
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ou das nossas explorações, isto é, sem a consciência das ligações."  

(PIAGET,1986, p. 186). 

 Destacamos, inicialmente, o "animismo", que é a tendência em achar que tudo tem 

vida, intenção e consciência - ânimo, inclusive plantas e objetos. Daí que segue a ideia, por 

exemplo, de que a boneca está com fome e de que o carrinho parou de andar porque está 

cansado. 

  A criança no pré-operatório ainda tem uma visão de que tudo que existe tem uma 

finalidade - o "finalismo", procurando a razão de ser das coisas, razão esta, que, segundo 

Golse (1998), pode ser ao mesmo tempo causal e finalista, originando os porquês e as 

indagações a respeito de tudo que está à sua volta. Veja como existe aqui uma lógica!  Os 

estudos de Antropologia Cultural, por exemplo, defendiam que o pensamento primitivo era 

um pensamento pré-lógico. No entanto, hoje afirma-se que existe um pensamento lógico 

(outra lógica) nesse pensamento. Os estudos de Piaget baseiam-se muito nesses estudos, 

identificando o pensamento infantil anterior às operações concretas ao pensamento primitivo. 

 Outra característica peculiar encontrada é o "artificialismo", em que se atribui ao ser 

humano ou a alguma entidade similar (ou ainda, divina) a criação de fenômenos naturais, 

funcionando como uma fabricação humana, como diria Thong (1981) - "o sol é quente porque 

alguém botou fogo nele" - revelando um certo pensamento mítico sobre a realidade. Para 

Piaget, isso acontece pois o pensamento pré-operatório é dependente da percepção imediata, 

estando sujeito a erros. 

 Segundo Piaget (1986, p. 108), o realismo infantil consiste "numa tendência 

espontânea e imediata para confundir o significante e o significado, o interno e o externo, 

assim como o psiquismo e o físico. Ele prolonga-se em participação e atitudes mágicas". Isto 

é, a criança acaba confundindo suas experiências subjetivas, como sonhos, pensamentos e 

imaginações, com a realidade objetiva, por isso, muitas vezes, crê que a fada do dente, o papai 

Noel, não são ficções.  

 Ressalta-se que a criança, nessa faixa etária, de acordo com a teoria piagetiana, possui 

um pensamento irreversível, tendo dificuldade em compreender que uma ação ou operação é 

possível de ser realizada em dois ou mais sentidos. Por isso, algumas tarefas empregadas 

tipicamente pela escolarização precoce podem ser muito confusas e não ajudar efetivamente a 

criança na sua aprendizagem. Um exemplo são as atividades de matemática, onde a criança 

tem que ligar o numeral à quantidade, sendo que os elementos estão embaralhados. Isso pode 

confundir demais a criança e a realização desta tarefa se dá, muitas vezes, pelo fato de a 
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criança querer agradar ao professor, copiando o modelo que é colocado na lousa, e não porque 

realmente entendeu a proposta, como pode ser visualizado na imagem a seguir: 

 

 

 

 

 

 

Imagem 1 - Atividade de relacionar numeral à quantidade
4
. 

 Outro pensador que tem contribuído sobremaneira para compreender o 

desenvolvimento infantil e assim nos ajudar a elaborar uma proposta de educação para a 

infância que valorize as relações interpessoais e as interações entre as crianças e os adultos 

como forma de ensino aprendizagem é Vygotsky, sendo que Paula e Mendonça (2009) 

afirmam que analisar  o desenvolvimento da criança de acordo com a ótica vygotskyana pode 

ajudar a desconstruir propostas unidirecionais. 

 Com sua teoria histórico-cultural, embasada nos estudos psicológicos soviéticos, 

elaborados a partir do início do século XX, Vygotsky (1988) procurou compreender a gênese 

das capacidades humanas, isto é, como cada um é capaz, desde que tenha  o auxílio adequado, 

de desenvolver alguma habilidade, definindo a consciência como o autêntico objeto de estudo, 

de modo que, "a consciência é a função mais especializada do cérebro e se desenvolve no 

contexto das relações sociais" (Ibidem, p. 21). 

 Os pressupostos vygotskynianos nos dão base para analisar as interações sociais e a 

construção coletiva de conhecimentos, considerando que é muito arriscado falar de padrões 

universais de desenvolvimento, haja vista que, sob essa perspectiva, tanto a estrutura, quanto 

o funcionamento do psiquismo humano se constroem com base na  cultura dos indivíduos.  

 Oliveira (2010, p. 127) afirma que "segundo Vygotsky, a construção do pensamento e 

da subjetividade é um processo cultural e não uma formação natural e universal da espécie 

humana". Na confluência desta questão, Paula e Mendonça (2009, p. 50), declaram que "a 
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cultura pode ser definida como o produto da ação intencional do homem, isto é, o resultado da 

construção que se vale da criação de instrumentos e o ato de deixar marcas e representações 

sobre o mundo natural". 

 A construção da cultura ocorre mediante o uso de signos e instrumentos elaborados ao 

longo da história  humana e em contextos sociais determinados. Enquanto os animais agem e 

reagem sensorial e institivamente perante a natureza, o ser humano consegue ir além das suas 

capacidades sensoriais ao usar instrumentos que são construídos via  trabalho coletivo, por 

meio do qual interage com outros homens, de modo que podemos perceber que: 

as características do comportamento humano são maiores que a mera 

sensorialização dos estímulos ambientais: existe no comportamento humano 

uma elaborada forma de análise e representação dos elementos indicativos 

do ambiente, o que implica uma interpretação desses elementos (PAULA; 

MENDONÇA, 2009, p. 42). 

 Tais instrumentos, conforme Oliveira (2010), não ficam reduzidos a uma dimensão 

material, incluindo também o uso de signos diversos que estimulam várias funções mentais. 

Assim, "ao incorporarem os signos elaborados pelos grupos sociais como forma de registrar e 

transmitir determinadas informações no processo de trabalho,  as ações humanas vão se 

tornando mais complexas" (OLIVEIRA, 2010, p. 128). 

 Vygotsky pondera que os signos são uma espécie de instrumento psicológico usado 

pelos indivíduos: "É por meio do signo (palavras, desenhos, símbolos) que as pessoas 

representam os objetos, tornam presente o que está ausente e se recordam de fatos ocorridos" 

(PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 71). A título de exemplificação, Oliveira (2010, p. 128) 

refere que: 

assim como o uso da pá modificou ação dos membros superiores do corpo 

do homem primitivo, hábitos de observar os astros e as estrelas no céu tal 

como os pescadores fazem, por exemplo, modificam a capacidade de 

orientação espacial do indivíduo. 

 Logo, Paula e Mendonça (2009) nos ajudam a compreender que os signos não são 

simplesmente criados ou descobertos pelos sujeitos, mas estes se apropriam deles desde o 

nascimento, ao se relacionarem com parceiros mais experientes que lhes emprestam 

significações a suas ações, quando realizam tarefas coletivamente. Sendo assim, a criança, 

estando imersa em um ambiente social e cultural, age, usando a sua  corporeidade e outros 

meios, com o intuito de expressar suas necessidades, inclusive pelo gesto de apontar, 

desenvolvendo e aprimorando assim as suas funções psicológicas superiores. As funções 

psicológicas superiores consistem:  
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no modo de funcionamento psicológico tipicamente humano, tais como 

capacidade de planejamento, memória voluntária, imaginação, etc. Esses 

processos mentais são considerados sofisticados e "superiores", porque 

referem-se a mecanismos intencionais, ações conscientemente controladas, 

processos voluntários que dão ao indivíduo a possibilidade de independência 

em relação às características do momento espaço presente. [...] Diferem, 

portanto, dos processos psicológicos elementares, tais como, reações 

automáticas, ações reflexas e associações simples que são de origem 

biológica. (REGO, 1995, p. 39). 

 Os gestos possuem uma importante carga de significação, por isso o movimento e a 

corporeidade são essenciais para o processo de formação humana, visto que ajudam no 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores. A escola, especialmente a da pequena 

infância, não pode deixar de lado o trabalho corpóreo sistemático e bem elaborado, em prol de 

saberes tidos social e historicamente como mais importantes. A interação ativa dos sujeitos 

favorece a troca de informações e construção coletiva do conhecimento em sala de aula, onde 

todos os componentes da paisagem escolar têm a sua importância.    

 Oliveira (2010, p. 130), com base nos estudos vygotskynianos, afirma que: 

As interações adulto criança em tarefas culturalmente estruturadas, com seus 

complexos significados, criam "sistemas partilhados de consciência"  

culturalmente elaborados em contínua transformação. De início, a realização 

de uma tarefa conjunta é uma totalidade na qual usados os atos dos parceiros 

estão intimamente entrelaçados. 

 De acordo com Vygotsky (1988, p. 23) “o sistema de atividade da criança é 

determinado em cada estágio específico, tanto pelo seu grau de desenvolvimento orgânico 

quanto pelo grau e domínio no uso de instrumentos”. Disto depreende-se que o processo 

interativo entre a criança e o adulto   

[...] faz com que formas mais elaboradas de manipular os objetos, perceber 

as situações, memorizar eventos e buscar variadas tentativas de solucionar os 

problemas sejam transmitidas e compartilhadas de geração para geração. 

(PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 50).  

 Assim, conforme acontecem as experiências, a criança imita seus parceiros, se 

apropriando de instruções, questionamentos e recortes que aqueles lhe oferecem (PAULA;  

MENDONÇA, 2009), fazendo indicações a si mesma e apresentando, paulatinamente, um 

desempenho independente: "É por isso que Vygotsky afirma que toda função psicológica 

superior manifesta-se primeiro em uma situação interpessoal e depois em uma situação 

intrapessoal por meio da internalização" (OLIVEIRA, 2010, p. 131), sendo que esta acontece 

pela mediação feita entre os indivíduos e os  conhecimentos social e historicamente 

construídos.  
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 Desta forma, as atividades externas são absorvidas internamente, em processos 

interpsicológicos, como diria Vygotsky, e representadas no plano intrapsicológico, sendo que 

o desenvolvimento acontece do social para o individual, com a ajuda da linguagem. 

 A internalização, para Vygotsky (1984) caracteriza um processo de reconstrução 

interna de uma operação advinda do meio exterior, onde "a humanidade está sempre em 

constante movimento de recriação e de reinterpretação de conceitos e significados" (PAULA; 

MENDONÇA, 2009, p. 41). 

 A mediação, por sua vez, acontece não só externa, mas também internamente, uma vez 

que "a criança, ao controlar as suas ações, está auto-regulando os seus comportamentos 

através da utilização dos significados apropriados dos gestos e palavras" (Ibidem, p. 74), 

aprendendo os significados ao conscientizar-se dessas ações que foram mediadas pelo 

parceiros mais experientes. Sendo assim, Oliveira (2010, p. 128) afirma que: 

A mãe pode chamar atenção da criança para um determinado objeto, 

perguntando-lhe: "O que é isto?", ao mesmo tempo em que a ajuda a dar 

uma resposta. A ocorrência dessa situação repetidas vezes faz com que a 

criança se aproprie da fala "o que é isto?" e a dirija a um parceiro para obter 

uma resposta. Depois, a própria criança se propõe essa questão internamente 

e responde a ela. Com isso, formas de memorizar, de perceber, de solucionar 

problemas, etc., que foram gestadas inicialmente dentro da coletividade, 

convertem-se em funções psicológicas do indivíduo. 

 Segundo Rego (1995), estudiosa dos postulados vygostkynianos, o desenvolvimento 

está entrelaçado com a aprendizagem, seja ela escolar ou não. Vygostky afirma que esse 

desenvolvimento se dá em diferentes níveis, ou zonas, especialmente a real, a potencial e a 

proximal. Nas palavras de Oliveira (2010, p. 131), "a criança transforma as informações que 

recebe de acordo com as estratégias e conhecimentos por ela já adquiridos em situações 

vividas com outros parceiros mais experientes". 

 Depreende-se que o nível de desenvolvimento real  está atrelado às condições sociais, 

econômicas, biológicas e sociais do sujeito, variando de cultura para cultura, podendo ser 

medido ao se analisar a forma e a capacidade que a pessoa tem para conseguir resolver os 

problemas oferecidos pelo meio. Em outra palavras, refere-se, de acordo com Rego (1995), a 

um ciclo de desenvolvimento já completo, às conquistas que já estão consolidadas na criança, 

incluindo, portanto, "àquelas funções ou capacidades que ela já aprendeu e domina, pois já 

consegue utilizar sozinha, sem a assistência de alguém mais experiente da cultura" (REGO, 

1995, p. 72). 
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 A zona (ou nível) de desenvolvimento potencial refere-se àquilo que a pessoa 

consegue fazer, mas precisa da ajuda de alguém mais experiente, requerendo um clima de 

colaboração e, pode-se dizer, de solidariedade.  

 Já a zona de desenvolvimento proximal refere-se a distância entre o nível de 

desenvolvimento atual do sujeito, aquilo que ele consegue fazer sozinho, "independentemente 

de pistas externas, compreendendo portanto, funções já amadurecida" (OLIVEIRA, 2010, p. 

132) e aquilo que ele consegue realizar, precisando da "colaboração com os outros elementos 

de seu grupo social" (REGO, 1995, p. 73), tendo a capacidade de responder ao 

problema/situação orientado por indicações externas a ele,  baseando-se em funções em 

processo de amadurecimento, logo, sendo a associação entre o nível de desenvolvimento real 

com o nível de desenvolvimento potencial, representando uma maneira compartilhada de 

construção de conhecimentos. 

 Vygotsky (1988)  pondera que as funções psicológicas superiores envolvem o 

desenvolvimento humano, "a capacidade do uso dos signos e o aprimoramento da memória. A 

transformação desses processos é resultado de uma longa sucessão de interações e eventos na 

história de uma pessoa" (PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 50). 

 Operando com os instrumentos externos, o indivíduo elabora uma mediação semiótica 

interna, que dá a ele a capacidade de responder as situações valendo-se de conceitos, imagens 

mentais, habilidades e outros recursos. Oliveira (2010) aponta que o pensamento é formado na 

vida social, quando  

os modos de organização do ambiente presentes em determinado contexto 

social fornecem aos indivíduos nele imersos os objetos, os conhecimentos, 

as técnicas e os motivos necessários ao desempenho das tarefas sociais 

historicamente construídas naquela cultura. (OLIVEIRA, 2010, p. 132). 

 Sendo assim, a realização das tarefas propiciadas pelo meio modificam os 

instrumentos materiais e simbólicos,  ou levam à criação de outros instrumentos, inclusive 

simbólicos. 

 A apropriação da linguagem do grupo social a qual o indivíduo pertence, segundo 

Vygotsky (1988), constitui o processo mais importante no seu desenvolvimento, tendo em 

vista que a linguagem faz com que a criança aprenda a pensar e falar conforme a sua cultura, 

de modo que tanto o pensamento, quanto a linguagem, são construídos  por meio das 

interações com outros pares sociais e também valendo-se da imitação para mediar esse 

processo. Logo, denota-se que a forma da criança adquirir consciência e conhecimentos se dá 

por meio da participação ativa nos elementos simbólicos da sociedade. Na confluência desta 

questão, observa-se que: 
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A emergência da linguagem verbal, de um agir comunicacional, vai regular a 

atividade da criança pelo estabelecimento, por parte dos parceiros, de um 

acordo sobre os objetivos e as formas de ação, que podem ser planejados e 

avaliados tornando-se mais complexos. A aquisição de um sistema 

linguístico dá forma ao pensamento e reorganizações as funções psicológicas 

da criança, sua atenção, memória e imaginação. (OLIVEIRA, 2010, p. 128). 

 A teoria de Vygotsky (1988)  nos lembra que a utilização da linguagem por parte da 

criança é um dos meios mais expressivos para a formação da consciência, sendo um 

instrumento de socialização que constitui o modo de agir das pessoas, onde elas interiorizam o 

universo circundante.  

 Nota-se que a fala egocêntrica é algo que auxilia a criança no seu processo estrutural 

de pensar, uma vez que, ao interagir verbalmente com algum brinquedo, e/ou fala sozinha 

enquanto brinca, a criança faz uso de algum tipo de fala.  Além disso, Paula e Mendonça 

(2009) afirmam que quando a criança usa a linguagem para nomear algum objeto, ela está 

classificando-o em categorias, baseadas em certos atributos, favorecendo, desta forma, 

processos de abstração e de generalização.  

 Então, falar, cantar, gesticular, dialogar, recitar, repetir a fala de outros, brincar que é 

outra pessoa,  são ações que não podem faltar na rotina da Educação Infantil. Nesta fase, a 

imitação é um importante fator no desenvolvimento, pois quando a criança é pequena, "a 

imitação não é um processo mecânico, [mas sim] um processo complexo. Para imitar, é 

preciso se colocar no lugar do outro, interiorizar os gestos, sons e significados"  (PAULA; 

MENDONÇA, 2009, p.  58). 

 Nesta perspectiva, os brinquedos possuem uma função simbólica, constituindo-se 

como objetos elaborados historicamente, sendo importantes elementos mediadores na 

interação entre a criança e o mundo. Só que para que essa mediação seja efetiva, requer-se 

que a criança seja estimulada, não bastando apenas que se oferte à criança brinquedos 

aleatoriamente. Aí entra o professor da infância como um agente cultural problematizador de 

situações significativas, que podem, inclusive, surgir em momentos de brincadeira livre, de 

modo a integrar a criança na cultura. Neste sentido, Vygotsky (1988, p. 33) afirma que “o 

caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa através de outra pessoa”.  

 A educação, portanto, para Vygostky, é um elemento sine-qua-non aos processos de 

desenvolvimento, tendo em vista que ajuda na constituição das funções psicológicas 

superiores. Assim sendo, sob a égide da perspectiva sócio-histórica, a boa educação é aquela 

que se adianta ao desenvolvimento.  
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 A proposição anterior tem levado a interpretações equivocadas da teoria 

vygostkyniana para a elaboração de propostas para Educação Infantil, favorecendo a 

permanência do cenário de escolarização precoce, uma vez que, para alguns docentes, a 

antecipação de conteúdos e formas de ensino e aprendizagem típicas das etapas posteriores 

ajudaria a criança no seu desenvolvimento. O problema é que não levam em conta que a 

criança vivencia um tempo específico de vida, onde a linguagem mediadora entre ela e o 

mundo é o brincar, e que, inclusive, ela precisa amadurecer algumas funções psicológicas que 

a ajudarão a organizar melhor os pensamentos mais abstratos. Também esquecem-se que, 

segundo Vygostky, a criança é um ser cultural e querer educá-la fora de sua cultura e dentro 

de uma cultura escolarizante, que se aliena aos elementos simbólicos que a criança já 

incorporou, pode traduzir-se em uma não-aprendizagem. 

 Por isso, recomenda-se que o educador infantil atue como mediador-problematizador, 

e não como um transferidor de conhecimentos isolados à cultura da criança, organizando 

tempos, espaços e grupos de aprendizagem de maneira que haja trocas enriquecedoras, 

baseando os agrupamentos nos diversos níveis em que cada educando se encontra, sendo que 

essa mediação pode ocorrer a partir de jogos, brincadeiras e outras situações lúdicas, 

inclusive, valendo-se dos cantos pedagógicos (centros de aprendizagem), pois o ambiente 

traduz-se como elemento cheio de significados, que pode agir como um coeducador.  

 Nota-se, portanto, que enquanto Piaget analisava o desenvolvimento de acordo com 

um enfoque endógeno, se preocupando com a psicogênese e com os fatores biológicos 

envolvidos na evolução do sujeito, Vygotsky debruçou seus estudos sobre os fatores 

exógenos, especialmente os relacionados com as interações sociais e à cultura. 

 Henri Wallon, outro intelectual de renome que contribuirá para a nossa discussão, teve 

uma vida marcada por intensas atividades intelectuais, pautando suas pesquisas em questões 

concernentes à inteligência, à afetividade e à motricidade, adotando uma abordagem 

materialista dialética, que situa-se, segundo Rabinovichi (2007),  na intersecção entre os 

mundos  da natureza e da cultura, enxergando a criança como um meio para conhecer melhor 

o psiquismo humano, sendo a escola um contexto privilegiado para esse estudo. 

 Galvão (1995) explicita que Wallon vale-se do materialismo dialético, pois para ele 

esta é uma perspectiva filosófica que consegue captar a realidade em suas transformações e 

mudanças permanentes, de modo que seus estudos visam constituir-se como integrados na 

análise dos vários campos funcionais da atividade infantil. 
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 Rabinovichi (2007) afirma que a teoria walloniana entende a motricidade infantil 

como algo extremamente lúdico,  marcada por uma expressividade que supera a 

instrumentalidade, de modo que a atividade mental se projeta no ato motor.  

 Wallon, assim como Vygostky e Piaget, conseguiu enxergar o desenvolvimento 

humano como algo construído.  Ele enfatiza que essa construção se dá em fases onde ora 

predomina o afetivo, ora predomina o cognitivo, sendo que esta predominância "corresponde 

aos recursos de que a criança dispõe ao interagir com o ambiente." (RABINOVICH, 2007, p. 

46). Por isso, postula cinco estágios, onde, em cada uma das fases, a afetividade e o 

movimento assumem importância cada vez maior. 

 Na nossa pesquisa trataremos apenas do  estágio Personalista, que vai dos 3 aos 6 

anos, pois corresponde à idade das crianças da Educação Infantil (na fase em que a Lei de 

Diretrizes e Bases denomina, ainda que isso seja discutível, de "pré-escola").  

 Neste estágio, a tônica recai sobre a formação da personalidade da criança, onde a 

indiferenciação do Eu acaba por definir um período de "sociabilidade sincrética", onde a 

união do sujeito ao ambiente é indiscernível e global, de modo que a construção da 

consciência: 

se dá por meio das interações sociais e reorienta o interesse da criança pelas 

pessoas, ou seja, é comum as crianças se agruparam de acordo com o grau de 

amizade e não mais por interesses comuns em determinadas atividades, 

mostrando o predomínio das relações afetivas. (RABINOVICH, 2007, p. 

46). 

 Além disso, observa-se que a criança imita pessoas que mais chamam a sua atenção, 

agindo semelhantemente a elas em seus papéis sociais. Por isso, para Wallon, no 

personalismo predomina a atividade de imitação inteligente, que atua como construtora dos 

significados diferenciados que a criança dá para suas próprias ações.  

 Galvão (1995) afirma que nessa faixa etária a criança necessita mostrar para os adultos 

seus desejos, necessidades e especialmente a autonomia que já adquiriu, uma vez que 

conquistou maior  independência motora e  domínio das praxias culturais. 

 O postulado walloniano demonstra a importância da motricidade na formação da 

consciência da criança, "ressaltando tanto os aspectos tônicos como os aspectos cinéticos do 

movimento, bem como, a importância da interação entre as atitudes,  os sentimentos e o 

próprio movimento no decorrer do desenvolvimento infantil." (RABINOVICH, 2007, p. 50). 

 Para Henri Wallon, a afetividade está presente desde o nascimento e, a partir da 

relação que a criança estabelece com a mãe, geram-se outros comportamentos, como a 

imitação, que é responsável pela diferenciação entre o Eu e o Outro.  
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Após o nascimento, a criança começa a descobrir seu próprio corpo pela 

parte bucal (a boca é o único elo entre a sensação e movimento) para, num 

segundo momento, tornar-se próximo aos braços. Depois da boca, todo 

corpo é fragmentado e cada uma das suas partes é descoberta 

progressivamente. Segundo Wallon, a unidade do corpo aparece tardiamente 

(aproximadamente 2 a 3 anos), mas as relações com o meio ambiente passam 

a revelar sua intencionalidade que cresce em paralelo com evolução mental 

(RABINOVICH, 2007, p. 50).  

 Para Fonseca (1988), a evolução da motricidade tem um fim cognitivo, onde a criança 

constrói o real valendo-se da exteriorização cinética de sua unidade. Sendo assim, o espaço 

não é medido em metros, mas em dados das experiências, onde cada passo fornece uma 

sensação de autonomia.  

 No que tange à linguagem, percebe-se que a carga significativa da palavra evolui de 

acordo com a maturidade motora da criança, de modo que é pelo movimento que ela integra a 

relação significativa das primeiras formas de linguagem (simbolismos), estabelecendo os  

contatos iniciais com a linguagem socializada.  

 Por isso, Fonseca (1988) afirma que a utilização do corpo e a consequente vivência 

tônica garantem a projeção do Eu para além da sua superfície corporal, auxiliando, assim, na 

comunicação verbal e no diálogo tônico. O diálogo tônico atua como elo comunicativo que 

acontece via as expressões corporais e faciais entre dois ou mais indivíduos e tem uma 

importância fundamental no processo constitutivo da criança pequena, conforme aponta 

Wallon (1971) citado por Paula e Mendonça (2009, p. 149): 

A íntima dependência recíproca existente entre as contrações e a 

sensibilidade tônica constitui a razão inicial do papel que a atividade postural 

representará, particularmente por intermédio das emoções na evolução 

psíquica. No momento em que se produz, a contração enseja a sensação e 

dela recebe um novo estímulo. Entre as duas inexiste intervalo, como a 

excitação periférica e o reflexo. Eles se desenvolvem ao mesmo tempo, e se 

especificam uns aos outros. 

 Desta forma, são três as condições requeridas para a aquisição da linguagem, que são a 

maturação do sistema nervoso, a integração da criança  em um grupo social  e a motivação 

afetiva. "Depois da motricidade, e baseada nela, a linguagem introduz a criança no mundo e 

na sociedade e, consequentemente, introduz o mundo na personalidade da criança" 

(RABINOVICH, 2007, p. 52). 

 Por isso, depreende-se que a evolução psíquica não nasce apenas das relações entre o 

sujeito e a natureza física,  mas também do indivíduo na sociedade em que  está inserido. O 

movimento, por sua vez, também tem um fundamento sócio-histórico e depende de um 

contexto histórico e dialético, como afirma Fonseca (1988, p. 182): "movimento não intervém 
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só  no desenvolvimento psíquico e nas relações com o outro, mas também influencia o 

comportamento habitual da criança". 

 Ao agir sobre o ambiente, a criança realiza ações exteroceptivas,  e ao analisar essas 

situações, realiza ações interoceptivas, integrando nesses processos os aspectos afetivos e 

cognitivos. 

 Em muitas classes de Educação Infantil, as crianças ficam imóveis e são obrigadas a 

ficar horas a fio fazendo lições para que não haja tumulto, evitando, inclusive, possíveis 

conflitos. Ora, para Wallon os conflitos não atrapalham o desenvolvimento, pois são 

constitutivos desse processo. Galvão (1995, p. 42) descreve que: 

Wallon vê os conflitos como propulsores do desenvolvimento, isto é, como 

fatores dinamogênicos. Essa concepção quanto ao significado dos conflitos 

repercute na atitude de Wallon diante do estudo do desenvolvimento infantil, 

fazendo-o dirigir aos momentos de crise maior atenção. As crises também 

são consideradas importantes para as pessoas crescerem e se desenvolverem.  

 Assim, a teoria walloniana pressupõe que o desenvolvimento ocorre em estágios, 

todavia, eles são encarados sobre essa perspectiva como  descontínuos e assistemáticos, pois 

para Wallon o desenvolvimento não é linear. 

 No estágio do personalismo, a criança construirá a sua  própria subjetividade por meio 

das atividades de oposição (expulsão do outro) e  de sedução (assimilação do outro) - 

imitação, de modo que a "construção da consciência de si, que se dá por meio das interações 

sociais, reorienta o interesse da criança para as pessoas, definindo o retorno da predominância 

das relações afetivas." (GALVÃO, 1998, p. 45). A consciência de si  ajuda a diminuir o 

sincretismo da criança - a demarcação do eu e do outro , o que lhe permitirá novas conquistas, 

especialmente no que concerne à inteligência.  

 A “crise do eu” é uma das características peculiares deste estágio, onde a criança usa 

as "birras" como forma de se autoafirmar, sendo que este período é considerado por Wallon 

como o responsável por grandes mudanças no comportamento infantil, especialmente no que 

tange aos modos agir perante as relações com o ambiente, de modo que, segundo Paula e 

Mendonça (2009), a busca pela consciência de si se manifesta por meio da conquista do eu 

psíquico, assim como pela independência e pela diferenciação com o outro. Essa é uma fase 

introspectiva, onde a criança volta para si mesma a fim de  buscar compreender o que faz, 

partindo das suas interações. Portanto: 

O acesso à cultura é função primordial da educação formal, pois ela é a 

expressão do florescimento das criações e das aptidões do homem genérico, 

universal, sejam manuais, corporais, estéticas, intelectuais ou morais. A 

escola é parte das condições de existência na qual a pessoa se desenvolve e 

constitui, devendo intervir neste processo de maneira a promover o 
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desenvolvimento de tantas aptidões quantas for possível. (DOURADO; 

PRANDINI, 2001, apud PAULA; MENDONÇA, 2009, p. 151). 

 Sendo assim, Wallon nos ajuda a compreender a importância da corporeidade para a 

formação integral da criança, bem como, o valor das interações sociais imbuídas na 

afetividade que interliga os sujeitos a objetivos comuns. Com isso, é possível perceber que o 

estabelecimento de amizades é algo fundamental na Educação Infantil e que precisa ser 

estimulada e não sufocada por uma avalanche de obrigações, como ocorre na escolarização 

precoce. 

 Já sob a ótica de Sigmund Freud, outro expoente que nos ajuda a entender o 

desenvolvimento infantil pelo viés da psicanálise, podemos analisar que a criança de quatro e 

cinco anos se encontra na fase fálica, onde as questões sexuais ficam mais latentes, 

especialmente por causa do Complexo de Édipo. Bock (2002) afirma que essa fase é oriunda, 

provavelmente, por causa da excitação natural causada pela micção, somadas aos contatos 

físicos repetidos decorrente dos cuidados higiênicos. 

 Na fase fálica, de acordo com Kupfer (1989), a personalidade se estrutura com a 

origem do superego da criança, em decorrência do Complexo de Édipo, onde aparece a 

identificação dos filhos com o progenitor do sexo oposto, a partir da autoridade, dos limites e 

das proibições do incesto, de modo que a criança: 

procura então se assemelhar ao pai para ter a mãe, escolhendo-o como 

modelo de comportamento, passando a internalizar as regras e as normas 

sociais representadas e impostas pela autoridade paterna Posteriormente, por 

medo do pai, desiste da mãe, isto é, a mãe é trocada pela riqueza do mundo 

social e cultural e o garoto pode, então, participar do mundo social, pois tem 

suas regras básicas internalizadas por meio da identificação com o pai. Esse 

processo também ocorre com as meninas, sendo invertidas as figuras de 

desejo e de identificação. (PAULA; MENDONÇA, 2009, p.177). 

 Assim, surge o interesse infantil pelo órgão genital, acentuando discussões sobre 

questões anatômicas. Isso nos leva a refletir sobre a questão de que as crianças pequenas 

precisam vivenciar situações corpóreas para explorar e conhecer o próprio corpo, sem rígidas 

repreensões, se tocando, tocando o corpo do outro, sublimando,  via a brincadeira, sua ânsia  e 

curiosidade sexual, de modo que: 

o educador é aquele que deve buscar, para seu educando, o justo equilíbrio 

entre o prazer individual - vale dizer, o prazer inerente à ação das pulsões 

sexuais - e as necessidades sociais  - vale dizer, a repressão e a sublimação 

dessas pulsões (KUPFER, 1989, p. 45). 

 Desenhar o próprio corpo e o do colega, montar um quebra-cabeça com as partes do 

corpo são úteis, mas a criança precisa de mais. E ficar sentada, apenas fazendo atividades de 
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cunho gráfico, não corrobora para essa exploração, mesmo porque, essa curiosidade sexual 

precisa ser respeitada, tendo em vista que a curiosidade sexual leva aos porquês e a ânsia de 

conhecer a si e ao mundo que a rodeia.  

 Além disso, é preciso favorecer à criança tempos e espaços para o jogo simbólico, 

onde poderá imitar seus pais e assim lidar com os seus complexos, não reprimindo-a a todo 

instante, evitando, assim, possíveis neuroses. Também, de acordo com a perspectiva 

freudiana, o educador infantil tem projetado a si, pela criança, a figura dos pais, constituindo 

um exemplo a ser seguido, o que requer muita atenção para que as suas ações cotidianas 

sejam educativas. 

 Sobre o uso majoritário e excessivo de atividades mecânicas e engessadas de cópias e 

treinos, podemos refletir com Freud que a pura repetição tem: 

[...] um caráter sobretudo mortal. Pois, contrariamente a ação do conflito, 

que movimenta o  indivíduo, a ação da repetição fixa homogeniza, torna as 

coisas permanentes e imutáveis e barra o caminho ao desenvolvimento. Ou 

seja, encena, de certo modo, a morte, lugar por excelência de ausência de 

movimento, lembrando como isso o seu parentesco com ela. (KUPFER, 

1989, p. 56). 

 Outro intelectual que se preocupou com a estruturação da personalidade infantil foi 

Erik Erikson, que dividiu o desenvolvimento psicossocial em oito estágios, sendo que cada 

estágio envolve uma crise (ou conflito) a ser resolvida.  

Esses conflitos surgem em cada estágio desenvolvimental à medida que o 

ambiente faz novas exigências. A pessoa se vê diante de uma escolha entre 

dois modos de lidar com a crise, um modo adaptativo e um modo 

inadaptativo. Somente quando a crise de cada estágio é resolvida, tendo a 

personalidade portanto, se modificado, a pessoa tem força suficiente para 

enfrentar o próximo estágio de desenvolvimento. Cada um desses estágios de 

crescimento, embora carregado de tensão o bastante para ser considerado 

uma crise, pode ter um desfecho positivo se resolvido de maneira adaptativa 

(SCHULTZ, apud PAULA; MENDONÇA. 2009, p. 206). 

 Segundo Erikson, a criança da "pré"-escola se encontra no estágio locomotor genital, 

estando dividida entre o senso de iniciativa versus a culpa, sendo esta fase a idade do brincar, 

pois o comportamento nesta fase é cheio de fantasia e de vontade de explorar o desconhecido. 

Só que o controle psicomotor eleva o risco de perigos, aumentando a preocupação dos pais e 

professores, levando-os a ter às vezes a ter uma vigilância excessiva. Só que: 

[...] se a vigilância ceder lugar à proibição, e os projetos imaginados e outras 

actividades desse género forem sistematicamente desvalorizados, [...], então 

não só estará a ensinar nada, como até antes pelo contrário se estará a 

desencorajar a curiosidade e a capacidade de tomar iniciativas. 

(VERÍSSIMO, 2002, p. 17).  
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 Segundo Paula e Mendonça (2009), amparados pelo pensamento de Erickon, devemos 

centrar-nos nos aspectos positivos da criança e valorizar o que as crianças sabem fazer de bom 

e não os seus fracassos, pois, se não, ela passa a se controlar de forma exagerada para evitar o 

sentimento de culpa e começa a se sentir indesejada, sendo que o sentimento de indesejo pode 

fazer com que ela agrida os outros, assustando-se consigo mesma, aumentando o seu 

sentimento de culpa.  

 Averigua-se que isso ocorre frequentemente quando alguns professores menosprezam 

as crianças que não conseguem fazer as tarefas propostas. Então, essas crianças, na visão de 

muitos, torna-se indisciplinada e é privada de brincar e de se movimentar. 

 Segundo Winnicott, a "agressão" é uma energia não externada, que requer a 

corporeidade para extravasar. Na verdade, ele entende a agressividade infantil como uma 

energia potencial neutra que inclusive impulsiona a criança na busca e exploração do universo 

ao entorno, especialmente nos primeiros anos de vida. 

 Além disso, por mais absurdo que pareça, ainda assombra algumas mentalidades 

docentes a lenda de que quanto mais os pequenos cidadãos brincam livremente, se 

movimentam, exploram e extrapolam sua corporeidade, mais agitados ficarão e terão mais 

dificuldade para se concentrar em lições, dentre elas, as de cópia.  

 Essa crença do senso-comum não é válida, visto que Winnicott (DIAS, 2000) afirma 

justamente o contrário. Essa energia precisa constantemente ser "descarregada" por meio das 

brincadeiras, interações motoras e outras formas de expressividade que garantam a liberdade 

de gozar a infância. E o brincar, sufocado pela escolarização precoce, é um valioso momento 

para a aprendizagem significativa de regras e valores, especialmente quando este se dá em 

grupos e tendo o professor como mediador. Sendo assim, quanto mais o infante se 

movimenta, brinca, rola, pula, dá cambalhotas, mais ele libera essa energia instintiva e fica 

mais fácil para ele se tranquilizar. 

 Com base nas teorias e nos teóricos do desenvolvimento, outro aspecto a ser discutido 

é que a escolarização precoce privilegia apenas o que Gardner (2000) chama de inteligência  

linguística e lógico-matemática.  

 Ora, para este pesquisador, há outras inteligências, como a musical, espacial, corporal-

cinestésica, intrapessoal, interpessoal, naturalista e existencial que também precisam ter o seu 

espaço valorizado na Educação Infantil, pois, para Gardner (2000), a inteligência é um 

processo plural e interdependente que, agindo em colaboração, produz o que o autor supra 

citado chama de "desempenho inteligente". 
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 O problema de focar exclusivamente na inteligência linguística e lógico-matemática na 

Educação Infantil é que a criança pode ainda não estar preparada para aprendizagens mais 

abstratas. Para Capovilla e Capovilla (2003), a criança só estará realmente  preparada para a 

alfabetização no estágio operatório-concreto, que se inicia por volta dos sete anos. 

 Ao contrário do que prega o senso comum, a escolarização precoce pode gerar um 

processo que tem sido chamado por Batista e Barreto (2009) de “Apressamento Cognitivo”. 

Segundo as pesquisadoras “é um dos fatores que podem impedir a criança de se desenvolver  

naturalmente, com consequências para o prosseguimento da construção do conhecimento”(p. 

1364), pois:  

Para que haja aprendizagem é necessário que a criança desenvolva alguns 

pré-requisitos que lhe são naturais, como o desenvolvimento e a percepção 

do esquema corporal,  a coordenação motora global, a coordenação motora 

fina, a lateralidade, a orientação espacial,  a orientação temporal, a 

discriminação auditiva e visual. São percepções que a criança  apreende 

antes do período escolar. Tais atividades fazem parte de uma série de ações 

que  compõem de maneira natural o que as crianças ainda pequenas 

conseguem realizar e que  podemos chamar de atividades sensório-motoras. 

Segundo Piaget (1975), as atividades  sensório-motoras se constituem na 

base de todas as futuras aprendizagens. (BATISTA; BARRETO, 2009, 

p.1365). 

 Um outro importante problema, segundo Batista e Barreto (2009), é que o 

apressamento cognitivo pode gerar falta de concentração, o que implica numa dinâmica física, 

mental e emocional deficitária. Isso não quer dizer que a criança não seja absolutamente 

normal, apenas que ela não está ainda suficiente madura para enfrentar o cotidiano escolar na 

sua forma mais tradicional.  

 Neste sentido, Batista e Barreto (2009, p.1364) salientam que a Educação Infantil pode 

auxiliar no processo de desenvolvimento de tais habilidades “sem cansá-las, sem oprimi-las, 

sem excesso e, principalmente, sem apressar sua seriação”. Desta forma: 

Quando as fases de desenvolvimento da criança são respeitadas e ela é 

estimulada adequadamente pela família e pela escola, dificuldades de 

aprendizagens podem ser evitadas. Mas, quando há um apressamento e nem 

tudo o que é importante é considerado, podem aparecer lacunas na 

aprendizagem que facilmente são confundidas com os transtornos de 

aprendizagem [..., pois] se não estiver no seu tempo, o próprio corpo dará 

um jeito de não querer esse desenvolvimento (BATISTA; BARRETO, 2009, 

p. 1370 e 1371). 

Assim como Batista e Barreto (2009), Paulo Freire também, na sua época, já fazia o 

alarde de que caso a corporeidade não seja levada em conta, tendo em vista os aspectos 

psicomotores e orgânicos relativos à aprendizagem, pode-se desencadear "interdições do 

corpo que vêm reproduzindo não só o analfabetismo brasileiro, conforme tese que venho 
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levantando, mas de uma pedagogia do corpo que vem respondendo pelos 'meninos e meninas 

de rua.'"  (FREIRE, 1997, p. 274).  

 As teorias apresentadas neste tópico  nos mostram como é importante o professor ter 

respaldo teórico para exercer a sua prática, a fim de engendrar processos pedagógicos que 

respeitem a infância e suas peculiaridades, demonstrando, assim,  que não podemos nos 

limitar as ver as sombras da realidade escolar, isto é, agir conforme simples "achismos", mas 

buscar constantemente ideias que iluminem a práxis docente.  

 

2.2 - "LÁPIS NA MÃO"  

2.2.1 - Escolarização Precoce: concepções, embates e debates 

O tempo perguntou pro tempo, 

quanto tempo o tempo tem.  

O tempo respondeu pro tempo,  

que o tempo tem o tempo 

que o tempo tem. 

Danilo Dias 

  

As práticas de escolarização precoce calcam-se no ideário deturpado de que o acesso 

antecipado aos conteúdos e formas de aprendizagem mais acadêmicas corroboram para o 

êxito futuro da criança na sua jornada escolar. 

 Isso demonstra que a ação pedagógica com crianças pequenas carece de base 

científica, pois baseia-se ainda amplamente nos predispostos do senso comum, nas "sombras". 

E com isso,  é possível notar que os rumos da relação educacional entre adultos e crianças está 

equivocado, pois ao agir assim, confunde-se a educação com a mera instrução, a criança com  

A-luno, a escola de Educação Infantil com a escola regular projetada para os mais velhos, 

antecipando  a sistemática do Ensino Fundamental "como se, com isso, se pudesse garantir a 

aceleração do progresso tecnológico da sociedade ou o desenvolvimento da inteligência 

individual"  (MELLO, 2007, p. 100). 

 Escolarização precoce, para Kishimoto (2001, p. 235), é o "termo utilizado para 

denominar a introdução de leitura, escrita e cálculo por meio de procedimentos inadequados 

sem valorizar as experiências infantis". Sebastiani (2009, p. 43) entende que a escola ou a sala 
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de aula envolta a esses moldes é disciplinadora no seu pior sentido e, para ela, a escolarização 

precoce refere-se a: 

a experiências que trazem para a pré-escola, especialmente, o modelo da 

escola fundamental, as atividades com lápis e papel ou atividades realizadas 

na mesa, a alfabetização ou a numeralização precoce, o cerceamento do 

corpo, rigidez dos horários e da distribuição de atividades, as rotinas 

repetitivas, pobres e empobrecedora.  

De acordo com Kishimoto (2009), nessas ambiências, a criança não tem espaço para 

uma participação ativa, sendo obrigada a cumprir  

currículos do tipo mosaico, em que há horários específicos de ensino de 

língua estrangeira, balé, caratê, entre outras atividades. Na rede pública, 

predominam fragmentos de atividades de ciências, matemática, linguagem 

oral e escrita. Tais práticas, ao restringirem o brincar no recreio ou no final 

da atividade, sem a observação dos interesses da criança, rompem o elo que 

dá continuidade entre o brincar e o aprender e evidenciam concepções de 

criança que não tem voz, bem-estar, protagonismo e direitos, fruto de um 

professor que não faz registros dela (KISHIMOTO, 2009, p. 456). 

  Além disso, são submetidas a um modelo adultocêntrico, expositivo e verbalista, 

desenvolvido sob práticas mecânicas e estéreis, tendo a obrigação de estudar e não sendo 

educada no seu sentido pleno. Quando isso acontece, a escola configura-se como lócus, onde os 

tempos, espaços e materiais não respeitam as necessidades infantis, contribuindo para a um 

cenário de violência simbólica, como explicita  Kishimoto (2001). 

  Ora, ao contrário do Ensino Fundamental e Ensino Médio, a nomenclatura que se usa é 

Educação Infantil. Educação. A educação vai muito além do simples ensino. A palavra ensino 

vem do latim popular, insignare, ou in signos,e tem uma conotação de transferência vertical de 

conhecimento. A educação, ao contrário, tem a sua origem também no latim, educare, derivado 

de ex (para fora) e ducere (condução), tirar para fora, o que indica que trata-se de uma 

formação muito mais ampla, completa, que envolve o indivíduo por inteiro, tirando o sujeito de 

sua condição animal e transportando para a condição de ser cultural. 

  Analisando a escolarização precoce sob a ótica do pensamento de Paulo freire, 

podemos entendê-la analogamente ao que ele chama de "Educação Bancária". Quanto ao uso 

das teorias freirianas na Educação Infantil, Junqueira Filho (2002, p. 200) afirma que ainda que 

"todo o trabalho do professor Paulo Freire era voltado para a educação dos adultos, eu via 

muito sentido e plenas possibilidades de traduzi-lo e empregá-lo também na educação Infantil". 

Sendo assim: 

Na concepção bancária da educação, o conhecimento é um dom concedido 

por aqueles que se consideram como seus possuidores àqueles que eles 

consideram que nada sabem. Projetar uma ignorância absoluta sobre os 

outros é característica de uma ideologia de opressão. É uma negação da 
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educação e do conhecimento como processo de procura. O professor 

apresenta-se a seus alunos como seu “contrário” necessário: considerando 

que a ignorância deles é absoluta, justifica sua própria existência. Os alunos, 

alienados como o escravo na dialética hegeliana, aceitam sua ignorância 

como justificativa para a existência do professor, mas diferentemente do 

escravo, jamais descobrem que eles educam o professor. (FREIRE, 1980, p. 

41). 

Outro ponto específico a salientar é o de que na visão "bancária" da educação, o saber 

é uma doação dos que se julgam tudo conhecer,  àqueles que consideram nada saber, ou que 

se consideram ignorantes. Doação que se funda "numa das manifestações instrumentais da 

ideologia da opressão - a absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de 

alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no outro" (FREIRE, 1980, p. 

33). 

Nesse molde de educação: "O conhecimento lhes é dado como um cadáver de 

informação - um corpo morto de conhecimento - e não uma conexão viva com a realidade 

deles" (FREIRE e SHOR, 2008, p. 11). No âmbito da Educação Infantil, a flor só pode ser 

vermelha; as nuvens, azuis; o sol, amarelo. E tudo isso vai, paulatinamente, podando o senso 

de imaginação e criatividade que os pequenos têm. 

Sob esse auspício, a relação professor/aluno tem como característica a disparidade que 

distancia a criança do professor. Corre-se o risco de cair-se na perigosa armadilha das 

circunstâncias onde o docente é o opressor e a criança, o oprimido, de modo que:  

A educação "bancária", em cuja prática se dá a inconciliação educador-

educandos, rechaça este companheirismo. E é lógico que seja assim. No 

momento em que o educador "bancário" vivesse a superação da contradição 

já não seria mais "bancário". Já não faria depósitos. Já não tentaria 

domesticar. Já não prescreveria. Saber com os educandos, enquanto estes 

souberem com ele, seria sua tarefa. Já não estaria a serviço da 

desumanização, a serviço da opressão, mas a serviço da libertação (FREIRE, 

1987, p. 36). 

A Educação Bancária engendra uma situação na qual "ao fazer-se opressora, a 

realidade implica na existência dos que a oprimem e dos que são oprimidos" (1987 p. 21). E 

esse processo ocasiona o que Freire chama de “'burocratização da mente' [que é um] estado 

refinado de estranheza, de 'autodemissão' da mente, do corpo consciente, de conformismo do 

indivíduo, de acomodação" (FREIRE, 2002, p. 43).  

  Em contrapartida a esse panorama, o atendimento às crianças nas instituições de 

Educação Infantil deve pautar-se no binômio educar-cuidar, conforme é possível se observar 

nos variados documentos legais. Contudo, é possível se constatar uma "discrepância no plano 

de implementação, haja visto que os avanços legais e os estudos produzidos acerca da infância 



78 

 

não ocorrem de forma linear e, portanto, não se materializam ao mesmo tempo em práticas 

homogêneas" (DAROS e PALUDO, 2012, p. 4). Por isso, ainda se constatam as práticas de 

escolarização precoce, de modo que: 

o modelo de escola primária é inadequado para essa faixa etária - [e] em 

alguns aspectos, até mesmo para as crianças que frequentam a própria escola 

primária. É por isso que a caracterização das instituições de educação 

infantil como lugar de cuidado e educação traz uma perspectiva mais 

alentadora. (KUHLMANN JR, 1999, p. 207). 

Mello (2007), em estudos realizados sob a perspectiva histórico-cultural,  aponta que 

muitas práticas educativas  observadas na escola da infância, frequentada por crianças entre 3 

e 5 anos,  sustentam-se em concepções já superadas sobre a relação entre educação e 

desenvolvimento, levando a equívocos que empobrecem o desenvolvimento com a pretensão 

de garantir a antecipação de aprendizagens próprias do Ensino Fundamental (MELLO, 2007, 

p. 83). 

A pesquisadora destaca que há, em geral, uma preocupação acirrada com "a formação 

de conceitos isolados e pontuais, caracterizados, por exemplo, pela aprendizagem de formas, 

cores e tamanhos isolados de situações concretas" (Ibidem, p. 80). 

Kuhlmann Jr (1999), demonstrando o caráter segmentador desse tipo de prática que 

aborda os conceitos de forma isolada, dando ênfase  ao aspecto cognitivo,  refere que: 

Em recente publicação da Coordenadoria de Educação Infantil do MEC, 

identifica-se que as propostas de programação para a educação infantil,  nos 

diversos estados e capitais de nosso país estariam deixando de considerar o 

universo cultural da criança: privilegiando o desenvolvimento cognitivo, 

organizada em áreas compartimentadas e com ênfase na alfabetização; 

dicotomizando conhecimento e desenvolvimento; desvalorizando o jogo e o 

brinquedo como atividades fundamentais para as crianças; antecipando a 

escolaridade; e deixando de esclarecer as articulações entre atividades de 

cuidado e a função pedagógica preconizada. (KUHLMANN JR, 1999, p. 

200). 

Kuhlmann Jr (1999), em sua exposição, ainda afirma que a dimensão cognitiva surge  

como uma alternativa  moderna para a pré-escola, em substituição ao tradicional lúdico. Para 

Ferreira (2012), os conteúdos mais conceituais e abstratos, análogos aos do Ensino 

Fundamental, paulatinamente, foram se implantando como uma espécie de legitimação do 

caráter educativo da Educação Infantil. 

Podemos perceber que as práticas de escolarização precoce decorrem de pressões 

externas ao âmbito pedagógico, onde os professores são "Estimulados – e mesmo 

pressionados – por pais e mães que creem possível e desejável antecipar a aprendizagem dos 

conteúdos do Ensino Fundamental." (MELLO, 2007, p. 85). 
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O modelo escolar na educação da criança pequena continua imperioso, segundo 

Siqueira e Basílio (2009), tendo em vista que muitos pais e até mesmo professores 

desconhecem as especificidades da Educação Infantil. Por causa disso, segundo as 

pesquisadoras: "Romper com esse paradigma não é tarefa fácil" (SIQUEIRA e BASILIO, 

2009, p. 8944). Por causa disso, Machado (1991) declara que é urgente a necessidade de se 

definir com clareza  qual é o papel da Educação Infantil, ordenando o seu espaço na sociedade 

e, "consequentemente seu papel, função e os limites de atuação." (MACHADO, 1991, p. 15). 

Pois, segundo a autora:  

[...] ora a pré-escola se apresenta como uma instituição onde as crianças 

passam o tempo todo presas a "lições", exercícios gráficos, testes e até 

mesmo "aulas de recuperação" (a pré-escola até pouco tempo era conhecida 

como escola pré-primária...), ora como um espaço onde se alimentar, cuidar 

da higiene e receber atendimento médico predominam na rotina diária [...], 

ora simplesmente como um lugar seguro e gostoso para brincar à vontade 

(recreação Infantil, jardins-de-infância) - (Ibidem, p. 16). 

Ainda sobre o caráter ambíguo da Educação Infantil, Machado (1991) ainda declara 

que "ora imita a escola de primeiro grau com suas exigências e características, ora é 

simplesmente uma extensão de casa, ora é apenas um depósito de crianças. Pré-escola é/não é 

escola - hoje é uma frase sem pontuação." (Ibidem, p. 27). 

Passados mais de vinte anos do lançamento do livro da Maria Lúcia Machado, 

intitulado Pré-escola é/não é escola: a busca de um caminho, nota-se que a Educação Infantil 

ainda está em fase de construção do seu caráter, tentando romper com os entraves históricos e 

sociais que a revestem de um conflito identitário, onde "as diferentes posições culminaram na 

cristalização de práticas que coadunam com diferentes visões de educação até o presente 

momento" (DAROS e PALUDO, 2012, p. 1). 

Um dos problemas fundamentes que ajuda na deturpação da visão de muitos, é o 

próprio termo pré-escola, ainda usado por  leis e documentos institucionais do próprio 

Ministério da Educação para denominar a educação da criança de 4 e 5 anos, pois:  

Corre-se o risco também, quando se analisa  a expressão pré-escola, de 

concebê-la como uma mera preparação ao ensino de 1º grau ou, ainda, 

pretender que a educação pré-escolar resolva os problemas que não estão no 

seu âmbito de alcance, isto é, a problemática sócio-econômico-cultural e 

política do país e, a específica de 1.º grau.  (NICOLAU, 1996, p. 73). 

Fernanda Muller, em "Infâncias nas vozes das crianças: culturas infantis, trabalho e 

resistência" (2006), declara que o termo "pré" traz consigo ambiências de uma proposta 

tradicional de socialização, concebendo a criança como um ser incompleto, "que virá a ser 

somente no futuro um membro da sociedade" (MULLER, 2006, p. 556), denotando assim 
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uma concepção durkheimiana de infância, considerando a criança um receptáculo vazio, uma 

tábula rasa, nas palavras de John Locke,  que precisa ser preenchida pelos mandos e 

desmandos dos adultos, gerando um quadro de “adultocentrismo” no seio da comunidade 

escolar. Assim: 

Para modificar as concepções de educação presentes, forjadas historicamente 

em perspectivas assistencialistas de cunho compensatório, fator de 

suprimento para o mercado de trabalho ou ainda em períodos preparatórios 

para o Ensino Fundamental, faz-se emergente atentar para várias questões 

que vão além dos aspectos legais. (DAROS e PALUDO, 2012, p. 1). 

Tizuko Morchida Kishimoto (2009)  nos seus estudos " Educação infantil no Brasil e 

no Japão: acelerar o ensino ou preservar o brincar?" mostra que não é só no Brasil que se 

vive o dilema da escolarização precoce. 

Apesar de serem culturas com características distintas, o Japão também teve que tomar 

essa difícil decisão. Entretanto, apesar das discussões e contrapontos que perduram, conforme 

Kishimoto (2009), o país oriental escolheu adotar as brincadeiras livres para desenvolver a 

cultura lúdica, na escola e fora dela, referendando "o brincar, o bem-estar, o ambiente 

educativo, a comunicação, as linguagens e as relações sociais" (KISHIMOTO, 2009, p. 452).  

Enquanto isso, o nosso país "permanece nas práticas padronizadas pelo adulto, 

mantendo atividades repetitivas, com horários fixos" (Ibidem, p. 456). Ora, talvez por isso se 

possa explicar o elevado nível tecnológico em que o Japão chegou, lançando produtos 

altamente inovadores que demandam grande criatividade! 

Quanto à indagação de brincar ou educar na Educação Infantil, Kishimoto (2009) é 

categórica: "O brincar na escola é a forma de unir a cultura infantil à da sociedade. Não se 

trata de escolher 'ou isto ou aquilo', mas aceitar a diversidade, preservar 'isto e aquilo', quando 

a equidade é a meta da educação" (Ibidem, p. 464). 

A pesquisadora da Universidade São Paulo, em sua arqueologia histórica sobre a 

Educação Infantil, afirma que em ambas as nações o atendimento educacional à criança 

pequena nasceu sob a égide froebeliana, entretanto:  

O Japão já resolvera, no início do século 20, a opção pela cultura lúdica, 

retornando à pedagogia do brincar froebeliano nos jardins de infância. No 

Brasil, desde as origens da educação infantil prevaleceu o caráter 

preparatório, com os dons e ocupações, predominando o termo “pré-escola”, 

escola antecipatória, para designar a educação de crianças de quatro a seis 

anos. (Ibidem, p. 463). 

Para a especialista, uma das principais tarefas da escola da infância não é preparar, 

mas "tornar disponíveis o acervo cultural que dá conteúdo à expressão imaginativa da criança, 

[e] abrir o espaço para que a escola receba outros elementos da cultura que não a 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjD84fcm5XLAhXDGpAKHeX3AgAQFggiMAA&url=https%3A%2F%2Fuspdigital.usp.br%2Ftycho%2FCurriculoLattesMostrar%3Fcodpub%3DE7A0ABE24C3E&usg=AFQjCNEl7Co2a77YH9hFKhB-z-V4ftMdfw&bvm=bv.115339255,d.Y2I
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escolarizada" (KISHIMOTO, 1998, p. 133), ampliando e enriquecendo o repertório 

imaginativo das crianças. 

Parece que a esta mesma angústia também paira em outros países além do Brasil e do 

Japão. Os estadunidenses também são assombrados por esta indagação. Esta proposição pode 

ser constatada ao se analisar o filme A Creche do Papai (Daddy Day Care, USA, 2003), 

escrito por Geoff Rodkey, dirigido por Steve Carr e produzido pela Revolution Studios, 

quando este aborda, mesmo que comicamente, que há escolas de Educação Infantil que 

pautam sua prática em espécies de cátedras de ensino, se preocupando em ensinar conteúdos 

diversos, como vários idiomas, conforme mostra a cinematografia, se esquecendo de que a 

criança precisa de tempos e espaços diferenciados que envolvem a sua natureza lúdica e 

espontânea. 

Portugal aparenta viver o mesmo dilema segundo o professor da Universidade de 

Coimbra, Eduardo Sá (2014), que é psicólogo e psicanalista. O autor enfatiza que escola 

demais faz mal para a criança e questiona o porquê do fato da instituição escolar dar tanto às 

crianças, mas não necessariamente o que elas mais precisam, como o brincar, que é um 

patrimônio imaterial da Humanidade, ajudando, desta forma, as crianças a se enamorarem 

com a vida e, concomitantemente, a aprender a crescer e a aprender a pensar. 

Na esteira deste pensamento, Mello (2007, p. 5), citando Zaporozhets (1987) afirma 

que: 

as condições pedagógicas ótimas para a realização das possibilidades 

potenciais dos pequenos, para seu desenvolvimento harmônico não se criam 

por meio do ensino forçado, antecipado, dirigido a encurtar a infância e a 

converter antes do tempo a criança em pré-escola e a este em escolar, etc. É 

indispensável, ao contrário, o desenvolvimento amplo e o enriquecimento 

máximo do conteúdo das formas especificamente infantis de atividade 

lúdica, prática, plástica e também da comunicação das crianças entre si e 

com os adultos. Sobre sua base deve realizar-se a formação orientada 

daquelas propriedades e qualidades espirituais para cujo surgimento se criam 

as premissas mais favoráveis na pequena infância e que constituem o mais 

valioso da personalidade humana madura. 
 

Em confluência com as proposições de Sá (2014), Nicolau (1996) suscita a seguinte 

indagação: "Por que não oferecer à criança oportunidade de ser estimulada no momento 

conveniente e respeitar o tempo necessário para ela amadurecer?" (NICOLAU, 1996, p. 35). 

Essa é uma questão que todos os profissionais envolvidos com a Educação Infantil e  até 

mesmo os pais dos  pequenos educandos deveriam fazer a fim de que se efetive a criação das 

condições pedagógicas ótimas para maximizar os potenciais infantis, como Zaporozhets (apud 

MELLO, 2007) propõe. 
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Kuhlmann Jr. (2009), tentando compreender o que aconteceu que gerou tal clima 

hostil à infância dentro das próprias instituições que a ela servem  e que deveriam resguardá-

la, declara que: 

Talvez seja possível explicar as questões analisadas acima [...], pela 

trajetória histórica da educação infantil em nosso país, na busca da 

construção de sua identidade. Nesse processo, o trabalho com a criança 

pequena, que na sua origem voltava-se apenas para a assistência, vai, num 

movimento dialético, entremeado por conflitos idas e vindas, buscando sua 

função educativa. Assim, tentando construir um espaço próprio, encontra no 

modelo escolar a forma privilegiada de sua legitimação, o que acaba por 

construir um paradoxo. (KUHLMANN JR, 1999, p. 201). 

A escolarização precoce está intimamente ligada com a alfabetização antecipada. 

Reconhece-se a importância da linguagem escrita, pois ela estrutura, preserva e organiza boa 

parte da cultura humana, todavia,  da forma como ela tem sido trabalhada, faz-se com que "O 

problema da alfabetização precoce, principalmente aos quatro e cinco anos, [torne-se] 

inquietante e alarmente" (NICOLAU, 1996, p. 68). 

Kishimoto (1998) expõe que no Brasil, um grande contingente dos sistemas 

educacionais dirigidos à Educação Infantil tem a tendência  para "ensino de letras e números, 

excluindo elementos folclóricos da cultura brasileira como conteúdos de seu projeto 

pedagógico" (KISHIMOTO, 1998, p. 123), incorporando, desta forma, ideologias 

hegemônicas que estão presentes no contexto histórico, econômico e cultural. 

Isso faz com que o tratamento dado ao ensino da escrita nessas escolas, em geral, seja 

um exemplo de equívoco "que compromete a apropriação de um instrumento cultural 

essencial e o sucesso futuro da criança." (MELLO, 2007, p. 4). 

Por esta causa, Lima (2003) alega que a Educação Infantil no período pré-escolar 

adquiriu um caráter alfabetizador em nosso século, desvelando, com base em suas pesquisas, 

que para a UNICEF, é nesse nível que a criança deve ser preparada tanto para ser 

alfabetizada, quanto para o início do Ensino Fundamental, a fim de diminuir o índice de 

repetência nos anos iniciais: 

Portanto, ainda que a Unicef fale em formação integral - incluindo as 

formações física, psicológica, social e emocional - o que acaba acontecendo 

é um ensino pré-escolar voltado apenas para a formação linguística-

matemática. Observe-se, ainda, que a formação ética e moral nem é citada 

pela Unicef. (LIMA, 2003, p. 96). 
 

Santos e Vieira (2006), amparadas em Moss (2004), declaram que o risco de domínio 

da escolarização compulsória está aumentando cada vez mais, onde: “impulsionados pela 

competição mundial e pelas avaliações internacionais do desempenho das crianças, os países 
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cada vez mais se voltam para o período pré-escolar, a fim de ‘preparar’ as crianças [...] para 

um modelo de transmissão” (MOSS, 2004 apud SANTOS; VIEIRA, 2006, p. 787). 

 

Sendo assim, "é necessário ter em mente que o ingresso de crianças mais novas na 

escola obrigatória também se insere em um movimento mundial de aceleração e segmentação 

da infância" (Ibidem, p. 788). 

 

Entretanto, Kramer et all (2011) afirmam que a incorporação da Educação Infantil 

dentro dos sistemas de ensino causa impacto nas demais modalidades, etapas e níveis de 

ensino, todavia, se requer a reflexão de concepções e revisão de práticas estabelecidas. 

Kramer et all (2011) denuncia que "pouco se explora a oralidade, a expressão gráfica 

ou plástica, o teatro e a literatura; mais se ocupam adultos e crianças com o treinamento 

motor, os exercícios repetitivos e a cópia". 

Tendo em vista estas questões, declara  que é prioridade, ao se trabalhar a leitura e a 

escrita na Educação Infantil, "evitar ações instrucionais, informativas, moralizadoras, 

mecanicistas, instrumentais; é preciso resgatar a dimensão cultural da pedagogia e dos 

conhecimentos" (Kramer, 1993; 1995, apud KRAMER et all, 2011, p.70). 

Por esta causa, Nicolau (1996, p. 55), afirma que: "Quando se alfabetiza 

precocemente, muitas vezes o brinquedo e o trabalho com os pré-requisitos de aprendizagem 

são deixados de lado, bem como todo um trabalho a nível exploratório"  

No sentido acima pressuposto, Amaral (2008, p. 8) se pronuncia: 

A escolarização se destaca em muitos momentos, e parece haver uma 

constante preocupação com a aquisição de conteúdos (letras e números). 

Mas será que a prioridade para o desenvolvimento cognitivo das crianças de 

cinco e seis anos que freqüentam a educação infantil é ler e escrever? E por 

que a alfabetização precoce geralmente é vista como a consagração de um 

bom trabalho pedagógico?  

  Por isso: 

Se refletirmos acerca da riqueza que as atividades exploratórias, expressivas 

e criativas podem assumir para a criança; do quanto ela necessita se sentir 

livre para se expressar; da necessidade de a criança desenvolver-se 

globalmente; do papel que o brinquedo exerce, não estaremos priorizando a 

alfabetização na pré-escola. Estaremos planejando atividades para que as 

crianças se sintam felizes e autoconfiantes, ao invés de forçá-las a uma 

aprendizagem [...], num momento em que elas ainda não estão prontas para 

tal aquisição. (NICOLAU, 1996, p. 30). 

Colocando uma criança de quatro e/ou cinco anos sentada horas a fio sem poder se 

mexer, fazendo atividades com pouco significado,  provavelmente não é a melhor maneira de 

propiciar à criança o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoa humana em 
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processo de desenvolvimento. A marginalização das demais dimensões humanas  impede  o 

alcance da plenitude das capacidades do sujeito em formação. Além do mais, uma 

escolarização da infância que foca mais na alfabetização e no ensino dos conhecimentos 

matemáticos tem uma chance maior de ter pouco tempo para trabalhar a formação cidadã do 

educando. 

 

Apesar de tudo, Prudêncio (2012), nos lembra da importância de partir dos interesses e 

questionamentos da criança em relação a escrita e da leitura e é sensato que o profissional 

docente favoreça o acesso ao universo letrado, mas ela ressalva que é de responsabilidade da 

escola "saber lidar com estas situações, explorá-las, aproveitando o que há de melhor, sem 

esquecer que estamos trabalhando com crianças que merecem viver suas infâncias" 

(PRUDÊNCIO, 2012, p. 15).  

Tentando equacionar a questão de não acelerar os processos de aprendizagem, mas 

garantindo o direito da criança a ser informada sobre esse universo desconhecido, que é a 

leitura e a escrita, apropriando-se desses saberes, Prudêncio (2012) aposta que a melhor 

solução seja sugerir e incrementar propostas pautadas na ludicidade. 

Já Paulo Freire enfatiza que a alfabetização deve ser: 

um ato criador, jamais pode reduzir-se a um quefazer mecânico, no qual o 

chamado alfabetizador vai depositando sua palavra nos alfabetizandos, como 

se seu corpo consciente fosse um depósito vazio a ser enchido por aquela 

palavra. Quefazer mecânico e memorizador, no qual os alfabetizandos são 

levados a repetir, de olhos fechados, vezes inúmeras, sincronizadamente: la, 

le, li, lo, lu; ba, be, bi, bo, bu; ta, te, ti, to, tu, ladainha monótona que implica 

sobretudo numa falsa concepção do ato de conhecer. “Repete, repete, que tu 

aprendes” é um dos princípios desta falsa concepção do ato de conhecer. 

(FREIRE, 1984, p. 84).  

Para Paulo Freire, o ato de ler ultrapassa astronomicamente a ação mecânica, como 

muitas vezes é ensinado na escola. Segundo o educador pernambucano, a leitura se inicia 

junto com a vida, se alimenta de todos os sentidos. Ele chama essa leitura de "leitura de 

mundo" e afirma que ela precede a "leitura da palavra".  

Desta forma, ele defende que também se trabalhe com a  "leitura de mundo", que traz 

o condão de nos enviesar na senda da formação de bons leitores. A "leitura de mundo" parte 

de uma visão dialógica da realidade, de um olhar intencional e mais atento ao que está 

acontecendo ao redor. Ao se trabalhar com os pressupostos de uma "leitura de mundo", lê-se 

imagens, expressões, sons, texturas, cheiros. Lê-se a vida nas rodas de conversa com 

professores e crianças, com crianças e outras crianças, crianças e adultos. E o que torna essa 

prática tão cotidiana pedagógica é justamente a intencionalidade e a mediação, a interferência, 



85 

 

as colocações, argumentações, interlocuções e junções de falas que o docente faz nesse 

processo. 

Resguardando as suas singularidades, a leitura de mundo pode ser entendida como o 

processo de letramento, tão discutido ultimamente. Em vieses estéticos, o trabalho com a 

"leitura de mundo" na Educação Infantil leva a criança a ter uma visão do todo e das partes ao 

mesmo tempo,  pois assim compreende-se melhor o conteúdo de um discurso, de uma 

narração ou de qualquer outra forma de comunicação, isto é, a "leitura de mundo" é um 

trabalho com as múltiplas linguagens e não prioriza apenas a escrita. A "leitura de mundo" 

também se propõe a ler os sentimentos, os movimentos, os gestos, os toques, os sorrisos, 

olhares e pormenores que só o homo sapiens entende.  

Sendo assim, faz-se necessário extrair novas essências de uma educação que 

desconstrua a ideia de criança como sujeito universal e se volte para as suas peculiaridades, 

desmistificando e desnaturalizando as práticas pedagógicas opressoras e limitadoras do 

desenvolvimento infantil (CHARLOT, 1976), instaurando uma relação mais íntima entre o 

educando e o saber, de modo que aceitemos a criança como sujeito potente e ativo, portador 

de direitos e de desejos.  

 

2.2.2 - A lição de hoje é... 

Seu mestre mandou! 

Fazer o quê? 

 

O modus operandi da escolarização precoce na Educação Infantil privilegia atividades 

estereotipadas, artificiais, mecânicas e, via de regra, alienadas à realidade da criança, sendo,  

por isso, pouco significativas para ela. Por isso, "quando fala-se em realizar atividades sem 

significado, fala-se daquelas que ensinam os pequenos a memorizar, treinar e repetir. E que, 

todavia, só satisfazem ao adulto"  (PRUDÊNCIO, 2012, p. 16). 

Para Kishimoto (2009), uma das razões para isso acontecer foi a interpretação 

equivocada das propostas de Decroly no início da Educação Infantil brasileira. O educador 

preconizava uma metodologia a partir de centros de interesses, oficinas, brincadeiras motoras, 

e construção de brinquedos, além de folhas impressas com desenhos de jogos de identificação, 

mas parece que desde o início do século XX, o que prevaleceram foram as atividades 

impressas em papel, gerando uma crítica antiga sobre essa prática, fundada especialmente nas 
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classes de Educação Infantil anexas às escolas primárias, recebendo, conforme Kishimoto 

(2009) a  denominação de "classes de decepção infantil". 

Outro elemento que conjuga-se a esta questão foi o fato de que a Lei 5692/71 previa a 

organização curricular segundo atividades, todavia, não especificava quais e como elas seriam 

realizadas. Assim sendo, Marinho (1978), confluenciando com a legislação da época, 

elaborou um currículo para a pré-escola a partir do que ela chamava de atividades, que 

envolviam fatos diversos do cotidiano e da natureza. Para essa curriculista, as atividades 

partiam de vivências de exploração de tudo o que cerca a criança, não restringindo seu 

processo educacional a meras lições  que apena representam o real. Contudo, o que se 

percebeu foi que editoras incorporaram a sua proposta, mas transplantaram-na para o 

simplismo de falsas "vivências" que a criança faria no papel, como se pintando e tracejando o 

educando pudesse interagir com a realidade para compreendê-la e modificá-la. Outro grande 

problema é que muitas vezes, os professores fazem tais atividades pelas crianças, ou 

"melhoram" a produção das mesmas para que os pais fiquem impressionados com o 

desenvolvimento escolar de seus filhos e, desta forma, passem a crer que estão nas mãos de 

bons docentes, perpetuando o que Kramer et all (2011) chama de "a arte do disfarce". 

Assim, segundo Kishimoto (1998), as tarefas privilegiadas por muitas instituições 

infantis continuam sendo as de cunho gráficos, fazendo referência a "valores relacionados às 

atividades didáticas, predominando o modelo escolar, marginalizando a expressão, 

criatividade e a iniciativa da criança" (Ibidem, p. 133). 

Para Mello (2007, p. 98), tal modelo predomina, pois "os partidários das teorias 

mecanicistas do desenvolvimento – quer tenham consciência disso, quer não – creem que é 

possível ensinar qualquer coisa à criança em idade pré-escolar por meio do treinamento e da 

repetição forçada", o que para Kramer  et all (2011), "tem provocado o retorno, o reforço e a 

continuidade de práticas que associam educação à instrução, com atividades mecânicas onde 

as crianças são treinadas a seguir instruções (cobrir pontilhado, copiar e repetir)" (KRAMER, 

2011, p. 70). Para Kishimoto (2001), tais atividades fazem referência a práticas reprodutivas, 

onde:  

Cabe à criança completar a ação já delineada ou executá-la conforme a 

proposta do professor. Em geral, em qualquer atividade, a concepção é do 

professor e a reprodução, da criança. Na raiz dessa prática, prevalece a 

concepção de criança incapaz de desempenhar atividade de forma 

independente (Becchi, 1994) , distinta de ser humano completo, com 

potencialidade e autonomia para aprender e se desenvolver. (Ibidem, p. 241). 
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Kishimoto (2001) ainda afirma que nas escolas onde a expressão gráfica é 

privilegiada, as outras linguagens, como a simbólica, a artística e a corpórea/motriz ficam 

quase que ausentes e a brincadeira fica apenas no plano espontaneista, sendo que o foco recai 

nos "conteúdos escolares, marginalizando a socialização e a expressão de crianças de 4 a 6 

anos" (Ibidem, p. 244). Assim, há "a presença marcante de atividades destinadas à escrita e ao 

cálculo reforçadas pela reivindicação de pais e professores, reiterando os valores da sociedade 

para a reprodução dessa prática" (Ibidem, p. 242). Em contrapartida: 

Embora a os Referenciais Curriculares de Educação Infantil e as Diretrizes 

Curriculares de Educação Infantil assinalem a brincadeira como um dos 

eixos da educação infantil e autores adotados em projetos pedagógicos, 

como Piaget (1978) e Vygotski (1988) erijam-na como atividade relevante e 

predominante na idade infantil o brincar, parece não ter espaço na rotina das 

escolas infantis paulistanas, exceto em ocasiões especiais, preparadas com 

grande esforço da equipe, portanto, sem continuidade e qualidade, pois a 

freqüência pressupõe a qualidade (Nóvoa, 1992; Formosinho, Oliveira-

Formosinho, 2001). Nas salas de atividades, a ausência da produção infantil, 

quer nas paredes ou em outros espaços, mostra a pouca relevância da 

expressão infantil e o princípio da estética, elemento integrante da educação 

infantil, anunciado em 1999, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 

Educação Infantil. (Idem). 

Na pesquisa de Muller (2006) com crianças da Educação Infantil "manteve-se 

implícito nas vozes das crianças que aquelas vivências na Educação Infantil não tinham uma 

importância em si, mas representavam um momento preparatório para o futuro próximo – a 1ª 

série." (MULLER, 2006, p. 561), tendo em vista que: 

É  principalmente, no interior da sala de aula,  através de exercícios gráficos 

de cópia e repetição de movimentos manuais e da observação visual, que a 

professora orienta os seus alunos para a compreensão e memorização de 

noções básicas de aprendizagem. (WAJSKOP, 1999, p. 71). 

Com isso, "fica evidente a dicotomia criada entre brincar e trabalho, sendo que este 

último aparece como treino de determinadas habilidades para o futuro" (Ibidem,  p. 93), 

mantendo, com isso, uma proposta ultrapassada e mais do que criticada de educação para a 

primeira infância, de cunho preparatório e compensatório: 

A concepção compensatória de ensino e aprendizagem marca o ideário da 

professora que, no cotidiano escolar, prioriza atividades dirigidas e gráficas 

como conteúdo do seu trabalho. Essas atividades são, geralmente, exercícios 

gráficos e motores, de treino de habilidades linguísticas ou repetição de 

regras e comportamentos que definem hábitos e atitudes. (Ibidem, p. 82). 

Na esteira deste processo, "tornou-se natural chamar de trabalho a toda e qualquer 

forma de expressão gráfica ou plástica realizada pelas crianças na Educação Infantil" 

(MULLER, 2006, p. 561). 
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As crianças, desde cedo, são treinadas a produzirem o máximo possível e nem sempre 

essa produção estimula a sua criatividade e o seu pensamento inventivo. Em muitas situações, 

tais tarefas e "trabalhinhos" são mais um dispositivo para a escola mostrar o seu trabalho, 

querendo transparecer eficiência junto à comunidade escolar, sob o auspício curricular 

fordista e taylorista que acaba por privilegiar, mesmo que indiretamente e sem esta pretensão, 

a formação futura de mão de obra servil, acostumada à lógica produtiva, o que Saviani (2005) 

tem denunciado como Educação Produtista brasileira.  

Nesta ambiência produtivista, o ter é mais valorizado que o ser: ter mais atividades na 

pasta para mostrar para os pais/responsáveis na reunião, mais "lembrancinhas" (que muitas 

vezes quase não tem a participação efetiva da criança) para mandar para casa, ao invés de 

mais situações lúdicas que envolvem o imaginário infantil, de deixar o pequeno educando ser 

o/ a princesa, o príncipe e o herói, ou tudo aquilo que a sua engenhosa imaginação quiser. 

Sobre isso, Kishimoto (2001) expõe e critica: 

As pastas de trabalhos semestrais produzidos pelas crianças de 4 anos 

contêm: folhas de papel com exercícios de escrita do nome do aluno, 

desenho livre, poema mimeografado, colagem com recorte de revistas, folha 

de papel com montagem de palito de sorvete, papel e barbante sobre tema de 

festa junina, composição com mistura de tons de guache, cópias de números, 

pintura de pirâmide contendo bolinhas, destinadas à atividade de 

matemática, folha de papel com desenho da gatinha incluindo música para 

pintar. São produções estereotipadas, fragmentadas, de natureza gráfica, com 

uso de papel de tamanho padronizado, conhecido como sulfite ou ofício, e, 

geralmente, produções individuais, com ausência do tridimensional, 

realizadas em curto espaço de tempo. (Ibidem, p.241). 

A limitação de materiais diversificados leva a pesquisadora a questionar: "Se há papéis 

de diferentes tamanhos e texturas, por que utilizar diariamente apenas o sulfite ou ofício?" 

(Idem). E ainda mostra a sua indignação com o que acontece em muitas escolas, em que as 

mesmas têm materiais para uso, mas os professores e as crianças não têm acesso: "Em um dos 

corredores da escola encontram os inúmeros armários com material que ficam trancados, a 

chave fica na sala da coordenadora. A coordenadora fez questão de nos mostrar o que havia 

dentro de cada armário"  (Ibidem). 

Para Prudêncio (2012, p. 14): "A escolha de materiais pedagógicos para trabalhar 

implica em considerar a especificidade da turma, os desejos, curiosidades e a ludicidade que 

pode se apresentar na atitude mediadora do professor". 

Kishimoto (1998) faz críticas pertinentes a essa produtividade avolumada estimulada 

por muitas escolas infantis, como pode-se averiguar abaixo:  

A produção de brinquedos voltada para finalidades externas, como presentes 

para os pais, não subsidia a representação simbólica. A ação motora que 
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integra toda brincadeira é vista como independente da cognição, afetividade 

e sociabilidade, portanto, sem relação com o desenvolvimento da linguagem 

e oportunidades de exploração. (KISHIMOTO, 1998, p. 132)  

Para Kishimoto (2001), esse modus operandi da escolarização precoce acaba 

resultando em um "confinamento cultural" da criança, impedindo a exploração plena de 

diferentes tempos e espaços, elaborados com recursos variados, o que daria maior validade em 

sua inserção na cultura. Tudo isso, dá "lugar à desmotivação e ao engessamento da 

inteligência dos pequenos ali atendidos e reduzindo o educar a um enfoque escolarizante, 

ignorando as muitas possibilidades que se apresentam no mundo deles" (PRUDÊNCIO, 2012, 

p. 18). 

Hoje em dia, o que mais se encontra são sites e blogs com dezenas e até centenas de 

atividades, lições, que são simplesmente impressas e repassadas às crianças sem nenhum 

critério crítico, não havendo sequer adequação às peculiaridades da turma, suas capacidades e 

ao seu ritmo de aprendizado. Sobre isso, concordamos com Prudêncio (2012) que defende 

que: 

O professor precisa ter clareza e compromisso com a sua profissão e com as 

crianças com as quais convive e trabalha diariamente. Se o docente utiliza-se 

de instrumentos facilitadores e de uma metodologia dinâmica e diversificada 

pautada na necessidade real da criança, centro de todo o processo educativo 

e a sua prática está centrada no lúdico, na imitação, na comunicação, na arte, 

na cultura e no afeto, não haverá espaços para ações que estejam voltadas 

para letramento e alfabetização precoces. Desta maneira, o educador atua 

sem acelerações de competências e habilidades, ou ações de cunho 

escolarizante em sua prática pedagógica, [o que] permite que a criança possa 

compreender melhor o todo.  (PRUDÊNCIO, 2012, p. 19). 

Encontramos, então, um grave problema epistêmico nas práticas típicas de uma 

escolarização precoce da infância, uma vez que, segundo Severino (2012), no plano 

epistemológico, atividades artificiais, mecânicas, estereotipadas e sem sentido proporcionam 

ao educando ter uma simples (e, na maioria das vezes, pobre) representação/contemplação da 

realidade, e não uma verdadeira compreensão sobre ela para interpretá-la e agir da melhor 

forma possível sobre a mesma: 

Embora não sejamos criadores absolutos dos objetos, nossa relação com eles 

não é mera contemplação: é uma construção. Para se aprender como 

significativo um objeto (físico simbólico ou imaginário) é preciso refazer sua 

estrutura. Este é o nosso modo de conhecer! (Ibidem, p. 23).  

Geralmente, tais atividades são isoladas, soltas, sem continuidade, ou ligação de umas 

com as outras. Ora pede-se em uma para a criança fazer bolinhas conforme o numeral, ora 
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pede-se para colorir as vogais, ora pede-se para cobrir o pontilhado das letras do alfabeto... 

São transmitidos às crianças dados e informações que não criam uma rede de saberes entre si.  

De acordo com Severino (2012), as relações entre os dados têm que deixar de ser 

transitivas, para ir ganhando uma dimensão simbólica que as torna significativas, 

possibilitando que o educando crie nexos explicativos, instaurando sentidos e articulações, 

satisfazendo, assim, a função subjetiva no ato de conhecer. 

Hodiernamente, são requeridas dos cidadãos do século XXI novas competências e 

habilidades que dificilmente são desenvolvidas dentro de um panorama de escolarização 

precoce. Dentre elas, destacamos a capacidade de se ter um pensamento complexo e 

abrangente, conforme os predispostos teóricos de Edgar Morin: 

A teoria da complexidade, na proposição de Edgar Morin, traz reflexões 

acerca do homem, das sociedades, das culturas e das ciências sob uma ótica 

humanística que ultrapassa a disciplinarização, as especializações, a 

linearidade e a fragmentação do pensamento que estreita e limita a percepção 

e apreensão do mundo. (DIAS, 2010, p. 29). 

As atividades típicas de uma escolarização precoce, via de regra, ao  minimizarem 

vivências significativas, geram um reducionismo da diversidade e da diferença, não 

respeitando as singularidades dos sujeitos envolvidos no processo. Além disso, pautam-se em 

uma lógica disciplinar e fragmentada, minimizando as possibilidades de uma compreensão 

integradora dos elementos que constituem o real. 

Sendo assim, manter um currículo disciplinar na Educação Infantil, para Barbosa e 

Horn (2008, p. 24) "é seguir na contramão da construção do conhecimento científico que 

neste momento realiza uma relação sistêmica", observando o fato de que uma das maiores 

contribuições das ciências foi o questionamento da sua relação com a verdade, tendo em vista 

que dificilmente nos dias de hoje conseguimos conviver com certezas prévias e com os 

fundamentalismos. Assim: 

Passou-se de uma ideia de verdade única - inicialmente religiosa e depois 

científica - para o convívio com as incertezas, com as diferentes 

interpretações, com caráter problemático e não definitivo da ciência. 

Conhecer é estabelecer um diálogo com a incerteza. É imprescindível 

refutarmos as simplificações, pois o conhecimento está cada vez mais 

emaranhando, e todas as situações complexas incluindo um percentual de 

erro. (Ibidem, p. 24 e 25). 

Desta forma, podemos verificar que a crise que assola todo o sistema educacional 

também recai sobre a Educação Infantil quando esta se aliena das novas perspectivas 

apontadas pelas ciências da educação, de modo que a presença física do educando na escola 

não significa mais a garantia de aprendizagem, pois: "Há ausência de sentido em frequentar 
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uma instituição com características do início da modernidade em tempos pós-modernos" 

(Ibidem, p.24).   

Por causa disso, Arendt (1961, p. 493) afirma que, diante destes fatos, surge a 

oportunidade de rever conceitos e promover mudanças "fornecida pela própria crise - a qual 

tem sempre como efeito fazer cair as máscaras e destruir pressupostos - de explorar e 

investigar tudo aquilo que ficou descoberto na essência do problema". Assim sendo, Barbosa 

e Horn (2008, p. 25), afirmam que: 

Se a ciência e a tecnologia no século 19 e início do século 20 tiveram um 

extraordinário desenvolvimento no caminho da especialização, o século atual 

inicia questionando a compartimentalização dos saberes e apontando a 

passagem de um paradigma disciplinar para um interdisciplinar ou, como 

afirma Edgar Morin, para religação dos saberes para resolver os complexos 

problemas que a humanidade construiu, como a pobreza, as epidemias, o 

terrorismo, o aquecimento global. É preciso que cada vez mais as disciplinas 

entrem em conexão, compartilhem os seus conhecimentos, estabeleçam 

confrontos e abram suas fronteiras em função da compreensão e da tomada 

de decisões. 

Morin (2001), então, propõe reflexões que ajudam a repensar a educação do século 

XXI e aponta sete saberes indispensáveis à formação humana nos dias de hoje que, 

basicamente, consistem no desvelamento das cegueiras do ensinar a condição humana; os 

princípios do conhecimento pertinente; em  ensinar a identidade terrena; uma educação que 

ajude a enfrentar as incertezas; o  ensinar a compreensão; e o trabalho consistente com 

temática da ética do gênero humano. Ajudando, desta forma, a unir os conhecimentos que 

foram dissipados pelas propostas cartezianas desde o início dos tempos modernos, 

favorecendo assim que a criança compreenda melhor a sua realidade, a fim de transformá-la 

em prol de um mundo melhor. 

A engenharia típica da escolarização precoce, pautada em lições mecânicas, 

estereotipadas, repetitivas e não significativas não coopera para  a proposição de  abordagens 

pedagógicas que prevejam o desenvolvimento destes saberes, especialmente a percepção das 

cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão,  muito menos os princípios do conhecimento 

pertinente (aprendizagem significativa). Também, ao enfocar o individualismo e a 

competitividade entre as crianças, para estimulá-los a terminar mais rapidamente as tarefas, 

com mais capricho, superando o desempenho dos seus colegas, o professor adepto deste tipo 

de prática não corrobora nem um pouco para o trabalho tangente à ética do gênero humano. 

Delors (2012) em seu livro "Educação: um Tesouro a Descobrir", também centra o 

foco nos saberes e competências requeridos pelas demandas do século XXI, indicando que a 
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educação seja organizada em quatro saberes, que são: aprender a conhecer; aprender a fazer; 

aprender a conviver; e aprender a ser. 

Ora, uma Educação Infantil baseada em práticas cristalizadas de escolarização precoce 

trabalha pobremente o aprender a conhecer e o aprender a fazer e, ainda por cima, descarta a 

importância do aprender a conviver e do aprender a ser. 

Outro ponto importante a ressaltar sobre o trabalho com as atividades mecânicas, 

estereotipadas, predominantemente de cunho gráfico, é que estas são elaboradas, em muitas 

instituições para o atendimento educacional para a pequena infância, a partir de um currículo 

organizado de acordo com as principais datas comemorativas do calendário anual, como o 

Carnaval, a Páscoa, o Dia das Mães/Pais, Folclore, Natal... Isso pode ser verificado nas 

palavras de Prudêncio (2012, p. 10), quando esta desvela o cotidiano escolar com base em 

suas pesquisas: "cabe pontuar que, na sua maioria, as atividades propostas durante o período 

de observações, foram pré-estabelecidas e baseadas em datas comemorativas"  . Ela ainda se 

pronuncia, afirmando que:  

[...] considerando a riqueza de situações que podem ser vivenciadas com as 

crianças, o excesso de padronização e a necessidade de seguir as datas 

comemorativas acabam por empobrecer a prática da professora junto às 

mesmas. As ações educacionais tornam-se “naturalmente” repetitivas, 

mecânicas e sem a real interação com as curiosidades, gostos e 

encantamentos dos infantes (Ibidem, p. 11). 

Ora, geralmente nesses trabalhos pautados em datas comemorativas, quando trata-se 

de eventos históricos, como o "descobrimento" do Brasil, a Independência e até mesmo as 

atividades relacionadas ao Dia do Índio (19 de abril) e ao Dia da Consciência Negra (21 de 

novembro), prevalecem as perspectivas do colonizador, lembrando que a própria 

escolarização precoce já carrega em si, no  bojo de sua essência, a manutenção dos artefatos 

das epistemologias eurocênctricas (TAVARES, 2014), como o ensino catedrático, disciplinar, 

verticalizado, verbalista, homogeneizador  e desigual. Manzini (2007), então, nos lembra que 

esse tipo de escolarização fora concebido como parte do processo de reorganização das 

relações entre a criança e a sociedade europeia do século XVIII, realidade esta bem diferente 

da vivida no contexto brasileiro do século XX e XXI. 

Com isso, a tirania da memória (TAVARES, 2014) consubstancializa-se nas lições,  

nas "lembrancinhas"/objetos temáticos que as crianças levam para casa, e em muitas festas 

institucionais, assumindo assim os traços e os modelos da perspectiva do dominador no 

âmbito escolar: 

Os rituais das comemorações são dispositivos que neutralizam as 

heterogeneidades, reproduzem e sacralizam uma ordem hierárquica de 
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dominação. Comemorar as  descobertas ou os "achamentos", silenciando as 

opressões nelas implícitas, significa a convocação abusiva de memória, 

contribuindo para sua fragilização e vulnerabilidade; significa, por um lado,  

uma rememoração auto-indulgente do passado, presente nas comemorações 

e, por  outro, o esquecimento como destruição ou silenciamento do passado, 

do sofrimento dos povos e das memórias coletivas dos oprimidos. É verdade 

que a opressão não pode ser comemorada, mas não pode ser esquecida, e as 

comemorações contribuem, predominantemente, para esquecimento de todas 

as atrocidades cometidas contra vítimas inocentes. (Ibidem, p. 84). 

As comemorações na Educação Infantil, muitas delas anacrônicas, contribuem para a 

criação, na criança, de uma falsa consciência sobre a realidade e contribuem para o 

esquecimento das realidades sociais que deverão ser conscientizadas pelos próprios 

educandos em formação. 

Quando o professor pensa ou deixa pensar sobre a sua prática, a questão torna-se 

política. Mas quando o professor pensa sobre o quê, como e para quê ensinar, elaborando um 

roteiro orientador, aí adentramos no campo do currículo. 

O currículo é uma ação discursiva. Segundo Lopes e Macedo (2001, p. 19), abrange 

tanto os "guias curriculares propostos pelas redes de ensino [quanto] àquilo que acontece em 

sala de aula”, tratando-se de "um discurso produzido na interseção entre diferentes discursos 

sociais e culturais que, ao mesmo tempo, reitera sentidos postos por tais discursos e os recria” 

(Ibidem, p. 41). 

Na visão de Silva (2010, p. 13), o currículo é um documento organizador do 

"desenvolvimento da criança, sugerindo actividades, métodos e modelos de ensino-

aprendizagem de acordo com os objectivos a que se propõe, numa sequência lógica de 

progressão". A autora ainda enfatiza que os constituintes curriculares devem levar em conta 

fatores como motivação, interesse das crianças e o respeito às suas capacidades e limitações. 

Um currículo escolarizador da pequena infância respeita tais fatores? Pelo que já analisamos, 

parece que não! Isso fica mais evidente com a descrição de Kramer et all (2011), onde  

Com frequência o desenho curricular evidenciou temas ligados a festas 

religiosas ou datas comemorativas (Identidade, Páscoa, Natal, Festa Junina, 

dia das mães, dia das crianças, Folclore, Primavera). A abordagem, na maior 

parte das vezes, acontecia de forma acrítica, colada ao conhecido, no senso 

comum ou na mídia. "A educação de qualidade deve propiciar ao(à) 

estudante ir além dos referentes presentes em seu mundo cotidiano, 

assumindo-o e ampliando-o, transformando-se, assim, em um sujeito ativo 

na mudança de seu contexto” (MOREIRA, CANDAU, 2007, p. 21) - 

(KRAMER et all, 2011, p. 77). 
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Kuhlman Jr. (1998) afirma que ora o modelo da Educação Infantil mimetiza um 

modelo de escola análogo ao do Ensino Fundamental, subordinando, majoritariamente, a 

criança a um desenvolvimento intelectual abstrato; ora se pauta em propostas espontaneístas. 

Diante disso, Nicolau (1996), defende que um bom currículo para a pequena infância, 

sob a auspício piagetiano,  deve estimular o desenvolvimento das estruturas de pensamento da 

criança, cabendo à escola, além de propiciar os estímulos, aceitar, orientar e desafiar 

permanentemente o pequeno educando, considerando seu estágio de desenvolvimento. 

Portanto, o currículo para a pré-escola, segundo Nicolau (1996), deve ser adaptado às 

diferentes realidades sociais onde ele é aplicado. "Todo ele deve se voltar para o 

desenvolvimento da criança, concebendo-a como um ser que não se limita a receber 

mensagens, mas é também capaz de processá-las e criá-las" (Ibidem, p. 97). 

Na esteira do pensamento de Nicolau (1996), Paulo Freire também defende que o 

currículo deve partir dos contextos e anseios dos educandos, em uma educação dialógica onde 

todos tenham vez e voz e que o currículo seja um instrumento de libertação e não de opressão 

dos indivíduos. Para isso, o processo educativo precisa ser feito não para os outros, mas com 

os outros. Isso na Educação Infantil envolve a escuta ativa dos interesses das crianças para 

que a curiosidade que elas têm possa ser o ponto de partida para novas aprendizagens, pois 

"esse procedimento faz com que a prática se dê a uma reflexão e crítica. As pessoas então 

aprendem [...] a prática como curiosidade dos corpo. É o que dizia corpo percebedor" 

(FREIRE, 2000, p. 40). 

O currículo na Educação Infantil também pode buscar inspiração nos pressupostos da 

Pedagogia da Infância. Sobre isso, Adilson de Angelo (2006) faz uma relação entre essa 

proposta com as ideias freirianas no seu artigo “A pedagogia de Paulo Freire nos Quatro 

Cantos da Educação da Infância.”  

No texto, conceitua Pedagogia da Infância como campo interdisciplinar, que tem como 

"objeto de preocupação a própria criança: seus processos de constituição como seres humanos 

em diferentes contextos sociais, sua cultura, suas capacidades intelectuais, criativas, estéticas, 

expressivas e emocionais" (ROCHA apud ANGELO, 2006, p. 3).   

O articulista estabelece uma ponte entre a Pedagogia da Infância e a Pedagogia da 

Conscientização de Paulo Freire, chamando a atenção para a promoção da concepção de 

crianças como sujeitos críticos e criativos, capazes "de saber, de saber que sabem, de saber 

que não sabem. De saber melhor o que já sabem, de saber o que ainda não sabem" (FREIRE 

apud ANGELO, 2006, p. 3). Angelo também estabelece um elo com a Educação Popular 

enquanto valorização da cultura onde o pequeno aprendiz está inserido e valorização da 
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cultura que a criança produz, podendo-se usar esses  elementos como "temas geradores", 

constituindo-se em uma pedagogia com o outro e não apenas para o outro, objetivando a 

formação de cidadãos. Além do mais, aborda a questão de que "Freire analisa [sob a égide 

"althusseriana"] a possibilidade de uma escola que (ela mesma) seria objecto de reflexão das 

crianças e objecto de reflexão dos pais." (ANGELO, 2006, p. 5), para que se diminua o risco 

de alienação que tal instituição pode causar. Sendo que: 

A possibilidade de conferir à educação de infância uma dimensão 

problematizadora, nos moldes freirianos, pode significar afastamento ou a 

minimização do mero assistencialismo que, geralmente, serve à dominação, 

inibe a criatividade, tolhe a intencionalidade da consciência e nega aos 

educandos a sua ‘vocação ontológica e histórica de ser mais’. [Assim como], 

uma educação libertadora pode proporcionar um trabalho educativo com 

crianças pequenas, fundamentado na criatividade que, estimulando a 

reflexão e a ação verdadeira dos educando e educandas sobre sua próprias 

realidades, poderá ajudá-los a responder "à sua vocação como seres que não 

podem autenticar-se fora da busca e da transformação criadora" (FREIRE, 

1974, p. 83) - (ANGELO, 2006, p. 9). 

 Uma opção curricular nos prospectos acima declarados, no que tange à educação das 

crianças pequenas, em contrapartida à escolarização precoce na Educação Infantil, é a prática 

educativa pautada em projetos. Segundo Barbosa e Horn (2008), o trabalho com projetos 

pauta-se em perspectivas inter e transdisciplinares como forma de resolução de problemas 

advindos da realidade, centrando a aprendizagem em uma experiência coletiva e cooperativa, 

em que um elemento do grupo pode ir mais longe, tendo em vista que recebe o apoio dos seus 

pares.  Em outras palavras:  

Tratando-se de uma metodologia centrada em problemas, o trabalho de projeto 

coloca-se na "zona de desenvolvimento proximal" (Vygotsky) da criança, 

convidando-a a trabalhar acima e a diante das suas possibilidades, tornando-se um 

eficaz andaime para o seu desenvolvimento. Toma como ponto de partida uma 

criança que é ativa, cheia de capacidades, criadora de sentido para a sua existência, 

capaz de posturas de cidadania. [...]. Cria com as crianças aquilo que Vygotsky 

chama de "comunidades de investigação" e, em uma perspectiva bem à maneira de 

Paulo Freire, torna o aluno sujeito do seu próprio desenvolvimento, capaz de dizer 

"Eu" e de ser um agente ativo na transformação da sociedade, aprendendo com e 

através dos outros em uma perspectiva interdependente e solidária (BARBOSA e 

HORN, 2008, p. 9 e 10). 

 O professor, quando trabalha com projetos, age  como um cocriador de saber e de 

cultura juntamente com os com seus educandos. Ele não toma a posição central do processo e 

destitui-se do caráter verbalista e vertical que marca a profissão docente, tendo em vista que: 

Essa metodologia de trabalho toma  o professor como cidadão, motor do seu próprio 

desenvolvimento, capaz de gerir um currículo adequado ao grupo de criança de que 

é responsável e integrador das questões  e dos problemas do mundo mais amplo. 

Integra o professor em uma equipe educativa, envolvendo professores de outros 

níveis educativos e favorecendo assim uma transição harmoniosa da criança entre 

ciclos. Essa metodologia de trabalho toma ainda criança como cidadã, autora do seu 
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desenvolvimento, agente de pesquisa, sujeito e criadora da sua própria existência, 

capaz de uma vivência solidária responsável com os outros (Ibidem, p. 11). 

 Além disso, o papel de educador também é compartilhado com outras pessoas que 

estão envolvidas com o trabalho pedagógico com crianças pequenas. Inclusive, a família pode 

ter uma participação ativa e os pais, os familiares e toda a comunidade intra e extra escolar 

pode ser convidada a contribuir com seus conhecimentos, formando uma teia de saberes onde 

todos tenham uma participação ativa, mesmo porque: 

Os melhores projetos em ação, mesmo os que envolvem crianças bem pequenas, são 

aqueles que implicam não apenas as mentes das crianças, mas também as mentes 

dos adultos; são aqueles que apresentam um conjunto de dificuldades que o adulto 

tem de resolver. Essa metodologia recorre aos recursos da comunidade e dos seus 

diferentes "especialistas",  envolvendo a comunidade no processo educativo vivido 

na escola infantil,  descentrando  a função educativa de uma pessoa e convidando 

todos a serem simultaneamente aprendentes e geradores de cultura (Ibidem, p. 11). 
 

Sendo assim, faz-se necessário que o currículo seja muito bem pensado para não recair 

apenas nos aspectos cognitivos/intelectuais, mas também que abarque o 

psicológico/emocional e o físico, como postula a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(BRASIL, 1996), lembrando que a criança tem um corpo que requer vez e voz para expressar-

se livre e naturalmente. 

Além do mais, ainda que muitos docentes sejam dotados dos saberes científicos 

necessários sobre o desenvolvimento infantil e tenham conhecimento sobre as propostas 

pedagógicas mais adequadas para a prática educacional na Educação Infantil, muitas vezes 

são engolidos pela maré da cultura escolar que os condiciona a agir contrariamente aos seus 

ideais. Ficam receosos. São atordoados com o discurso do "isso não dá certo" e sentem-se, 

implicitamente, pressionados e coagidos por não trabalharem conforme os seus pares 

profissionais, gestores e comunidade intra/extra-escolar que têm uma visão mais 

conservadora. 

Somado à cultura escolar, as próprias condições de trabalho do professor, muitas 

vezes, o obriga a lançar mão de práticas de escolarização precoce tendo em vista o alto 

número de crianças em sala de aula, a falta de recursos humanos auxiliares, bem como, a 

escassez de brinquedos e outros elementos que corroboram para uma educação mais lúdica. 

 Forquin (1996) e Apple (1982, 1979), citados por Kishimoto (2001), fazem a ressalva 

de que a instituição escolar dispõe de uma cultura própria, sendo resultado de ideologias que 

refletem os valores da sociedade. E Kishimoto (1998), ainda declara que são os  fatores de 

ordem social, econômica, cultural e política que são responsáveis pelo tipo de escola 

predominante, sendo que desde os tempos passados, a educação acaba por refletir a 
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transmissão da cultura e o vasto acervo de valores, símbolos, conhecimentos e competências a 

se desenvolver. Sendo assim: 

O repertório cultural de um país, repleto de contradições, constitui a base sob 

a qual a cultura escolar é selecionada. Ideologias hegemônicas, fruto de 

condições sociais, culturais e econômicas tendem a pressionar a escola pela 

reprodução de valores nelas incluídas moldando o tipo de instituição. Os 

conteúdos e atividades escolares que daí decorrem resultam no perfil da 

escola e, no caso brasileiro, geram especialmente pré-escolas destinadas à 

clientela de 4 a 6 anos dentro do modelo escolarizado. (KISHIMOTO, 1998, 

p. 123). 

Muller (2006) desvela que a cultura escolar é constituída por toda atividade e por tudo 

o que acontece e que se faz na escola e que se mantém, como as ideias, os atos, os modos de 

ser, estar, pensar e fazer, existindo elementos organizadores que definem a cultura escolar, 

como os tempos e espaços, constituindo um conjunto de "conteúdos cognitivos e simbólicos 

que, selecionados, organizados, normalizados, rotinizados, sob o efeito dos imperativos de 

didatização, constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada no contexto 

das escolas." (FORQUIN apud MULLER, 2006, p. 560). 

Sendo assim, o espaço físico tem muito a dizer sobre a escola, sendo que, segundo 

Kishimoto (2001), a relação espaço-objeto-usuário pode ou não estimular e orientar a criança 

na exploração que viabilize o seu desenvolvimento e o seu aprendizado, que é mediatizado 

pelo contato com objetos e com  parceiros variados. Kishimoto (2001, p. 243) ainda afirma 

que: 

A arquitetura da escola é o cenário onde se desenvolve o conjunto das 

relações pedagógicas, um item que amplia ou limita as possibilidades de um 

ambiente educativo. Uma discussão sobre a dimensão arquitetônica é 

importante em um projeto de escola que considere as dimensões socio 

culturais do processo educativo (Dayrell, 1996; Fryberg, 2000). É preciso 

lembrar que o espaço construído pelo homem interfere no processo 

educativo de quem o produze de quem o utiliza.  

A mesma autora ressalta ainda que os espaços arquitetônicos expressam uma 

concepção educativa, de modo que na Educação Infantil os lugares existentes deveriam ser 

previamente planejados para a promoção de projetos coletivos e atividades dinâmicas e 

interativas. Entretanto, ainda observa-se que em muitas das instituições que atendem a 

pequena infância, há a predominância de um espaço escolarizador e cerceador de 

possibilidades, que limita o corpo infantil a atividades restritivas em favor da ordem e da 

produção de tarefas que concentram-se na aquisição de conhecimentos abstratos.  

Sobre isso, Kishimoto (2001) afirma que não basta colocar as crianças para sentarem-

se juntas, como se isso fosse em si mesmo sinônimo de interatividade: "Mesas com quatro ou 
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seis cadeiras deveriam facilitar maior aproximação dos educandos. O que se percebe é a 

invariável prática de quatro ou seis crianças sentadas juntas para desenvolver atividades 

isoladas" (KISHIMOTO, 2001, p. 242). 

Amaral (2008), citando Escolano (1998), expõe que a própria arquitetura escolar é, em 

si mesma, uma espécie de discurso axiológico, sendo os espaços educativos lugares repletos 

de significados que traduzem aspectos do currículo oculto, como ordem e vigilância, 

elementos constituintes da arte disciplinar de distribuição no espaço, nas palavras de Foucault 

(2010). 

Além do mais, decidir propiciar à criança o rolar no chão ou o lápis na mão, além das 

questões curriculares, demanda a escolha por uma rotina, que pode tanto contribuir para o 

melhor desenvolvimento infantil, quanto para a ênfase em determinado aspecto, como o 

cognitivo. Por esta causa: 

A rotina pode tornar-se uma tecnologia de dominação quando não considera 

o ritmo, a participação, a relação com o mundo, a realização, a fruição, a 

liberdade, a consciência, a imaginação e as diversas formas de sociabilidade 

dos sujeitos nela envolvidos. Quando se torna apenas uma sucessão de 

eventos, de pequenas ações, prescritas de maneira precisa, levando as 

pessoas a agirem e a repetiram gestos e atos em uma seqüência de 

procedimentos que não lhes pertence nem está sob seu domínio, é o vivido 

sem sentido, pois está cristalizado em absolutos. (BARBOSA, 2000, apud 

AMARAL, 2008, p. 2). 

Segundo Amaral (2008), o termo rotina expressa variadas situações, como organização 

temporal e sequenciada dos tempos e espaços, plano ou planejamento diário, jornada, sendo 

que: "Por meio dela é possível compreender a proposta pedagógica da instituição e a ação 

educativa de seu funcionário. E geralmente é utilizada para apresentar e representar de 

maneira sintética a instituição." (AMARAL, 2008, p. 1). 

Barbosa (2000), citada por Amaral  (2008),  afirma que durante certo período, muito 

se discutiu sobre a importância da rotina na Educação Infantil, como possibilidade de 

estabelecer práticas e organizações institucionais que abrangessem dialeticamente o cuidar e o 

educar. No entanto, Prudêncio (2012) afirma que mesmo nas instituições que atendem 

educacionalmente a infância é comum "ter horários demarcados, regras próprias para 'vencer' 

os conteúdos programados, dentre outras situações que a definem como 'escolarizante'” 

(PRUDÊNCIO, 2012, p. 14). Ela faz esta declaração, pois em suas pesquisas constatou que 

A realidade observada apresentou elementos condizentes com uma rotina de 

atividades pouco flexível, onde o tempo era cronometrado (tempo dividido 

por períodos; os menores seguem o ritmo de separação dos maiores que 

estão na escola), preenchido com atividades prontas (pensadas pela 

assessoria pedagógica) com pouca ou nenhuma participação das crianças. 

(PRUDÊNCIO, 2012, p. 20). 
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Desta forma, segundo a pesquisadora, tal condição revela "uma concepção de 

educação infantil limitada" (Ibidem, p. 12), tornando precário o tempo das crianças viverem a 

sua infância face a rituais tradicionais de escolarização, reduzindo as possibilidades de um 

aprendizado mais dinâmico, que preveja a interação entre os pares como fator educativo em 

prol do desenvolvimento infantil na sua integralidade. 

Segundo Prudêncio (2012), tudo isso tem tornado a estadia das crianças na Educação 

Infantil algo cansativo, fazendo com que se sintam desmotivadas por estarem ali devido ao 

desrespeito aos seus ritmos e à sua capacidades de concentração. 

Assim, a "questão da divisão do tempo, ou seja, a necessidade de uniformizar ao 

máximo o tempo, deixa bem distintas a hora de 'brincar' e a hora de 'trabalhar', concebidas 

pelos adultos, impondo a todas as crianças o mesmo ritmo". (AMARAL, 2008, p. 7) 

Logo, "se pretendemos influenciar a formação de indivíduos criativos, não poderemos 

propiciar à criança uma carga grande de atividades rotineiras, em que ela simplesmente repita 

os modelos que lhes são oferecidos". (NICOLAU, 1996, p. 16), sendo fundamental que a 

criança tenha tempo e oportunidade para brincar. 

 Aliás, é  muito comum ouvirmos nos corredores de uma escola de Educação Infantil a 

seguinte cantiga: "Marcha, soldado - cabeça de papel. Quem não marchar direito, vai preso 

pro quartel" (Canção popular). Isso nos faz analisar que na escolarização precoce, uma das 

questões mais acentuadas  é a disciplina, que, muitas vezes, é imposta de forma rígida e não 

democrática, caracterizando aspectros de um poder disciplinar, nas palavras de Foucault 

(2010), que produz sujeitos determinados e também saberes específicos, tendo em vista que 

"quando aplicadas ao corpo, permitem extrair saberes sobre o sujeito, saberes que, ao serem 

devolvidos aos sujeitos, os constituem como indivíduo, constroem o seu eu". (FOUCAULT, 

2010, p. 44).  

Observa-se que isso acontece de maneira implícita e explícita, a própria organização 

do ambiente favorece uma espécie de adestramento dos corpos e das mentes, o que Foucault 

(2010) chama de corpos dóceis, de modo que averiguamos que a escola de hoje ainda guarda 

muita semelhança com a estrutura escolar de outrora, como pode-se vislumbrar: 

A ordenação por fileiras, no século XVIII, começa a definir a grande forma 

de repartição dos indivíduos na ordem escolar: filas de alunos na sala, nos 

corredores, nos pátios; colocação atribuída a cada um em relação a cada 

tarefa e a cada prova; colocação que ele obtém de semana em semana, de 

mês em mês, de ano em ano; alinhamento das classes de idade umas depois 

das outras; sucessão dos assuntos ensinados, das questões tratadas segundo 

uma ordem de dificuldade crescente. E nesse conjunto de alinhamentos 

obrigatórios, cada aluno segundo sua idade, seus desempenhos, seu 

comportamento, ocupa ora uma fila, ora outra; ele se desloca o tempo todo 



100 

 

numa série de casas; umas ideais, que marcam uma hierarquia do saber ou 

das capacidades, outras devendo traduzir materialmente no espaço da classe 

ou do colégio essa repartição de valores ou dos méritos. Movimento 

perpétuo onde os indivíduos substituem uns aos outros, num espaço 

escondido por espaços alinhados. (FOUCAULT, 1987, apud AMARAL, 

2008, p. 3). 

Na escolarização precoce, essa vigilância perene e permanente impede que as crianças 

a ela submetidas explorem o próprio corpo e o meio em que estão inseridas, cerceando o 

desenvolvimento com o pretenso intuito de, desde cedo, ensina-las a como se comportar no 

ambiente escolar, de forma que “o potencial de segregação e de autoritarismo presente nas 

relações pedagógicas não permite à criança construir o seu próprio universo, desrespeitando, 

inclusive, a complexidade que tal construção exige” (MULLER, 2006, p. 7). 

Kramer e colaboradoras (2011) afirmam que o controle e o direcionamento das 

professoras, muitas vezes, perdem o caráter de colaboração e tornaram-se tutela que busca, a 

todo modo, a manutenção da disciplina, como forma de demonstrar competência profissional, 

só que: 

A disciplina faz “funcionar” um poder relacional que se auto-sustenta por 

seus próprios mecanismos e substitui o brilho das manifestações pelo jogo 

ininterrupto dos olhares calculados. Graças às técnicas de vigilância, a 

“física” do poder, o domínio sobre o corpo se efetuam segundo as leis da 

ótica e de mecânica, segundo um jogo de espaços, de linhas, de telas, de 

feixes, de graus, e sem recurso, pelo menos em princípio, ao excesso, à 

força, à violência. Poder que é em aparência ainda menos “corporal” por ser 

mais sabiamente “físico”. (FOUCAULT, 1987, apud AMARAL, 2008, p. 

12). 
 

Ainda ocorre, em muitas situações, o que Amaral (2008, p.6) chama de liberdade 

vigiada,  "na qual faz-se a criança acreditar que pode participar, mas logo essa participação é 

vedada e a criança colocada novamente em seu lugar de aluno”. A pesquisadora ainda desvela 

que até mesmo muitos docentes tem dúvidas sobre quais são os limites realmente necessários.  

Quando a disciplina é mais do que necessária, há uma certa noção distorcida de 

criança como alguém a "vir a ser", como sujeito incompleto que, devido à sua incompletude, 

não precisa ter vez e voz. 

Piaget afirma que, para que a criança realmente vivencie as regras de forma 

significativa, é necessário que ela faça um movimento da heteronomia para a autonomia. E 

para que isso ocorra, é necessário que a criança construa coletiva e democraticamente as 

regras, por meio de "combinados" (OLIVEIRA, 2015), entendendo o porquê das normas que 

são necessárias para um convívio produtivo e saudável, bem como, que participe de 

brincadeiras onde as regras façam parte do jogo, tendo em vista que "a essência da autonomia 

é que os indivíduos se tornem aptos a tomar decisões por si mesmo" (JUNQUEIRA FILHO, 
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2010, p. 202).  Além disso, a rotina precisa ter momentos variados, desde os que permitam 

mais agitação, até aqueles que demandem maior concentração e quietude. 

No bojo de tais questões, Paulo Freire defende uma educação dialógica, onde o 

educando, no caso da Educação Infantil, a criança, tenha vez e voz e possa participar do 

processo de elaboração das normas que regem o convívio escolar, ainda que este trabalho seja 

moroso e, muitas vezes, cansativos.  

Junqueira Filho (2002, p. 200) afirma que: "Na minha cabeça, 'oprimido' e 

'heterônomo' eram praticamente [...] sinônimos, ou seja, ambos estavam dominados, 

interditados, impedidos por outrem se serem sujeitos da produção de seus próprios ideários, 

bem como das ações por eles decorrentes. Outro ponto interessante que este autor expõe é 

que: 

Ainda que partindo de bases epistemológicas diferentes, Paulo Freire via os 

determinantes sociopolítico-econômicos e culturais, e Piaget vai pela via da 

Psicogenética - ambos propunham para o projeto educativo relações ativas, 

críticas e dialogais. Tais ferramentas possibilitariam a libertação dos 

indivíduos da opressão e da heteronomia moral e intelectual à qual haviam 

sido submetidos dentro e fora da escola (Ibidem, p. 201). 

Sendo assim, um dos desafios (talvez os mais importantes) da Educação Infantil é 

conseguir a justa medida entre a liberdade e autoridade, estabelecendo um ambiente social 

que não oprima a criança, mas que corrobore para o desenvolvimento integral rumo à 

autonomia dos sujeitos. 

E o que fazer diante de todo o panorama descrito anteriormente? Como podemos 

modificar a prática docente e torná-la menos escolarizadora e mais corpórea? Esta é uma 

resposta complexa e muito peculiar que varia de acordo com os diferentes contextos 

educacionais. Porém, um verdadeiro Projeto Político Pedagógico, elaborado coletivamente 

com a presença desde a faxineira até o diretor escolar e que seja pautado nas necessidades 

infantis, envolvendo todos os entes escolares em prol de uma educação que valorize o lúdico e 

o corpo da criança, é uma via possível. Pois, quando todos participam e conhecem as 

especificidades educacionais da educação da/para a pequena infância, incluindo os pais que 

muitas vezes anseiam ver logo o seu filho ler e escrever, barreiras podem ser transportas e o 

equilíbrio entre o "lápis na mão" e o "rolar no chão" pode ser encontrado.  
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2.3 - "...ROLAR NO CHÃO" - Diálogos sobre Corporeidade e Escolarização Precoce 

O professor, quando entra em uma sala de aula, segundo Mattos e Neira (2008, apud 

FABRIN, 2014, p. 13) não encontra somente "cérebros" para ensinar, encontra-se, 

principalmente, conforme a faixa etária, com os corpos e, nesse sentido, "qualquer 

conhecimento, qualquer conteúdo, atravessa, obrigatoriamente, o canal corporal" (TODARO, 

2014, p. 123). 

Rabinovich (2007) afirma que o corpo é o primeiro instrumento de comunicação da 

criança com o mundo, sendo que é a partir de ações concretas de interação com o meio, que 

ela encontra o seu sentido de aprender.  

Sendo assim, depreende-se que o corpo é, indubitavelmente, um suporte de signos 

sociais e nele está inscrita a cosmologia das sociedades, isto é, "estão marcadas todas as 

regras, normas, valores e a cultura de uma determinada sociedade." (VIELLA; 

VENDRAMINI, 2012, p. 78).  É por isso que o engajamento corpóreo da criança em conhecer 

a realidade que a cerca é essencial, tendo em vista que "o gesto é carregado de sentido, 

significado e intenção" (Ibidem, p. 24). 

Na confluência desta questão, afirma-se que:  

As experiências que envolvem uma corporeidade em pleno desenvolvimento 

mobilizam signos e significados relevantes para a criança. Isso pode ser observado 

pelo fato de que o corpo da criança pequena, em movimento, vai dialeticamente 

articulando as dimensões  corpórea, afetiva, expressiva, emocional e cognitiva  

(SILVA, 2012, p. 196). 

Tendo em vista a amplitude destas questões, é que faz-se necessário ressalvar que "a 

corporeidade não deve ser tratada como conceito, mas sim como uma atitude perante a vida, 

como uma forma de viver a abundância da existencialidade."  (MOREIRA, 2014, p. 152), 

onde: 

O termo  corporeidade pode ser definido como corpo vivenciado na relação 

do indivíduo consigo mesmo, com o outro e com o mundo. A noção de 

corporeidade não é uma questão inata, mas sim construída por meio da 

conscientização dos movimentos. A busca da identidade está intimamente 

ligada à corporeidade, sendo as experiências sensório-motoras promotoras da 

percepção de totalidade. Diante disso, o conhecimento, a aceitação, a 

expressão e as emoções podem ser estimulados por meio de vivências 

corporais. (TODARO, 2014, p. 112). 

Nietzche (1987, p. 51 apud QUEIROZ, 2014, p. 140), em sua crítica ferrenha ao 

racionalismo estéril,  afirma, usando uma profusão de metáforas, que "o corpo é uma grande 

razão, uma multiplicidade com um único sentido, uma guerra e uma paz, um rebanho e um 

pastor [...] Há mais razão no teu corpo do que na tua pequena sabedoria". 
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Para Lapeirre e Aucouturier citados por Todaro (2014) a corporeidade está 

intimamente ligada à noção de identidade, isto é, "meu corpo sou eu". Isso, porque, de acordo 

com Gonçalves (2006), o conhecimento do mundo baseia-se na intuição direta da natureza das 

coisas, numa relação com o mundo que envolve intensamente o homem como ser corporal e 

sensível, levando em conta o fato de que, segundo os Referenciais Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil, as "capacidades de ordem física estão associadas à possibilidade de 

apropriação e conhecimento das potencialidades corporais, ao auto conhecimento, ao uso do 

corpo na expressão das emoções, ao deslocamento com segurança." (BRASIL, 1998, vol. 1, p. 

48). 

Além disso, sob uma perspectiva walloniana, os Referenciais, preocupados com a 

formação da identidade da criança, ainda expõem que "a externalização de sentimentos, 

emoções e estados íntimos poderão encontrar na expressividade do corpo um recurso 

privilegiado" (Ibidem, p. 19). Sendo que, por esta causa, "o professor precisa estar bastante 

atento aos conhecimentos prévios das crianças acerca de si mesmas e de sua corporeidade." 

(Ibidem, p. 45). 

No entanto, para Gonçalves (2006), um dos grandes problemas da aprendizagem 

escolar é que ela não valoriza tais questões, isto é: 

[...] que a aprendizagem na escola não se dá como elaboração de 

experiências sensoriais, mas, sim, como um acumular de conhecimentos 

abstratos, que são apreendidos por meio de palavras, fotografias, números e  

fórmulas com pouca participação do corpo, originando uma cinética 

deprimida e frustrada. (Ibidem, p. 34 e 35). 

A pesquisadora na área da corporeidade ainda afirma que: 

Aprendizagem de conteúdos é uma aprendizagem sem corpo e não somente 

pela exigência de o aluno ficar sem movimentar-se, mas, sobretudo, pelas 

características dos conteúdos e dos métodos de ensino, que o colocam em 

um mundo diferente daquele no qual ele vive e pensa com seu corpo. 

(Ibidem, p. 34) 

Paulo Freire sempre alertou que o corpo não é muito bem-vindo nas instituições de 

ensino, onde todas as honras e méritos recaem mais sobre a mente. Sendo assim, o educador 

pernambucano postula que a escola deve prover tempos e espaços para o desenvolvimento do 

que ele chama de "corpos conscientes", pois: "O que eu sei, sei com meu corpo inteiro: com 

minha mente crítica mas também com meus sentimentos, com minhas intuições, com minhas 

emoções" (FREIRE, 2000, p. 29). Para Freire, o corpo consciente é "captador, apreendedor, 

transformador do mundo"(FREIRE e FREIRE, 2015, p. 33). Além do mais: 

O homem é um corpo consciente. Sua consciência, "intencionada" ao 

mundo, é sempre consciência de em permanente desapego até a realidade. 
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Daí que seja próprio do homem estar em constantes relações com o mundo. 

Relações em que a subjetividade jejue toma corpo na objetividade, constitui, 

com esta, uma unidade dialética, onde se gera um conhecer solidário com o 

agir e vice-versa. Por isto mesmo é que as explicações unilateralmente 

subjetivista e objetivista, que rompem esta dialetização, dicotominzando o 

indicotmizável, não são capazes de compreendê-lo. Ambas carecem de 

sentido teleológico. (FREIRE, 2000, p. 51) 

Para as teorias freirianas, o corpo consciente  é consciência intencionada ao mundo, à 

realidade, onde "o homem atua, pensa e fala sobre esta realidade, que é a mediação entre ele e 

os outros homens, que também atuam, pensam e falam" (FREIRE, 2002, p. 44). Sendo que "O 

corpo consciente e curioso que estamos sendo se veio tornando capaz de compreender, de 

inteligir o mundo, de nele intervir técnica, estética, científica e politicamente." (FREIRE, 

2001, p. 9). 

O corpo expressa as suas descobertas, esse corpo se agrupa em grupos e se 

expõe em movimentos sociais: nesse movimento há expressões de corpo e 

nossa contribuição intelectual pode se dar no terreno da organização do 

conhecimento. Creio que se trata de buscarmos aquela organicidade 

mencionada por Gramsci. (FREIRE; GUIMARÃES, 2012,  p. 35). 

Para o patrono da educação brasileira, a aprendizagem deve se dar pelo movimento, 

uma vez que "aprender é movimentar a pessoa naquilo que ela antes pensou não saber, depois 

se encontrou no acontecimento e essa pessoa aprendeu a aprender." (FREIRE, 2000, p. 36). 

Assim sendo,  de acordo com Queiroz (2014, p. 136), "não dar atenção ao corpo na 

relação pedagógica já é uma forma de rejeitá-lo".  Sartre (apud NASCIMENTO ET AL, 

2013), em seu pensamento de que “eu existo em meu corpo” deu à corporeidade uma 

dimensão fundamental na constituição do homem, porque é justamente o corpo quem 

confirma a sua existência, mesmo assim, segundo esse pensador, a corporeidade humana 

ainda não foi devidamente valorizada.  

Gonçalves (2006) expõe que o corpo foi fragmentado em inúmeras ciências, passando 

a ser um objeto submetido ao controle e à manipulação científica. "Com a visão positivista, o 

mundo físico, observável e mensurável tornou-se a única realidade" (Ibidem, p. 20). Na 

esteira deste processo, o corpo das crianças tornou-se um "'território em disputa', apropriado 

pelo Estado, escola família, mídia e religião, cujas práticas sociais oriundas dessas instâncias 

deixam tatuagens históricas nas subjetividades e coletivos sociais." (SILVA, 2012, p. 193). 

Podemos constatar, com base nos estudos de Gonçalves (2006), que a nossa 

civilização ocidental, com suas raízes na antiguidade Grega, tem em seu âmago a tendência de 

fazer uma divisão dualista do homem como corpo e espírito. Seu processo de 

desenvolvimento parte de tensões e oscilações históricas, que se caracterizam por uma 
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valorização progressiva do pensamento racional em detrimento do conhecimento intuitivo, da 

razão em detrimento dos sentimentos e do universal em detrimento do particular. 

Assim, com Sócrates (século V a.C.), o homem com suas qualidades, seus anseios, 

seus valores e suas crenças tornou-se alvo de questionamentos filosóficos. "Sócrates 

proclamava a razão do homem, para transcender as condições e encontrar o verdadeiro 

sentido das coisas, orientando sua ação moral" (Ibidem, p. 42). 

Platão (séculos V e VI a.C.), na trilha de Pitágoras e, sobretudo, de Parmênides, 

instaura no pensamento filosófico uma profunda ruptura entre o mundo sensível e o mundo 

inteligível. Para ele, o homem tinha um caráter essencialmente contemplativo e, por isso, as 

coisas do mundo físico e corpóreo, como o trabalho, deveriam ser vistas de forma negativa, 

pois "o corpo, com suas inclinações e paixões, contamina a pureza da alma racional, 

impedindo-a de contemplar as ideias perfeitas e eternas." (GONÇALVES, 2006, p. 42). 

De um lado, o mundo concreto, finito e transitório; de outro, o mundo ideal, 

eterno e imutável. O mundo concreto torna-se mera aparência, cópia 

imperfeita do mundo inteligível. Os acontecimentos humanos perdem sua 

consistência de ser, pois tornam-se puro vir-a-ser, aspirando a realizar a 

perfeição das ideias, paradigma para os quais tenderia toda a cultura humana 

(Ibidem, p. 42). 

Com isso, podemos refletir que: "A oposição entre o mundo do corpo e o mundo dos 

fins racionais caminha paralelamente à eliminação da vivência subjetiva da corporalidade" 

(Ibidem, p. 28).  

Tangente ao pensamento filosófico, podemos citar ainda Santo Agostinho, que nos 

séculos IV e V d.C., afirma que a alma tem primado sobre o corpo, manifestando menosprezo 

pelas coisas materiais e terrenas, como a corporeidade.  

São Tomás de Aquino, no século XIII d.C., embora supere a cisão platônica entre o 

mundo sensível e o mundo inteligível,  também valoriza a contemplação em detrimento da 

ação, pois, para ele, o corpo é inclinado às coisas da carne que, por sua vez, levam ao pecado.  

Já o pensamento renascentista dos séculos XV e XVI começa a celebrar o corpo, mas 

busca uma essência de homem universal. Nos séculos XVI e XVII Descartes abre um 

profundo abismo entre o mundo material e o mundo espiritual, "constituindo espírito e 

matéria dois princípios distintos e irreconciliáveis" (GONÇALVES, 2006, p. 50), colocando, 

assim, na mente o centro e suporte de toda a realidade, excluindo do "eu" o sentir e o agir, 

fragmentando os sujeitos, tendo em vista a premissa de que "é somente ao espírito e não ao 

composto de espírito e corpo  que compete conhecer a verdade das coisas." (DESCARTES 

,1987 apud GONÇALVES, 2010, p. 51). 
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No pensamento iluminista, houve a negação do corpo, trazendo no bojo do seu ideário 

"a perda da acuidade sensorial e a diminuição da capacidade de memória" (Ibidem, p. 27). 

Embora o centro dos interesses pairasse sobre a razão, temos Rousseau, no século XVIII, que 

faz um resgate do homem como ser corpóreo, que é dotado de paixões e necessidades e 

também possui um caráter racional e um livre arbítrio. Hegel, (séculos  XVIII e XIX), 

confluenciado por Rousseau, valoriza o trabalho e o corpo na humanização do homem, não 

estabelecendo a distinção entre razão e realidade. O corpo é, assim, na perspectiva hegeliana, 

um momento da razão, uma mediação da razão no seu percurso dialético. 

Marleau-Ponty, no século XX, faz uma crítica radical à metafísica cartesiana, 

entendendo o corpo e o movimento como itens integrados na totalidade humana. Ele busca a 

compreensão do homem de forma integral como um "ser-no-mundo" em uma tensão dialética, 

sendo, ao mesmo tempo, interioridade e exterioridade, sujeito e objeto, corpo e espírito, 

natureza e cultura, "num movimento que é a própria vida e o tecido da história." 

(GONÇALVES, 2006, p. 65).  

Merleau-Ponty  propunha o empoderamento dos sujeitos ao vivenciarem plenamente o 

seu "corpo próprio". Essa ideia nos auxilia a entender que a educação deve levar os educandos 

a vivenciarem  experiências corporais autênticas, "em que as crianças forme seus próprios 

significados de movimento, quer dizer, que ele envolva seus movimentos com sua 

subjetividade, que eles se tornem seus e brotem de sua interioridade." (Ibidem, p. 77), a fim 

de: 

Promover a humanização do homem é buscar condições para que ele 

participe criativamente na vida da sua comunidade, procurando liberdade 

pessoal e política. Essa participação criativa envolve um aprimoramento  de 

suas possibilidades físicas e espirituais (Ibidem, p.95) 

Para Paulo Freire, a sociedade, por intermédio de vários instrumentos, ao longo da 

História, sempre achou um jeito de oprimir o corpo, o que ele chama de "atitude cartesiana" 

(FREIRE, 1985), gerando uma "burocratização da mente", conforme as palavras deste autor, 

de forma que a opressão vai "[...] introjetada como medo, [e] passa a habitar o corpo das 

pessoas e, assim, a controlá-las através delas próprias. Delas próprias, ou talvez mais 

rigorosamente dito, através delas como seres duais e ambíguos: elas e o opressor morando 

nelas" (FREIRE, 2003, p. 28). Ora, "a opressão é um controle esmagador, é necrófila. Nutre-

se do amor à morte e não amor à vida" (FREIRE, 1987, p. 37). 

Assim como Marleau-Ponty, Freire defende a valorização do corpo pautada em um 

processo de humanização dos sujeitos onde se "[...] busca a restauração da intersubjetividade, 

[que] se apresenta como pedagogia do homem. Somente ela, que se anima de generosidade 
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autêntica, humanística e não 'humanitarista', pode alcançar este objetivo" (FREIRE, 1985, p. 

27). Desta forma: 

Desde o começo da luta pela humanização, pela superação da contradição 

opressor-oprimidos, é preciso que eles se convençam de que esta luta exige 

deles, a partir do momento em que aceitam, a sua responsabilidade total. É 

que esta luta não se justifica apenas em que passem a ter liberdade para 

comer, mas "liberdade para criar e construir, para admirar e aventurar-se". 

Tal liberdade requer que o indivíduo seja ativo e responsável, não um 

escravo nem uma peça bem alimentada da máquina. Não basta que os 

homens não sejam escravos; se as condições sociais fomentam a existência 

de autômatos, o resultado não é amor à vida, mas amor à morte. Os 

oprimidos que se foram no amor à morte, que caracteriza o clima da 

opressão, devem encontrar, na sua luta, o caminho do amor à vida [...] 

(FREIRE, 1987, p. 31). 

Daí, o primeiro passo do processo se humanização é ter uma "clara opção étnico-

humanística prévia: o amor ao ser humano oprimido contra a sua opressão e em favor da vida 

e da liberdade" (FREIRE, 1997, p. 7), pois sem essa clara opção, os riscos de "se perder no 

endereço histórico", da desilusão são muito grandes, porque há uma "luta [pela] humanização 

ameaçada constantemente pela opressão." (FREIRE, 2006, p. 57). Daí, a ação educacional 

consciente, deliberada e engajada, tendo a visão da docência como um ato político e não como 

uma prática neutra e alienada faz toda a diferença.  

Assim, "para alcançar a meta da humanização, que não se consegue sem o 

desaparecimento da opressão desumanizante, é imprescindível a superação das 'situações-

limites' em que os homens se acham quase coisificados" (FREIRE, 2000, p. 54).  

Ora, para que a humanização se consubstancie na prática da existência sempre se deve 

ter em vista a pronúncia de mundo, isto é, o uso da dialogicidade, afinal, "o ensino e a 

aprendizagem são dialógicos por natureza, e a ação dialógica depende da percepção de cada 

um" (FREIRE; MACEDO, 2011, p. 13). Desta forma, ocorre que: 

De falar ao educando a falar a ele e com ele. Poderíamos organizar este 

primeiro corpo sem prejudicar-lhe o sentido, assim: “Do momento em que 

falamos ao educando ao momento em que falamos com ele”; ou “Da 

necessidade de falar ao educando à necessidade de falar com ele”; ou ainda: 

É importante vivermos a experiência equilibrada, harmoniosa, entre falar ao 

educando e falar com ele. (FREIRE, 2000, p. 58). 

Ao pensar sobre a questão da corporeidade na Educação Infantil, concordamos com 

Ball e Mainardes (2011), quando estes nos alertam que ao fazer pesquisa em educação, 

devemos levar em conta tanto os contextos micro, como os macroestruturais.  

Esse fato faz gerar a suspeita de que a lógica pedagógica  que cerceia o corpo em prol 

de uma escolarização precoce nada mais é do que o fruto de um tempo neoliberal, que 
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valoriza mais o "ter" (ter determinados conhecimentos para futuramente ser aprovado no 

vestibular, ter muitas atividades para colocar na pasta e um caderno cheio de lição para 

entregar na reunião de pais/responsáveis e educador (a) – mais para demonstrar eficiência do 

que pensando no aprendizado da criança–  a fim de obter status e valorização como docente), 

do que o "ser" (ser criança, ser a princesa da sua história predileta, ser o grande guerreiro 

igual àquele desenho, ..., ser um sujeito corpóreo que se realiza enquanto pessoa!), como 

afirma Gonçalves (2006): "inerente à economia mercantil, característica do sistema 

capitalista, está o processo de redução do concreto ao abstrato, da qualidade à quantidade". 

Além do mais: 

A racionalidade capitalista, impregnada nas instâncias e práticas educativas 

das instituições (econômica, cultural, ética estética, política e social), 

despreza por completo, o tempo dos homens; o tempo social, qualitativo; 

tempo subjetivo e agência de criação, história e cultura; tempo total, integral, 

simultâneo, passado, presente/futuro fundido em instantes de plenitude; 

tempo de repetição criativa dos jogos infantis, tempo de lentidão da, 

contemplação; tempo da formação humana e não tempo para adaptação 

passiva dos indivíduos à perpetuação do capital. (SILVA, 2012, p. 202) 

Para Gonçalves (2006), hoje em dia, por causa das demandas da sociedade industrial e 

capitalista, o homem tem perdido de vista os fins da sua ação, alienando-se, conforme Marx, e 

acaba reprimindo as suas necessidades, reduzindo, assim, sua chance de satisfação e 

gratificação, onde a manipulação do corpo, por meio do trabalho, tem assumido proporções 

cada vez maiores e mais graves. Sendo assim: 

O corpo dos indivíduos que compõe um grupo cultural revela não apenas sua 

singularidade pessoal, mas também tudo aquilo que caracteriza esse grupo 

como uma unidade, de modo que cada corpo expressa a história acumulada 

de uma sociedade que nele marca e seus valores,  leis, crenças e os demais 

sentimentos que estão na base da vida social. (Ibidem, p. 13). 

Com a expansão do sistema baseado no capital e o desenvolvimento progressivo dos 

meios tecnológicos, os movimentos corporais acabaram se tornando instrumentalizados. Nas 

indústrias, por exemplo, os movimentos são dissociados em partes isoladas, com o intuito de 

aumentar a produção. Além disso, nota-se também que o domínio crescente da natureza 

através da ciência da técnica, transformou drasticamente as relações do homem com a sua 

corporeidade, tendo em vista que: 

Estudos de História da Cultura e Antropologia Cultural revelam que o 

processo de desenvolvimento social, desde as sociedades mais primitivas até 

a sociedade moderna, trouxe o progressivo o distanciamento da participação 

do corpo na comunicação. Nas sociedades mais estruturadas, em que a 

divisão do trabalho é acentuada, são menores a espontaneidade e a 

expressividade corporal, e maior a instrumentalização do corpo. (Ibidem, p. 

14 e 15). 
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Tudo isso, ao longo do tempo, foi gerando um processo de "descorporalização" dos 

indivíduos, segundo Gonçalves (2006), com base nos estudos de Norbert Elias (1976), 

Foucault (1987) e Zur Lippe (1979), de forma que: 

Descorporalização significa, por um lado, que ao longo do processo de 

civilização, em uma evolução contínua da racionalização, o homem foi 

tornando-se progressivamente o mais independente possível da comunicação 

empática do seu corpo com o mundo, reduzindo sua capacidade de 

percepção sensorial e aprendendo, simultaneamente, a controlar seus afetos, 

transformando a livre manifestação de seus sentimentos em expressões e 

gestos formalizados. (Ibidem, 2006, p. 17). 

Podemos, então, afirmar que "as práticas escolares trazem a marca da cultura e do 

sistema dominante, que nelas imprimem as relações sociais que caracterizam a moderna 

sociedade capitalista" (Ibidem, p. 32). Elas também "tendem a perpetuar a forma de 

internalização das relações do homem com o mundo, que consiste na supervalorização das 

operações cognitivas e no progressivo distanciamento da experiência sensorial direta" 

(Ibidem, p. 33). É por isso que Mészaros (2007) nos lembra que devemos  educar para além 

do capital e da lógica do  mercado com seus prazeres, alegrias e felicidade fetichizados.  

Além do mais, o  trabalho manual/corpóreo sempre ocupou um lugar inferior na 

hierarquia social da civilização ocidental, pois toda a sua realização se dava sob o jugo de 

classes dominadas. Já a abstração, por sua vez, característica do modo de produção capitalista, 

trouxe consigo a ideia de a ruptura das relações imediatas do homem com seu corpo e com a 

natureza. Para Gonçalves (2006, p. 26): 

A razão, que em seu cerne traz a esperança de libertar o homem, melhorando 

suas condições de vida e livrando da submissão às determinações 

ambientais, transformou-se, no decorrer da sua trajetória histórica, em razão 

instrumental, que, na sua unidimensionalidade, perdeu a visão da totalidade 

do homem e da vida social, gerando a ciência e a técnica alienadas, que estão 

na raiz das contradições do mundo moderno. 

Por esta causa, as relações dos indivíduos com a sua corporeidade deixam transparecer 

as construções sociais, econômicas e políticas da moderna sociedade industrial que "refletem 

um sentimento de inadequação, perplexidade e despersonalização do homem contemporâneo 

e trazem em si o irracionalismo, presente em todas as instâncias da vida humana" (Ibidem, p. 

27). Como afirma Leite e Silva (2012, p. 59), as ingerências do capital trazem consequências 

nefastas para os seres humanos, "como as limitações  na apropriação da cultura, do tempo de 

brincar e do lazer, da vida em família e tantas outras. Contudo, as potencialidades humanas 

não se esvaem e nem a sua resistência". 
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Para Viella e Vendramini (2012), essas construções engendram uma espécie de 

"coisificação" do corpo humano. Na escolarização precoce, sob a égide do que Saviani (2005) 

tem chamado de "Pedagogia Produtivista", os corpos infantis têm atuado de forma análoga a 

"máquinas de fazer lição", com o intuito de melhor preparar as crianças para um futuro 

distante em detrimento de experiências presentes. Segundo Rumpf (apud GONÇALVES, 

2006, p. 35), a escola  

[...] privilegia o futuro em detrimento do presente. Todo o ensino 

caracteriza-se por constituir-se numa preparação para o futuro, esquecendo 

momento existencial presente que a criança vive. De maneira geral, a criança 

é levada a crer que, durante o período escolar, ela deve procurar construir 

uma base sólida de operações cognitivas, que a possibilitará de produzir o 

seu futuro Invisível. Em função desse futuro abstrato, a criança aprende a 

postergar inúmeros interesses momentâneos e ligados às suas experiências 

concretas. 

Viella e Vendramini (2012, p. 78), ainda declaram que: 

É por tudo isso que a pedagogia precisa ser indagada. Seu olhar deve se 

dirigir a esse ciclo de vida, a esse presente para construir na infância a 

infância, pois é esse tempo humano que interessa e não apenas o adulto que 

nela está germinando. Que fazer de todo esse quadro, dessa lógica que 

desrespeita o desenvolvimento da criança tido como normal? 

Na confluência desta questão, Todaro (2014, p. 110), afirma que o profissional 

docente deve abandonar as concepções mecânicas de ensino enquanto uma mera transmissão 

do conhecimento, como uma espécie de transfusão de saber  de uma mente para  outras, pois 

para ela: 

Parece, porém, que o corpo se tornou inteiramente obsoleto na educação 

integral dos futuros cidadãos em uma sociedade complexa. Assim, esquece-

se que o aluno deve ser desenvolvido integralmente tanto no seu aspecto 

psicológico, social, cognitivo, afetivo e moral, quanto motor. 

Ao contrário da antecipação dos saberes e fazeres do Ensino Fundamental, Arroyo 

(1999) propõe que se respeite o “tempo-ciclo da formação humana”, trabalhando com uma 

educação que valorize a corporeidade do educando. Logo, o movimento, isto é, a 

corporeidade, é um componente essencial para a formação humana, uma vez que parte da: 

[...] compreensão do 'corpo próprio' e de seu sentido ontológico na 

constituição do significado das ações motoras. O "corpo próprio" 

transforma-se no decorrer de nossa vida, por meio de nossas experiências. A 

partir do "corpo próprio"e do contato com o mundo em uma determinada 

situação, estruturamos e reestruturamos nossa percepção e nossa 

interpretação do mundo e agimos neste mundo, transformando este mundo, 

ao mesmo tempo em que transformamos a nós próprios (GONÇALVES, 

2006, p. 151 e 152). 
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Outro ponto salutar desta discussão é suscitado com base no pensamento de Michel 

Foucault (1987). Foucault, em sua arqueologia histórica sobre a microfísica do poder, aborda 

que o progressivo monopólio do Estado sobre a violência corporal, instituído a partir da 

formação de órgãos centralizadores de poder cada vez mais estáveis, ao mesmo tempo em que 

protegia o indivíduo da violência exterior causada por saqueadores e inimigos,  obrigava as 

pessoas a reprimirem seus impulsos corporais, de modo que, segundo Gonçalves (2006, p. 

23): 

O objetivo dessa forma de poder é tornar os homens eficientes como força de 

trabalho, utilizando ao máximo suas forças em termos de utilidade 

econômica, o que servia à manutenção e à expansão do sistema capitalista e, 

ao mesmo tempo, diminuindo a sua capacidade de revolta e resistência, 

tornando-os dóceis em termos políticos. 

Foucault relata como se efetivava o poder disciplinar sobre o corpo nas escolas dos 

séculos  XVIII e XIX, onde as escolas eram como fábricas que produziam disposições para 

ações racionais voluntárias, ao mesmo tempo que procuravam eliminar dos corpos 

movimentos involuntários de forma rigorosa. 

Para isso, eram estipulados regulamentos para o comportamento corporal das crianças, 

para sua distribuição nos espaços e para a divisão do tempo escolar,  revelando um poder 

disciplinar que objetivava controlar as erupções afetivas que poderiam surgir do corpo com 

seus movimentos espontâneos e forças e heterogêneas. Para Lombardi (2014, p. 41), ainda 

hoje: 

Muitos professores reproduzem gestos repressores desde os primeiros 

segmentos da educação infantil, por serem estes gestos conhecidos, 

aprendidos e introjetados. Esse tipo de atitude do profissional nem sempre é 

consciente, e, principalmente por esse motivo, revela seus valores. 

Isso pode ser comprovado no relato de Kramer et al (2011, p. 77), ao desvelar que: 

O distanciamento físico dos adultos em relação às crianças foi observado na 

organização do espaço, na postura corporal e nas roupas ou acessórios. 

Professoras atrás das mesas, sentadas em cadeiras – enquanto as crianças 

estavam no chão, participando da rodinha –, usando salto alto, saia justa e 

portando a bolsa embaixo do braço, impedindo movimentos, foram cenas 

que chamaram a atenção dos pesquisadores em diferentes instituições.  

Muitos professores na Educação Infantil têm uma visão equivocada - veem apenas as 

"sombras", conforme a alegoria de Platão - crendo que ser competente é alfabetizar 

precocemente e fazer atividades e "trabalhinhos" que pouco envolvem as capacidades 

expressivas do educando, não representando verdadeiramente o fazer artístico intrínseco à 

criança, privando-a de vivenciar a sua corporeidade, esquecendo-se de que, na verdade, a 
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competência docente é um conjunto complexo que envolve as ambiências éticas, estéticas, 

políticas e técnicas (RIOS, 1997), sendo que libertar o corpo infantil e ajudá-lo a alcançar o 

seu desenvolvimento integral não é algo que simplesmente tem a ver com a vontade do 

docente. Trabalhar a corporeidade no processo de desenvolvimento humano da criança 

pequena é um imperativo ético do fazer educacional, sendo que:  

A ética é mediação, mas também síntese da técnica e da política. Ela está 

expressa na escolha técnica e política dos conteúdos,  dos métodos, do 

sistema de avaliação, etc.,  ou ela os tem desvendados. O educador enquanto 

profissional é portador de valoração em sua prática. (Ibidem, p. 67). 

A dimensão ética na competência da ação docente  ajuda o professor a refletir 

constantemente sobre a sua prática, isto é, a ter o que Severino (2012) chama de  "vigilância 

crítica". A vigilância crítica nos ajuda a descortinar os aspectos obscuros oriundos de falsas 

ideologias, como a da dicotomização corpo-mente,  que atrapalham a proposição de um 

desenvolvimento integral.  

A ética e a vigilância crítica nos elucidam veementemente que a educação é uma 

"prática voltada para sujeitos em construção, seu compromisso é com o respeito radical à 

dignidade humana" (SEVERINO, 2012, p. 156). O trabalho com a corporeidade, 

especialmente na Educação Infantil, tem a ver não apenas com questões curriculares, tem a 

ver com direitos humanos fundamentais para a nossa existência, conforme Píccolo e Moreira 

(2012).  

Em contrapartida, um outro problema que se percebe é que há educadores que se 

aproveitam desse discurso para tentar explicar o uso práticas espontaneístas que não 

contribuem para um processo de formação integral do indivíduo,  que, assim como a 

doutrinação do corpo e a escolarização precoce, são pouco eficazes para uma formação ampla 

do indivíduo-sujeito cidadão. 

Na educação das crianças pequenas, o trabalho pedagógico com o corpo precisa ser 

muito bem pensado e, de preferência, aliado inter e transdisciplinarmente com outras áreas do 

saber. 

Se pararmos para pensar, são muitos os entraves que atrapalham o educador de 

trabalhar com o movimento no âmbito pedagógico. Todavia, Rios (1997, p. 70) nos lembra 

que "é preciso pensar no que será possível fazer no espaço da escola para superar os 

problemas. Trata-se de pensar na 'parte que nos cabe'". 

Vale ressaltar que as condições precárias com as quais os professor tem que lidar, sua 

extensa jornada de trabalho, o vultuoso número de crianças por sala de aula também explicam 

alguns dos porquês de um trabalho corpóreo deficitário com a pequena infância. Apesar da 



113 

 

falta de compromisso de alguns profissionais, até mesmo os mais dedicados docentes 

encontram-se amordaçados pela concretude de uma realidade limitadora. Afinal, as condições 

materiais condicionam a nossa existência, como nos lembra a teoria marxista: 

Para Marx, a origem de tudo não é a ideia, mas sim a matéria. Segundo ele, 

não é o pensamento, a consciência, que condiciona a existência, mas é a vida 

que forma e condiciona a consciência. A maneira como as pessoas produzem 

suas condições materiais de vida condiciona o seu modo de conceber o 

mundo. O consciente não é outra coisa senão o reflexo da realidade concreta 

que consiste, sobretudo, nas relações de produção da existência. “A 

consciência nunca pode ser mais que o ser consciente; e o ser dos homens é 

o seu processo de vida real.”(MARX; ENGELS, apud BRUTSCHER, 2005, 

p.4). 

As condições precárias desgastam o corpo do docente que, para suportar as 

dificuldades e continuar a sua lida, suprime as possibilidades de movimento dos educandos. 

Isso também tem sido causado por um mal que tem acometido muitos professores, como a  

Síndrome de Burnout. Segundo Dias (2010, p. 32): 

As manifestações fisiológicas e psicossomáticas em professores parecem 

gestadas na emocionalidade e visíveis na exaustão e nos sentimentos de 

incapacidades e incompetências, que se convertem em cefaleias, 

hipertensões, cardiopatias e/ou sintomas neurovegetativos agravadas pela 

constância e submissão às questões germinadoras. 

Nesse sentido, Arroyo (2012, p. 27), afirma que: 

Cada  vez há maior sensibilidade para essas formas tão diversas de viver a 

corporeidade dos (das) educandos (as). Mas falta sensibilidade gestora para 

os corpos dos (das) docentes-educadores (as) que chegam à escola, à 

docência já cansados de longos percursos, de casa para a escola, de uma 

rede, de uma escola para a outra. Corpos trabalhando, lecionando em pé, em 

péssimas condições  acústicas, em diálogos tensos com os corpos irrequietos 

de tantos alunos em espaços-salas apertadas, quentes. Corpos esgotados de 

duas, três  jornadas e turnos. Corpos de aulistas pagos pelo número de aulas 

trabalhadas, acumulando aulas para completar salários dignos. 

Para Stropasolas (2012, p. 155), os  indivíduos são limitados pelas condições em que 

vivem, mas "é através de seus corpos, através de suas práticas corporais, que podem se tornar 

sujeitos na construção de suas condições e trajetórias de vida, superar suas dificuldades e agir 

de acordo com seus interesses e visões de mundo". Com isso, Gramsci (apud  RIOS, 1997) 

enfatiza que o profissional docente tem atuar como um "intelectual orgânico" que age na 

esfera educativa e social para vencer as barreiras entrepostas e galgar a senda de um mundo 

melhor que, dentre outras providências, garante condições para que os sujeitos vivenciem 

plenamente a sua corporeidade e vivenciem o que Rios (2010) denomina de "felicidadania". 

Por mais absurdo que pareça, ainda assombra algumas mentalidades docentes a lenda 

de que quanto mais os pequenos cidadãos brincam livremente, se movimentam, exploram e 
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extrapolam sua corporeidade, mais agitados ficarão e terão mais dificuldade para se 

concentrar em lições, dentre elas, as de cópia, como expõe Kishimoto (2001, p. 242): 

Há professores que, ao relacionar o movimento à bagunça, adotam atitudes 

como obrigar crianças a cantarem sentadas na cadeira. Em músicas que 

falam do corpo e pedem movimentação que exigem a imobilidade e o 

silêncio, apontando o controle do corpo, nas senhas para ir ao banheiro, na 

convicção de professores de que o brincar é no parque e na sala é lição. 

A criança, para Winnicott (apud DIAS, 2000), possui um nível maior de 

“agressividade” (energia potencial neutra), visto que, por instinto, quer explorar tudo o que 

está à sua volta para conhecer o universo ao seu redor. É por isso, que Rabinovich (2007, p. 

28) enfatiza que "é fundamental tratar da questão do movimento atrelado à construção do 

universo infantil, rompendo com a ideia de que o movimento impede a concentração e a 

atenção das crianças, ou seja, que o movimento prejudica a aprendizagem delas". 

Segundo a pesquisadora supra citada, a  criança deve ser livre para agir em um 

ambiente intencionalmente organizado pelo adulto que lhe propicie "a oportunidade de 

transformar, adaptar, criar, interagir, integrar-se, desenvolvendo seu potencial como ser 

humano" (Ibidem, p. 30). 

Essa crença equivocada acomete, inclusive, muitos representantes da gestão escolar 

que, por ter uma visão equivocada, chegam até a impedir que os professores trabalhem com o 

movimento e com a corporeidade infantil. Tudo isso desvela que a cultura escolar, 

"imprinting", nas palavras de Morin (2010), tem um papel fundamental no plano das ações 

educacionais, de modo que isso pode ajudar ou atrapalhar o trabalho pedagógico do professor.  

É por isso, que para Freire (2001, p. 13 apud FABRIN, 2014, p. 18), tanto o docente, 

como a gestão e todos os atores da escola, em clima de comunhão, comungados estabelecidos 

com base em um sólido Projeto Político Pedagógico.  

Tais questões apenas elucidam que a formação do professor da Educação Infantil 

precisa se atentar ao âmbito corpóreo, tanto do próprio educador, quanto dos educandos, para 

evitar as cegueiras do conhecimento (MORIN, 2010) e corroborar para o desenvolvimento 

integral das crianças em formação. 

Ora, cada cultura possui seu jeito próprio de preservar os recursos expressivos do 

movimento, havendo variações na importância dada às expressões faciais, aos gestos e às 

posturas corporais, bem como nos significados atribuídos a eles. No caso da cultura brasileira, 

Kishimoto (2009, p. 459) reflete que: 

A cultura lúdica típica do brasileiro, do carnaval, das festas populares, das 

danças e músicas, da expressividade e do movimento harmonioso do corpo 
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que expressa significações culturais de um povo miscigenado, não encontra 

ressonância no interior das escolas infantis, que constroem outra “cultura”, 

transmissiva, racional, sem colorido cultural, de ausência do lúdico. O 

mundo de relações – em que pessoas, objetos e situações se integram no 

caldo cultural – não encontra eco na educação infantil que adota a 

perspectiva conceitual, elimina a voz da criança e o pensamento narrativo. 

O processo educativo das crianças pequenas requer que se valorize o "'corpo lúdico' ou 

'corpo brincante', isto é, aquele que, de forma revolucionária e emancipatória, expressa-se no 

tempo-espaço, trazendo as insígnias da exploração capitalista traduzidas no 'corpo produtivo'" 

(SILVA, 2012, p. 203). 

Segundo os Referenciais Curriculares para a Educação Infantil (BRASIL, 1998, vol. 1, 

p. 15), "ao brincar, jogar, imitar e criar ritmos e movimentos, as crianças também se 

apropriam do repertório da cultura corporal na qual estão inseridas". A cultura corporal, para 

Silva (2012, p. 197), se constitui em um amplo e rico campo da cultura que abrange:  

[...] a adoção de práticas expressivo-comunicativas, essencialmente, 

subjetivas que, como tal, externaliza-se pela expressão corporal. Essa 

expressão corporal se manifesta através do movimento criativo e crítico, 

constituindo-se no elemento primordial que contribui para o pensamento da 

criança, contrapondo-se ao movimento considerado apenas como 

manifestação mecânica e neurológica. (WALLON, 1968, p. 87). 

Além do mais, depreende-se que a cultura corporal dos educandos, sua corporeidade e 

o movimento na Educação Infantil muitas vezes são desvalorizado. Em seus estudos, Cardia 

(2007) afirma que paira na mentalidade de muitos professores, pais e gestores a ideia de que 

as habilidades de cunho corpóreo são adquiridas espontaneamente, só que estão enganados 

pois é sine-qua-non que se propicie “condições ambientais incluindo oportunidade para a 

prática, o encorajamento e a instrução que são cruciais para o desenvolvimento de padrões 

amadurecidos de movimentos fundamentais” (Ibidem, p, 38).  

Na confluência desta questão, Batista e Barreto (2009, p.1364) salientam que a 

Educação Infantil pode auxiliar as crianças no processo de desenvolvimento de tais 

habilidades, como a lateralidade, coordenação motora fina e grossa, coordenação/estruturação 

espacial e temporal, esquema corporal, “sem cansá-las, sem oprimi-las e sem excesso”. 

A prática, isto é, a vivência de movimentos amplos e variados está intimamente ligada 

com a proposição da ludicidade. Para Le Boulch (1982, p. 142), a brincadeira é a maneira 

natural e própria à vida da criança, por meio da qual ela se expressa por mímicas, imitando 

cenas do cotidiano. O autor ainda postula que o professor da infância deve  permitir que as  

suas crianças brinquem à vontade,  
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A brincadeira, tendo a possibilidade de movimentos amplos (não apenas os 

movimentos restritos com os pequenos músculos, realizadas sob a égide crianças sentadas ao 

redor de mesas), torna o infante protagonista do seu aprendizado, ascendendo à posição 

sujeito de direitos, que é portador de vez e voz, por meio de um processo pelo qual ele capta, 

assimila a realidade (KISHIMOTO, 2001), transformando-a, transformando-se a si mesmo e 

contribuindo para a transformação dos seus pares, através do intercâmbio de ideias e da 

formação de cultura (KRAMER, 2009). 

Cardia (2007) ainda aponta nos seus estudos que a criança que está na fase pré-escolar 

aprende gradualmente a regular seus movimentos e, por meio deles, simboliza a realidade 

sensorial, de forma que as noções de tempo e espaço, além  das características físicas dos 

objetos focados no universo de conhecimento, podem ser aprendidas pelo movimento do 

corpo infantil que anda, pula, corre, salta, fornecendo as bases para a construção  de noções 

lógicas de seriação, classificação e conservação, elementos estes que são essenciais para 

construção de esquemas mentais do saber matemático. Além do mais: 

[...] as atividades para o movimento podem ajudar em problemas de 

percepção e estruturação espacial, em termos de noção de direção.  Uma 

criança não é capaz de distinguir um “b” de um “d”, um “p” de um “q”, “21” 

de “12”, caso não perceberá a diferença entre esquerda e direita. Afirmam 

também, que a  criança que não domina bem os conceitos de alto e baixo, 

confunde o “b” e o “p”, o  “n” e o “u”, o “ou” e o “on”. Os problemas quanto 

à orientação temporal e orientação  espacial, como por exemplo, com a 

noção “antes/depois”, acarretam principalmente  confusão na ordenação dos 

elementos de uma sílaba. A criança sente dificuldade  em reconstruir uma 

frase cujas palavras estejam misturadas, sendo a análise  gramatical um 

quebra-cabeça para ela. (Ibidem, p. 30).  

Aliás, segundo Picq e Vayer (1988), a criança que não tiver conseguido a coordenação 

motora geral na idade certa, poderá apresentar ansiedade e tensão. Da mesma forma, outras 

lacunas no desenvolvimento motor podem gerar falta de concentração, inibição e dificuldade 

de interação social, tendo em vista que se os processos e progressos psicomotores não forem 

alcançados na idade certa que, na maioria das vezes, é justamente na fase da Educação 

Infantil, a criança pode padecer de uma má organização espacial ou temporal, tornando 

iminente um possível fracasso com a linguagem matemática, por exemplo. Mesmo porque:  

Com efeito, para calcular a criança deve ter pontos de referência, colocar os 

números corretamente na construção do algoritmo, possuir noção de “fileira” 

de “coluna”, deve conseguir combinar as formas para fazer construção 

geométrica. Uma estruturação adequada de um texto com sequência lógica 

de ideias, sequência de fatos, e por mais simples que seja, com elementos 

gramaticais necessários, também tem como fundamento espaço e tempo. 

(BATISTA; BARRETO, 2009, p. 1368). 
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No âmbito desta discussão, Cardia (2007, p. 37), através dos seus estudos com 

professoras de Educação Infantil da rede pública de um município do interior de São Paulo, 

afirma que: “Ao que parece, essas intenções no desenvolvimento dos referidos  movimentos e 

explorações das expressões [corporais] são tímidas, dando a entender que este  conteúdo 

pedagógico ainda não tem sua importância devidamente reconhecida”. 

Sendo assim, segundo o pesquisador, os docentes da infância necessitam 

constantemente estar preocupados com o desenvolvimento de habilidades motoras, 

certificando-se que os seus educandos tenham a capacidade de saltar, correr, rolar, girar, 

trepar, lançar, pegar objetos, equilibrar-se, dentre outras.  

Vayer (1982) também nos alerta que a falta de experiências motoras pode prejudicar o 

futuro rendimento acadêmico  do educando, por não propiciar capacidades básicas para o 

aprendizado, como a coordenação motora fina e ampla, a lateralidade, a orientação espacial 

(percepção e organização), o esquema e a imagem corporal, o equilíbrio, a orientação 

temporal e outros requisitos basilares tais como a aquisição do conhecimento e a interação 

com a realidade, tendo em vista que por meio do corpo, a criança se socializa, estabelece 

amizades, desenvolvendo-se social, psíquica e emocionalmente. 

O trabalho com a corporeidade na Educação Infantil também favorece a construção da 

capacidade de resiliência, isto é, ajuda a criança a saber lidar com as frustrações, 

reconhecendo suas potencialidades e limitações em um projeto de humanização do sujeito. De 

acordo com Wallon (apud LA TAILLE, 1992), a inteligência  se desenvolve após a 

constituição da afetividade. Para Costa et al (2015), "a emoção é a linguagem da criança e o 

contato com o outro é essencial no início da relação criança e o meio que está inserida". 

Outro aspecto muito importante a ressaltar, segundo Machado (1991, p. 137), é o de 

que espaços livres para brincar e se movimentar, nos dias de hoje,  são  cada vez mais raros, 

visto que "as casas ocupam a maior parte do terreno e no quintal o lugar que sobra fica para o 

automóvel. Brincar na rua em nossa cidade se tornou praticamente impossível. O medo do 

trânsito e dos assaltos é constante. As praças são mal frequentadas e mal cuidadas". 

Corroborando com a afirmação de Machado, Neto (2004, p. 136) afirma que: 

Entretanto, durante as duas últimas décadas, alterações ocorridas na estrutura 

social e econômica da sociedade, dados os processos de modernização, 

urbanização e inovações tecnológicas, têm proporcionado mudança nos 

hábitos cotidianos da vida do homem moderno (SPENCE; LEE, 2003).  

Essas modificações das condições de vida da população têm influenciado  

significativamente na instituição familiar e afetado a população infantil, que   

progressivamente vem sofrendo com o sedentarismo.  
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Sendo assim, a escola de Educação Infantil, na contemporaneidade, tem um outro 

papel muito importante (que não está sendo levado em conta), que é o de suprimir a carência 

que hoje há de espaços amplos e abertos, pois antigamente o espaço sócio-geográfico era 

favorável para que o infante tivesse a liberdade necessária para desenvolver suas habilidades 

motoras mais complexas. 

O autor ainda denuncia que mesmo nessas condições, "crianças em idade de Educação 

Infantil são geralmente relegadas a brinquedos, na maioria das vezes eletrônicos, ou a 

atividades desenvolvidas em pequenos espaços, que limitam a aventura lúdica e a 

experimentação ampla de movimentos” (NETO, 2004, p. 135).  

Diante disso, Rabinovichi (2007, p. 9) reitera a importância de constantemente se 

planejar tempos e  "espaço para as crianças se movimentarem, criarem e ressignificarem  suas 

próprias brincadeiras, não esquecendo que é muito mais interessante aprender por meio de 

atividades lúdicas do que pela repetição mecânica e gestos sem significados". 

Portanto, faz-se necessário “pensar um trabalho que vincule o lúdico ao educativo, que 

entenda o pedagógico como cultural, que desconstrua a ideia de aluno, de aula, e conceba o 

sujeito criança” (TODARO, 2013, p. 156). Em outras palavras, que inclua a corporeidade do 

educando e rompa com a dicotomização corpo-mente que ainda assola a Educação Infantil.  
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Capítulo 3 - DESBRAVANDO OS CORREDORES ESCOLARES: A PESQUISA 

 

Laville e Dionne (1999) atribuem ao pesquisador a capacidade de reconhecer o 

problema em seu contexto cultural, social e político, sendo um agente que anseia compreendê-

lo para, concomitantemente, buscar possíveis soluções, delineando um quadro que partirá da 

validação ou não das hipóteses iniciais, por meio de conclusões plausíveis através de 

observações e análises teóricas e práticas.  

No âmbito desta questão, pode-se refletir a esse respeito que:   

O observador deve ser o fotógrafo do fenômeno, sua observação deve 

representar exatamente a natureza. Deve observar sem qualquer ideia 

preconcebida; a mente do observador deve ficar passiva, ou seja, deve calar-

se; ele escuta a natureza e escreve o que esta lhe dita [...]. (BERNARD apud 

LAVILLE; DIONE, 1999, p. 34). 

Diante dos expostos acima, emerge como  questão central desta pesquisa a seguinte 

indagação:   

 Qual a relação entre a escolarização precoce e a corporeidade na Educação 

Infantil?  

Já as  questões derivantes são:  

 Como se deu o processo histórico que engendrou o quadro atual onde a 

escolarização precoce reverbera no interior nos classes de crianças pequenas?   

 Quais são os aspectos resultantes no desenvolvimento infantil de uma prática 

escolarizadora da pequena infância que minimiza as experiências corpóreas?  

 Como as professoras trabalham na sua prática pedagógica a relação entre 

escolarização precoce e corporeidade? 

Logo, o objetivo geral é: 

 Analisar a relação entre a escolarização precoce e a corporeidade na Educação 

Infantil, abordando teóricos que tratam sobre esse(s) tema(s), averiguando 

como essa relação se efetiva na prática pedagógica.  

E os objetivos específicos, por sua vez, são:  

 Compreender o processo histórico que engendrou a escolarização precoce em 

detrimento da valorização da corporeidade infantil;  

 Refletir sobre as implicações da escolarização precoce no âmbito do 

desenvolvimento infantil e o resultado desta  quando minimiza as vivências 

corporais;  
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 Investigar o discurso/prática pedagógica de professoras de uma escola 

municipal de São Paulo, a fim de verificar se elas escolarizam precocemente as 

crianças, ou se realizam práticas que harmonizem o saberes/linguagens e dê o 

valor devido à corporeidade infantil. 

Para Laville e Dionne (1999), os pressupostos hipotéticos iniciais precisam ser 

debatidos à luz da realidade, confrontando-os com as possíveis variantes para, assim, chegar a 

resultados mais confiáveis. Sendo assim, é condição “sine-qua-non” o uso do rigor científico 

e a disposição de um método que garanta maior confiabilidade. 

Sendo assim, a presente pesquisa parte da conjectura de que as professoras 

entrevistadas e observadas escolarizam precocemente as crianças e, por isso, minimizam suas 

experiências corporais em prol de atividades mais mecânicas e repetitivas, sendo que isso 

ocorre, dentre outras providências, por causa da pressão dos pais/responsáveis, dos docentes 

dos anos posteriores e da gestão escolar. 

Escolhemos o termo "conjectura" ao invés de "hipótese", pois, segundo Popper (1980), 

a conjetura não tem o valor absoluto que, por vezes, é atribuído à hipótese. Esta surge no 

âmbito das ciências experimentais como uma possível e previsível relação entre os 

fenómenos. Tem, por isso, uma dimensão causalista e determinista e expressa-se por valores 

quantitativos. No domínio das ciências sociais e, sobretudo, na área da educação, faz todo o 

sentido retirar o caráter absoluto às hipóteses e atribuir-lhe o valor relativo de conjetura ou 

ponto de vista.  

 

3.1 - PERCURSO METODOLÓGICO 

Ao pensar em um tipo de pesquisa, é mister de antemão fazer uma contundente 

avaliação sobre qual ou quais metodologias pode-se usar para traduzir os dados e informações 

em conhecimentos válidos sobre a realidade. Laville e Dionne (1999), descortinando o  

universo de possibilidades do pesquisador, elucidam que: 

A partir do momento em que a pesquisa centra-se em um problema 

especifico, é em virtude desse problema específico que o pesquisador 

escolherá o procedimento mais apto, segundo ele, para chegar a 

compreensão visada. Poderá ser um procedimento quantitativo, qualitativo, 

ou uma mistura de ambos. O essencial permanecerá: que a escolha da 

abordagem esteja a serviço do objeto de pesquisa, e não o contrario, com o 

objetivo de dai tirar o melhor possível, os saberes desejados (Ibidem, p. 43). 
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Tendo em vista as problemáticas aqui expostas, valerar-se-á do uso de uma abordagem 

qualitativa, tendo em vista que se adéqua às peculiaridades do estudo em questão. A 

abordagem qualitativa: 

[...] parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real 

e o sujeito. O conhecimento não se restringe a um rol dados isolados, ligados 

apenas por uma teoria explicativa; o sujeito observador é parte integrante do 

processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um 

significado. O objeto não é um dado inerte e neutro; está possuído de 

significados e relações que sujeitos concretos criam em suas ações. 

(CHIZZOTTI, 2001, p.79) 

Desta forma, o viés a ser utilizado é o da Pesquisa de Campo, onde "vamos a um 

determinado universo buscar dados que serão coletados, selecionados, tabulados e 

interpretados" (ROMÃO, 2005, p. 27). 

As fontes de informação/coleta de dados a serem usadas pautar-se-ão na observação da 

rotina,  uma vez que permite ir além de conceitos para se averiguar "atitudes e gestos reais e 

concretos que são observados e é por intermédio de seus indicadores que a hipótese suportará 

o instrumento" (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 177).  

Também serão usados o inquérito e a entrevistas semi-estruturadas, cujos autores 

citados acima apontam que antes das entrevistas por contato direto, no campo, deve-se, 

todavia, tomar precauções em materia de amostragem, de forma que ela deve ocorrer "em 

função da hipótese e das exigências de sua verificação, [podendo] o pesquisador também 

reduzir o caráter estruturado da entrevista e torná-la menos rígida e menos constrangedora" 

(Ibidem, p. 187).  

 Para interpretar os dados obtidos durante o percurso da pesquisa, será usada a Análise 

do Conteúdo (AC), levando em consideração que abarca “um  conjunto de técnicas de análise 

das comunicações,  visando obter, por procedimentos sistemáticos e  objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não)” de modo que “permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção [...] destas 

mensagens” (BARDIN apud LAVILLE e DIONE, 1999, p. 151), sendo que "o principio da 

análise de conteúdo consiste em desmontar a estrutura e os elementos desse conteúdo para 

esclarecer suas diferentes características e extrair sua significação" (Ibidem, p. 216).  

A Análise de Conteúdo ajuda o pesquisador a distinguir categorias "significativas para 

classificar os conteúdos e enfocar-lhes a disposição, preparando as etapas por vir." (Ibidem).  

Um aspecto importante a ressaltar, é que a AC predispõe o investigador a decompor o 

material selecionado, a fim de propiciar uma melhor significação sobre o mesmo, haja visto 
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que: "O tipo de recorte selecionado e o modo como serão agrupados os elementos que 

emergirão serão determinantes para a qualidade da analise e a das conclusões" (Ibidem). 

Logo: 

Uma vez fixadas as modalidades do recorte e determinada a escolha das 

categorias no interior das quais as unidades resultantes serão organizadas, o 

pesquisador pode proceder a classificação dessas unidades, depois ao estudo 

dos resultados assim adquiridos. 
 

Sendo assim, as categorias escolhidas foram Categoria 1 - Escolarização precoce, com 

suas respectivas subcategorias:,  1.1. -  quantidade de lições por dia/semana, 1.2 - pressão dos 

pais/responsáveis para escolarização precoce, 1.3 - pressão dos gestores, 1.4 - pressão dos 

professores do EF; Categoria 2 - Corporeidade - importância da educação corporal, com suas 

respectivas subcategorias: 2.1 - manifestação corporal típica da infância, 2.2 - movimentação 

na sala de aula, 2.3 - disposição física para realizar atividades corpóreas, 2.4 - condições 

materiais para trabalhar a corporeidade, 2.5 - condições físicas para trabalhar a corporeidade, 

2.6 - impedimentos de realizar mais atividades lúdicas e corpóreas, 2.7 - Concepções sobre ter 

um Professor específico de Educação Física na Educação Infantil; Categoria 3 - Brincadeira; 

Categoria 4 - indisciplina; Categoria 5 - Formação para trabalhar com questões corporais na 

EI, com suas respectivas subcategorias: 5.1 - Pedagogia, 5.2 - Curso Normal (Magistério); e, 

por último, Categoria 6 - Rotina na EI. 

O percurso metodológico pautou-se nas seguintes etapas: primeiro, foram realizadas as 

entrevistas com as professoras selecionadas; após as entrevistas, transcreveu-se a fala das 

docentes; depois, houveram sessões de observação da prática das educadoras; em seguida, os 

dados coletados foram organizados em categorias para, enfim, serem analisados. 

 

3.2 - A ESCOLA - O UNIVERSO DA PESQUISA 

O universo da pesquisa será uma escola pública de Educação Infantil - EMEI - da rede 

municipal de ensino de São Paulo, capital, localizada na Zona Norte, próxima ao Terminal de 

Cargas e às Rodovias Fernão Dias e Presidente Dutra.  

O bairro onde a instituição está localizada é predominantemente residencial, 

característico por ser de classe média baixa, tendo uma escola de Ensino Fundamental e um 

Centro de Educação Infantil (creche) como vizinhos.  

Na circunvizinhança, encontram-se diversas linhas de transporte público, incluindo 

ônibus que se destinam ao metrô Tucuruvi. As ruas são iluminadas e asfaltadas, havendo, 

inclusive, diversas praças e comércios na região. Além do mais, segundo consta no Projeto 
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Político Pedagógico da unidade, a maioria dos pais/responsáveis pelos educandos têm renda 

que varia de um a três salários mínimos. 

O espaço interno é composto por: seis salas de aula; refeitório; uma cozinha industrial; 

um banheiro coletivo para meninas e outro para meninos; parquinho (playground) contendo 

duas gangorras, uma estrutura para escalar (trepa-trepa), uma casinha suspensa com 

escorregador e ponte, e três gangorras; espaço coberto para atividades diversas (galpão); uma 

sala de professores; duas salas para a gestão; uma secretaria; três banheiros para funcionários; 

um pequeno almoxarifado; jardins; e estacionamento para colaboradores. 

A escola atende trezentas e noventa e duas crianças de quatro e cinco anos. As turmas 

são divididas em matutinas e vespertinas, e comportam, em média, trinta e cinco educandos, 

havendo, por vez, uma professora para cada classe. 

 

3.3 - OS SUJEITOS 

Os sujeitos da pesquisa serão compostos por seis professoras que lecionam para o 

Infantil I e para o Infantil II. Por hora, serão denominados de S1, S2, S3, S4, S5 e S6. A tabela 

a seguir mostra alguns dados relevantes sobre eles: 

Tabela 1 - Caracterização dos sujeitos
5
 

 Os sujeitos foram escolhidos conforme a disposição das professoras em participar da 

pesquisa, visto que a maioria delas se mostrou bem resistente, não querendo participar. Além 

disso, buscou-se escolher tanto professoras em início, quanto no meio e em final de carreira. 

 Ressalta-se que S6 só quis responder se fosse por escrito. Parecia  receosa, mas 

precisávamos do olhar de uma pessoa mais veterana. Já  S4 se mostrou bem solícita e 

empolgada em participar da entrevista. 

                                                 
5
 Onde está escrito EI e EF leia-se, respectivamente, Educação Infantil e Ensino Fundamental. 
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 A maioria dos sujeitos é composta por normalistas e pedagogas, com exceção de S3 

que é apenas pedagoga. Na escola onde a pesquisa foi realizada não há nenhum professor do 

sexo masculino. 

 Das seis entrevistadas, duas acumulam cargo, isto é, também trabalham na rede 

estadual de ensino no contraturno. Todas fizeram pré-escola e algumas compartilharam um 

pouco das suas lembranças sobre esse tempo: 

O que eu mais lembro da minha Educação Infantil é quando eu brincava com 

tinta na escola. Realizava atividades com tinta plástica e tinta a dedo e 

também ao ir ao parque, quando eu brincava no gira-gira e no trepa-trepa. 

Adorava correr - S1. 

Lembro da mesa redonda, lembro do shortinho vermelho, né. Do brincar, das 

músicas. Muitas coisas manuais. Muitos objetos de encaixe. Muita tinta, na 

época. De lição em folhas, eu lembro pouca coisa. Tinha era mesmo 

desenhos, desenhos de datas comemorativas - S3. 

Olha, vou dizer assim, eu só fiz o pré II por recomendação do médico. Eu 

lembro do parque, a minha sala era lotada, era um ensino enfileirado com um 

pouco de autonomia. Era lúdico, mas tinha muito treino motor e  um monte 

de livros para pintar e cobrir pontinhos - S4. 

 

 A recordação de S1 e S3 envolve a brincadeira. Já a lembrança de S4 demonstra que 

vivenciou um quadro de escolarização precoce. S2, S5 e S6 não quiseram se manifestar sobre 

o assunto. 

 

3.4 -  MÚLTIPLOS  OLHARES - A PESQUISA DE CAMPO: CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 Apresentamos, em primeiro lugar, um recorte do discurso dos sujeitos a que 

chamaremos unidades de significação, de acordo com a perspectiva de Bardin (apud 

LAVILLE e DIONE, 1999). Em seguida, discutiremos cada unidade, fazendo uma 

interlocução entre os dados obtidos com as entrevistas, a observação do trabalho pedagógico 

das professoras e o referencial teórico apresentado nos capítulos anteriores. 

 

Categoria 1 - Escolarização precoce 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Foi uma experiência muito ruim. Lá, tudo o que se fazia não era pensando no 

desenvolvimento infantil, mas sim no que os pais iriam achar do trabalho da 

escola. As crianças ficavam em uma sala mista, com alunos de 1 a 5 anos, mas 

tinha mais crianças de 3. Elas tinham que fazer 2 apostilas, mais atividades no 

caderno, era um horror! Mal podiam brincar, além do fato de que a estrutura era 

péssima. Quase não havia nenhum apoio, nem pedagógico, nem de infraestrutura. 
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Eu tinha até que fazer o serviço de limpeza, além do salário, que não chegava a 

um salário mínimo. 

S2 Olha, precisa haver um equilíbrio entre fazer lição e brincar para se ter uma boa 

rotina. Inclusive, eles [os alunos] até cobram: "ah, professora, não vai ter lição no 

caderno?". Eles gostam de pintar, de fazer atividades, mas de acordo com a 

rotina, precisa haver um equilíbrio, mas a brincadeira é o principal. 

S4 Às vezes a criança não está madura para determinadas aprendizagens. Eu percebo 

que as crianças de hoje em dias estão mais maduras para algumas coisas e mais 

imaturas para outras, como aprender conteúdos mais elaborados. A criança, na 

Educação Infantil, precisa da areia, ela precisa do parque e precisa de espaço, 

mas, muitas vezes, a gente, para prover certas aprendizagens, trabalha com 

caderno de linha. 

S6 [...] o aluno necessita de regras, precisa trabalhar e desenvolver também o lado 

mental 

 

 A professora S1, ao contrário das demais, fez questão de comentar sobre sua 

experiência na rede particular de ensino, como podemos averiguar no quadro acima. O 

cenário descrito por ela exibe uma típica cena de escolarização precoce, conforme Kishimoto 

(2001) e Sebastiani (2009), que elucidam que a escola, ou a sala de aula envolta a esses 

moldes é disciplinadora, cerceadora do corpo, limita o lúdico e tem um currículo fragmentado 

e não significativo para o universo infantil. 

 Um outro ponto que S1 ressalta é a preocupação da escola em mostrar um bom 

trabalho para os pais. Com isso, percebemos que há instituições educacionais que 

encaminham as suas ações conforme a lógica do mercado preconizada pelo Neoliberalismo, 

como já denunciava Silva (2012), onde a preocupação central é a satisfação do cliente. 

 Outra questão relevante suscitada por S1 é a de que seus alunos, em sua maioria com 3 

anos, eram obrigados a fazer várias atividades de cunho gráfico, enquanto o brincar e a 

corporeidade ficavam em segundo plano. Com isso, verificamos que a educação oferecida a 

essas crianças pauta-se no que Saviani (2005) chama de "Produtivismo". 

 S2, por sua vez, expõe que precisa haver um equilíbrio entre o brincar e o fazer lição, 

indo ao encontro do pensamento de Amaral (2008), quando esta preconiza a veemente 

necessidade de harmonizar os tempos e espaços conforme as características e necessidades 

infantis. 
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 Já a fala da professora S4, de que as crianças que têm chegado na Educação Infantil 

estão cada  vez mais imaturas para certas aprendizagens, nos faz refletir se essa "imaturidade" 

não decorre da falta de experiências corporais que têm sido minimizadas pelo cotidiano 

urbano e a falta de oportunidades para que as crianças explorem a sua corporeidade, conforme 

as proposições de Batista e Barreto (2009), quando estas afirmam que: 

Para que haja aprendizagem é necessário que a criança desenvolva alguns 

pré-requisitos que lhe são naturais, como o desenvolvimento e a percepção 

do esquema corporal,  a coordenação motora global, a coordenação motora 

fina, a lateralidade, a orientação espacial,  a orientação temporal, a 

discriminação auditiva e visual. São percepções que a criança  apreende 

antes do período escolar (BATISTA; BARRETO, 2009, p.1365). 

  Enquanto isso, a professora S6 declara que as crianças precisam de regras e disciplina 

e que um ambiente mais escolarizador pode ajudá-las nisso. Ora, como podemos notar com 

Junqueira Filho (2002), na esteira do pensamento piagetiano, a criança também pode 

incorporar regras e disciplina de outras formas, inclusive pelo brincar, ao ter que se ajustar às 

normas que regem uma determinada vivência lúdica a fim de alcançar determinado objetivo, 

como vencer um jogo. 

 Aliás, na Educação Infantil, é preciso tomar cuidado para que a disciplina não forme o 

que Foucault (2010)  denomina de "corpos dóceis",  no âmbito do que Freire (1980) chama de 

"educação bancária". Pelo que pode se perceber na prática de S6, ao contrário das demais, 

havia um certo distanciamento entre a professora e as crianças, de modo que podemos 

depreender que: 

A concepção bancária não pode admitir uma tal nivelação e isto 

necessariamente. Dissolver a contradição professor – aluno, mudar o papel 

daquele que deposita, prescreve, domestica. Colocar-se como estudante entre 

os estudantes equivale a minar a potência de opressão e servir à causa da 

libertação (FREIRE, 1980, p 41). 

Ora, é importante ressaltar, conforme Ferreira (2012), que os conteúdos mais 

conceituais e abstratos, análogos aos do Ensino Fundamental, típicos da escolarização 

precoce, têm vindo a ser paulatinamente implantados como uma espécie de legitimação do 

caráter educativo da Educação Infantil e é isso o que se percebeu no discurso de S6. 

 

Subcategoria 1.1. - Quantidade de lições por dia/semana 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Por semana? Em média, 2 lições por semana. 

S2 Eu dou umas quatro lições por semana. Em um dos dias, eles ficam livres. 

S3 Elaboramos uma lição para cada dia. Inclusive, fazemos planejamento conjunto.  
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S4 Meus alunos fazem 1 lição em papel por dia. Eles não aguentam mais do que isso, 

mais do que isso fica improdutivo. E tem dia que não tem atividade de papel, 

porque eu vou terminar algo que já comecei.  

S5 1 por dia. 

S6 (Não quis responder) 

 

 Observa-se que a maioria das professoras declara realizar apenas uma atividade por 

dia, exceto a professora S1 que afirma que realiza duas por semana. É importante ressaltar que 

esta é a única entrevistada que leciona no turno intermediário, isto é, fica duas horas com a 

turma da manhã e duas com a da tarde, o que torna o tempo de trabalho pedagógico bem 

reduzido, pois ela leva as crianças do turno matutino para o almoço e escovação e depois faz a 

saída e, no outro período, fica encarregada de hora da entrada e do café, além de atividades 

descritas na rotina, como veremos em categoria específica. 

 Sendo assim, nota-se que a maioria das professoras procura equilibrar a rotina de 

acordo com a capacidade de concentração das crianças e variam os tempos e espaços, uma 

vez que além da atividade em folha, outras vivências são favorecidas, especialmente vivências 

corporais, tendo em vista que as crianças quase todos os dias também vão ao parque, ao 

tanque de areia, à brinquedoteca e à quadra, onde são realizadas várias brincadeiras como 

corre-cotia, mãe-da-rua, coelhinho sai da toca e brincadeiras livres com suportes variados 

como bolas, cordas, bambolês, dentre outros. 

 Apesar de S6 não querer declarar quantas atividades em folha ela realiza por dia, foi 

possível, nos momentos de observação, notar que houve dias, quando as crianças 

demonstraram um comportamento mais alvoroçado, que ela chegou a dar 3 lições e não as 

levou para o parque e para o tanque de areia, conforme o programado, sob a declaração de que 

as crianças não mereciam brincar, pois não estavam se comportando bem. 

 Enquanto as demais professoras procuravam variar o tipo de atividades realizadas, S6 

privilegiava atividades mais mecânicas e repetitivas, como podemos ver um exemplo idêntico 

ao utilizado em sala de aula, a seguir: 

 

 

 

 

 

 



128 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 2 - Atividade de coordenação motora
6
 

 Outra questão salutar é que a maioria da atividades desta professora era voltada para 

coordenação motora fina, especialmente o traçado de letras e números, além de desenhos para 

colorir. Já suas outras colegas variavam bastante as produções e tarefas, dando uma ênfase 

significativa às atividades de cunho mais artístico, como desenho autoral livre e/ou dirigido, 

dividindo as tarefas em outros eixos do desenvolvimento descritos no RCNEI, no seu volume 

III, como Natureza e Sociedade, Matemática, Música e outros, coadunando com as 

prerrogativas das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010) 

de que não deve haver indivisibilidade das dimensões do desenvolvimento. 

 Outro ponto observado nas aulas de S6 era que as crianças quase não podiam 

conversar e isso pode ser prejudicial para o desenvolvimento infantil, pois: 

A linguagem permite que o mundo seja refratado na consciência humana por 

meio dos significados culturais selecionados pelo sujeito e por ele 

apropriados ou sentido próprio embora impregnados de valores e motivos 

sociais e historicamente determinados. (OLIVEIRA, 2010, p. 128). 

 O argumento e a prática observada na turma de S4 nos levam a crer que ela valoriza os 

tempos e ritmos de aprendizado do aluno, conforme a proposição de Arroyo (1999). 

 Apenas algumas professoras, como S1 e S4 sempre realizavam atividades partindo de 

situações-problema, como postulam as teorias para a Educação Infantil pautadas no 

pensamento de Piaget (apud PAULA e MENDONÇA, 2009) como o mais adequado para 

mobilizar os esquemas anteriores (conhecimentos prévios dos alunos). 

 

 

                                                 
6
 Disponível em: < https://pedagogiaaopedaletra.com/atividades-de-coordenacao-motora/> Acesso em 18 de dez. 

de 2016. 
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Subcategoria 1.2 - Pressão dos pais/responsáveis para escolarização precoce 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Sim, os pais tem a necessidade de que as crianças já realizem leituras, já 

comecem a escrever o nome, já comecem a falar o alfabeto, já comecem a 

escrever as letras e, geralmente, eles pedem, assim, que passe alfabeto, letra 

cursiva até. Há, sim, essa pressão. 

S2 Eu percebo essa pressão, porque, mesmo quando a gente vem atender os pais na 

primeira reunião, explicar como é a Educação Infantil na prefeitura, apresentar o 

nosso plano de trabalho, quais os objetivos o que eles devem esperar naquele ano, 

mesmo assim eles perguntam: "ah, vai ter lição de casa? Tem lição no caderno? 

Tem caderno?" A gente percebe que eles têm uma preocupação muito grande 

com a alfabetização. E quando a gente explica que a função da Educação Infantil 

é aliar o educar ao cuidar, o cuidar do outro, a brincadeira, eles dizem "ah, mas a 

escola não é para ficar só brincando". Eu me sinto pressionada também, é claro 

que a gente vai explicando e a pressão fica menor, mas existe essa pressão por 

parte dos pais, sim. 

S3 Tem um pouco. Eles sempre perguntam o que as crianças estão vendo. na reunião 

de pais, quando você entrega o caderno para eles verem,  eles olham e comentam: 

tá vendo essa letrinha aqui..., o meu filho ainda não está sabendo o nome dele. 

Eles [os pais] não entendem que eles [crianças] têm 4 anos, ainda não têm esse 

tipo de obrigatoriedade. Uma mãe chegou pra mim desesperada, dizendo "eu 

tento de todas as maneiras ensinar as letrinhas do nome dele e ele não consegue, 

professora" Então, eu acho que sim, que tem um pouco de pressão. 

S4 Eles cobram! Sempre perguntam: quando o meu filho vai ler e escrever. Os pais 

não entendem o conceito de Educação Infantil. Então, se os filhos souberem os 

números e as letras, ele aprendeu. Acho que tem que trabalhar, tipo, escola da 

pais, explicar pros pais o que é Educação Infantil pra ele poder entender e, às 

vezes, isso é maçante, porque é teórico.   

S5 Sim, acredito que sim, que elas [as famílias] vem em busca disso. Mas hoje em 

dia, a política da Educação já não é mais essa. 

S6 Sim, a mentalidade ainda não mudou, ainda está voltada para a alfabetização, 

para o ler e escrever, sem conhecimento da importância e do valor da Educação 

Infantil para que haja especialmente o desenvolvimento corporal. 
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 Todas as professoras foram unânimes em declarar que há uma pressão implícita ou 

implícita por parte dos pais para que as crianças, dentre outras providências, sejam 

escolarizadas precocemente, corroborando com as proposições de Mello (2007) que faz um 

alarde a esse panorama; e de Siqueira e Basílio (2009), que apontam para o fato de que os  

pais e até mesmo professores desconhecem as especificidades da Educação Infantil. 

 Ora, as crianças têm o direito a aprendizagens que envolvam a linguagem escrita e a 

numeralização, como denomina Kishimoto (2009) para a aquisição de conhecimentos 

tangentes aos números e operações, mas a Educação Infantil não pode pautar o seu currículo 

apenas nestes conhecimentos, como nos lembra Nicolau (1996), mas deve, inclusive,  auxiliar 

a criança "no processo de socialização e de construção de seus próprios limites, tudo isso 

respeitando o estágio de desenvolvimento em que ela se encontra" (Ibidem, p. 97), realizando 

tudo isso de forma a não haver a divisibilidade das dimensões do desenvolvimento, como 

asseveram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), 

"sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental" (BRASIL, 

2010, p.7). Por isso,  Nicolau (1996, p. 43) indaga: "a alfabetização da criança na fase pré-

escolar: a que necessidades ela está atendendo, às infantis, ou às dos próprios adultos?". 

 Nota-se, contudo, conforme a fala de S2, que há tentativas de  advertir os pais quanto 

às prioridades, saberes e fazeres da Educação Infantil, de forma que S4 ainda suscita a 

necessidade de haver uma "escola de pais" para orientá-los quanto a estas questões, 

corroborando com o pensamento de Nicolau (1996), quando esta afirma que há a necessidade 

de se definir com clareza o papel da Educação Infantil.  

 

Subcategoria 1.3 - Pressão dos gestores para escolarização precoce 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Não, pelo menos aqui na escola eu não vejo desta maneira. A equipe gestora, na 

verdade, na minha concepção, tem uma visão bem de acordo com a rede, mesmo. 

Eles acreditam muito nas potencialidades das crianças, na questão do imaginário, 

dos papeis sociais, de utilizar o lúdico, de utilizar as brincadeiras, e aprender 

através disso, através de outras maneiras que respeitem a criança. 

S2 Não há aqui nesta escola. 

S3 Não, de modo algum. 

S4 Não, a gestão não pressiona, uma vez que a própria gestão da rede municipal 

prega a Pedagogia da Infância. 

S5 Acho que não. 
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S6 Não, a equipe gestora tem conhecimento e foco no trabalho infantil. 

 

 As professoras foram unânimes em declarar que não há pressão por parte da gestão 

para que as crianças sejam escolarizadas mais cedo. Isso reitera que não basta apenas haver 

políticas públicas que respeitem a criança em sua singularidade se os entes que compõem o 

corpo escolar não colocarem isso em prática, especialmente a gestão que fica responsável pelo 

encaminhamento das ações escolares, pois "o acesso à Educação Infantil deve ser feito 

garantindo a qualidade - oferecer um serviço de qualidade é dever do estado e ter um 

atendimento de qualidade é direito das crianças” (SIQUEIRA; BASILIO, 2009, p. 8945). 

 Conforme a fala de S4, a política educacional da rede municipal de São Paulo segue os 

predispostos da Pedagogia da Infância, lembrando que esta perspectiva pauta-se, dentre outras 

providências, na desmistificação e desnaturalização das práticas pedagógicas opressoras e 

limitadoras da educação da crianças, especialmente as menores, conforme afirma Angelo 

(2006). Sendo que, para se "construir uma pedagogia da infância, é necessário a contribuição 

e o engajamento de muitos, principalmente dos profissionais que atuam diretamente com a 

criança"  (AMARAL, 2008, p. 11). 

 A fala das professoras demonstra como é importante ter gestores conscientes das 

especificidades da Educação Infantil, a fim de desconstruir cenários de escolarização precoce 

em prol de uma educação mais lúdica e, inclusive, corpórea. 

 Assim, podemos afirmar que é fundamental não apenas ter normatizações 

institucionais dos sistemas de ensino pautadas na Pedagogia da Infância, mas, principalmente, 

gestores e educadores dispostos a enfrentar os obstáculos para colocá-la em prática e melhorar 

a qualidade do atendimento oferecido na Educação Infantil. 

 

Subcategoria 1.2 - Pressão dos professores do EF para escolarização precoce 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Sim, eu tenho algumas colegas que dizem que a gente só brinca na EMEI, né. 

Elas acham que a gente deveria sim enviar, como dizem elas às vezes, as crianças 

sabendo já o nome, o alfabeto, às vezes, algumas [professoras] até contas, que as 

crianças aprendam a montar uma conta e elaborar uma conta já feita, né, não a 

questão da contagem, a questão de situação-problema matemática, não, elas, às 

vezes, entendem que a criança tem que saber estruturar uma conta, fazer uma 

conta no papel, né, elas acreditam que a gente deveria preparar melhor as crianças 

nesse sentido. 
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S2 Olha, eu vou falar da minha experiência. Quando eu trabalhava no Estado, eu 

trabalhava sempre com primeiro e segundo ano e quando a criança vinha da 

EMEI mal sabendo pegar no lápis, a gente dizia: mas cadê a professora, porque 

isso não foi trabalhado? A gente cria uma certa expectativa. Mas hoje, 

trabalhando na Educação Infantil, eu vejo o quanto isso é diferente. Eu acho que 

elas devem ter uma certa expectativa sim, mas elas também têm que entender o 

nosso trabalho aqui.  No começo, quando eu trabalhei na Educação Infantil, eu 

me sentia um pouco pressionada, mas hoje não, hoje eu vejo qual é o objetivo da 

Educação Infantil e o que precisa ser feito. 

S3 Bem, não tenho contato com professores do Ensino Fundamental, mas acho que 

sim, deve ter um pouco, sim. 

S4 Sim, há pressão. A pressão que existe é sempre aquela de que se o aluno tem 

alguma lacuna é porque a professora do ano anterior não trabalhou bem algum 

conceito, e isso independe se é na rede pública ou privada. 

S5 Sim, acho que tem uma expectativa, uma expectativa de que eles venham mais 

preparados com relação a usar a tesoura, escrever alguma coisa, a gente tem uma 

expectativa. Saber as letras a gente até espera que eles cheguem lá sabendo, né?! 

Mas que quando a gente pega, a gente pergunta: mas ele não sabe nem o nome? 

Já não acontece mais isso, porque eles vem preparados, mesmo não tendo mais 

essa exigência em termos de política.  

S6 Não tenho contato, mas acredito que sendo professor, tenham conhecimento das 

especificidades da Educação Infantil. 

 

 As falas apresentadas por S1 corroboram com as proposições de Mello (2007), quando 

esta relata que há  pressão para que os professores da Educação Infantil escolarizem as 

crianças precocemente, sendo que a maior alegação dos partidários desta visão é a de que elas 

"só brincam" nesta fase e, por isso, requerem capacidades que demandam das crianças 

pequenas um nível de abstração para o qual ainda não estão preparadas, como afirmam as 

pesquisas pautadas no âmbito piagetiano postuladas por Picq e Vayer (1988), Batista e 

Barreto (2009) e Capovilla (2003), esquecendo que, na Educação Infantil, a criança precisa 

vivenciar plenamente a sua infância e, com isso, adquirir subsídios para as aprendizagens 

futuras, como o desenvolvimento da capacidade semiótica (VYGOSTKY, 1988) propiciada 

pelo jogo simbólico e as coordenações e esquemas motores/corporais, espaciais e temporais. 
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 S2 reclama que as professoras do Ensino Fundamental têm que entender o trabalho 

realizado na Educação Infantil, indo ao encontro do pensamento de Nicolau (1996), quando 

esta afirma  que é necessário que se conheçam as especificidades da educação da pequena 

infância. 

 A entrevistada S3, embora não tenha contato com professoras dos anos posteriores, 

concorda com as demais. S4, por sua vez, enfatiza que essa pressão não é apenas em relação à 

Educação Infantil, mas sim concerne a todos os professores dos anos anteriores de uma 

determinada etapa. No entanto, será que essa "lacuna" deriva do fato de a criança não estar 

preparada para certas aprendizagens, como postula Batista e Barreto (2009) e por que não foi 

respeitado o tempo de vida, como aponta Arroyo (1999)? 

 Para S5, reclamações e pressões deste tipo não são mais tão constantes como 

antigamente, porque as crianças já vão mais "preparadas" para o Ensino Fundamental. Isso 

não seria porque, talvez, muitas dessas crianças sejam submetidas a uma formação 

preparatória e/ou compensatória na Educação Infantil, características da escolarização 

precoce, ao invés de uma educação que privilegia a infância e suas singularidades? 

 Já S6 afirma não ter contato com professores do Ensino Fundamental, mas acredita 

que, por serem professores, têm conhecimento das especificidades da Educação Infantil. 

Contudo, pela fala das demais colegas, não é isso o que acontece. 

 

Categoria 2 - Corporeidade: importância de trabalhá-la 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Através dela são estimulados todos os outros tipos de aprendizagem. Então, não 

se estimula o cognitivo se o corpo estiver preso, né, se o corpo tiver amarrado, 

não tem como você estimular outros tipos de aprendizagem. É através do 

movimento que a criança  expande os seus conhecimentos, amplia os seus 

olhares, ela consegue manipular outros objetos, ela consegue ter a curiosidade de 

mexer em outras coisas no ambiente onde ela está, cria coisas, tem a criatividade 

aguçada através desse movimento corporal dela na sala, no ambiente aonde ela 

está. E se ela não tem esse movimento, na sala, ou nos ambientes, ela acaba 

ficando ali dentro do quadrado, né. Então, ela fica só seguindo regras, ela não se 

cria autônoma. 

S2 É importante, porque eles têm que saber, né, todos os espaços, tem que saber do 

pequeno, do grande, do maior, do menor, acho que é importante sim.  
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S3 Considero uma dimensão muito importante para o desenvolvimento dos alunos. 

S4 A criança é movimento. 

S5 O que a gente sabe é que tudo isso é relacionado a parte da alfabetização, né?! Se 

a criança não tem esse movimento de conhecer o espaço dela, o espaço do outro, 

ela também não consegue usar o espaço do caderno, né?! Já é um preparo para o 

Ensino Fundamental.  

S6 A criança é puro movimento,  tem necessidade de se movimentar o tempo todo 

para que aconteçam as trocas de experiências, interações e socializações.  

É importante [trabalhar com a corporeidade] para o desenvolvimento da 

coordenação motora, noções espaciais e sinestésicas 

 

S1 parece ter uma visão muito abrangente sobre a corporeidade. Inclusive, a sua 

própria prática demonstra isso, uma vez que ela sempre procura realizar atividades com 

movimentos livres e amplos e procura propiciar variados tempos e espaços para que isso 

aconteça. 

Quando S1 diz que "se o corpo estiver amarrado, não tem como você estimular outros 

tipos de aprendizagem" ela vai ao encontro do pensamento de Todaro (2014) quando esta 

afirma que se o corpo não estiver "acordado" é impossível aprender qualquer coisa. 

Outra declaração muito interessante de S1 é a de que é "através do movimento que a 

criança  expande os seus conhecimentos, amplia os seus olhares". Ora, Rabinovich (2007, p. 

21) também afirma que "é pelo movimento que a criança entra em contato com o ambiente 

que a cerca, explora os objetos e se comunica com os outros", tendo em vista que o corpo é o 

primeiro instrumento de comunicação da criança com o mundo. 

Outro ponto salutar da fala de S1 é o de que quando a criança não pode brincar e 

vivenciar a sua corporeidade, ela acaba só seguindo regras, e "não se cria autônoma". Sobre 

isso, o pensamento piagetiano já declara que a criança precisa do lúdico e da interação com 

pares para evoluir da heteronomia moral para a autonomia. 

Em contrapartida, a fala de S2 sobre a corporeidade parece apenas se ater à dimensão 

mais funcional e utilitária do movimento, como para ensinar conceitos de grande/pequeno, 

maior/menor. A importância do trabalho sistemático com a motricidade infantil  é essencial, 

pois "o conhecimento e a aprendizagem se dão mediante a interação da criança com seu 

mundo exterior e com seu próprio corpo; assim, a criança vai estabelecendo relações entre 

seus movimentos e suas sensações" (GALVÃO, 1995, p.  62). No entanto, pelo que se 
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observou em sua prática, as atividades corpóreas sempre estão presentes, especialmente 

quando ela leva os seus alunos para o que o planejamento da unidade chama de "campo 

dirigido", isto é, quando ela e seus alunos vão para uma espécie de quadra. 

Já S3, por sua vez, considera a corporeidade uma dimensão muito importante para o 

desenvolvimento dos alunos. Ainda que suas palavras sobre essa questão sejam bem sucintas, 

em sua ação cotidiana ela também demostra dar o devido valor que a dimensão corpórea tem. 

E essa importância, como nos lembra Cardia (2007), também se vale do fato de que  é através 

da atividade motora que a criança pequena vai, paulatinamente, aprendendo a regular seus 

movimentos e, por meio deles, simbolizar a realidade em que está inserida. 

Para S4, a criança "é movimento". Com isso, podemos depreender que a criança 

precisa sempre se movimentar, pois o pensamento winicotiano já demonstrava que a criança 

possui uma energia potencial neutra, a "agressividade", que impulsiona os pequenos 

educandos a conhecerem o real. Outra questão importante que podemos apontar a partir da 

fala de S4 é a de que a criança é movimento pelo fato de que, como afirmam Viella e 

Vendramini (2012), ela também é resultado das regras, normas e da cultura da sua sociedade, 

de forma que em seu corpo está inscrita a cosmologia desta sociedade.  

S5, na esteira das ideias de Batista e Barreto (2009), declara que a corporeidade está 

relacionada com a alfabetização. Sim, conforme as pesquisadoras supracitadas e conforme 

Vayer (1982), se a criança não tiver adquirido algumas noções de lateralidade, coordenação 

motora, orientação espacial, dentre outras, ela poderá  vir a ter muita dificuldade no processo 

de alfabetização. Porém, o trabalho com o corpo vai muito além e inclui a formação do que 

Freire (1984) chama de "corpos conscientes", isto é, de pessoas que conheçam melhor a si e 

ao outro e que usem seus copos para fazer "leituras de mundo" que vão muito além da leitura 

das palavras. 

 

Subcategoria 2.1 - Manifestação corporal típica da infância 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Acho que é a questão corporal da criança, mesmo. A criança necessita 

corporalmente de movimento, né. 

S2 Às vezes quando a criança levanta até mesmo porque está cansada de estar 

sentada, ele quer falar com o colega de outra mesa, até aí  é tolerável.  

S3 Se a criança está brincando e vai de um lado para o outro junto com o amiguinho, 

aí eu vejo como uma manifestação corporal, mesmo. Se de repente, ela começa a 

dançar do nada na sala, eu vejo como manifestação corporal, mas se for na hora 
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errada, eu pediria para essa criança sentar. Aí eu diria que daqui a pouco nós 

vamos para a quadra e que lá pode fazer isso. 

S4 Mas subir na cadeira para ver a janela, apertar a torneira para ver a água cair é 

manifestação de infância, é a curiosidade infantil... Bater a canetinha pra ver o 

que acontece, quebrar o lápis para ver o grafite. Isso é infância 

S5 Eu acho que é essa coisa normal de levantar da cadeira, de caminhar... Eu acho 

que eles têm essa necessidade, porque eles têm muita energia, mas nada que deixe 

por exemplo,  correr, bater, né, esses movimentos são normais, de andar, de 

caminhar pela escola, de ir lá fora. 

S6 É quando a criança procura se expressar corporalmente de alguma forma, 

querendo sempre estar em movimento com brincadeiras. 

 

S1 enfatiza que a criança precisa de movimento. Ora, podemos refletir com Fabrin 

(2014) que essa necessidade se dá, dentre outras providências, pelo fato de que é por meio do 

movimento que a criança conhece a realidade que a cerca, pois ela "transforma em símbolos 

aquilo que pode experienciar corporalmente: o que ela vê, cheira, pega, chuta, aquilo de que 

corre e assim por diante" (Ibidem, p. 20). E parece que S1 realmente entende esta precisão, 

uma vez que na sua sala observou-se que as crianças têm muita liberdade para expressar-se 

corporalmente, tanto em sala de aula, quanto nos espaços externos. 

S2 aponta a questão interativa e social do movimento. Wallon (1968) afirma que a 

criança de 5 anos (idade dos educandos da turma de S2) estão na fase Personalista do 

desenvolvimento. Com isso, ela vai formando a sua personalidade e, para que isso aconteça, 

precisa interagir com as pessoas à sua volta e usa, inclusive, a sua corporeidade para isso, uma 

vez que, segundo a teoria walloniana, o movimento e a afetividade estão entrelaçados nos 

processo de desnvolvimento. Pelo que se notou nas observações, realmente as crianças da sala 

de S2 têm essa liberdade, porém, contatou-se que há certa irritação por parte da professora 

quando isso gera alvoroço.  

S3 parece compreender as manifestações corporais típicas da infância, mas também 

declara, assim como Fabrin (2014), que  é preciso que a criança saiba a hora em que pode se 

movimentar livremente e a hora em que deve ter uma movimentação mais contida. Em sua 

sala, as crianças, ao menos nos momentos em que foi possível acompanhar o trabalho 

pedagógico, pareciam ter liberdade para expressar-se, especialmente nos espaços externos, 

desde que a movimentação estivesse dentro dos combinados estabelecidos. 
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Já S4 incide sua fala sobre a questão experimental do movimento, isto é, que a criança, 

assim como Piaget já previa, usa os seus recursos sensório motores para conhecer e interagir 

com os objetos da realidade, a fim de compreender seu modo de utilização e funcionamento. 

Com isso, esta professora transparece que compreende o fato de a criança precisar se 

expressar, dentre outras questões, pois:  

A experiência corporal e do movimento inclui a percepção, anterior a 

qualquer formação de conceitos [que são fundados] em experiências 

anteriores e nas características da situação presente - e, ao mesmo tempo, a 

percepção do mundo circundante, em sua relação com ele. (GONÇALVES, 

2006, p. 146).   

Além do mais, notou-se que as manifestações corporais típicas das crianças eram 

aceitas e até valorizadas pela professora, mas também observou-se que S4 despendia muita 

energia para administrar estas questões.  

Sobre a manifestação da corporeidade das crianças, S5 reitera a questão de que as 

mesmas são dotadas de energia, na esteira do pensamento de Winnicott, conforme os estudos 

de Dias (2000).  Segundo as proposições winnicottianas, para que essa energia seja 

extravasada, é preciso que as crianças tenham várias oportunidades de movimentar-se 

livremente, o que é proporcionado por S5 que procura seguir rigorosamente a "linha do 

tempo" da unidade escolar.  

Já S6 afirma que a manifestação corporal típica da infância é quando ela procura se 

expressar corporalmente. Sobre a expressão corporal, notamos que ela é uma linguagem de 

extrema importância para o indivíduo, sendo que, para Paulo Freire (1984/2005), isso no  

desenvolvimento da "leitura de mundo" da realidade, formando um "corpo consciente", onde  

"homem e mundo, mundo e  homem, ' corpos conscientes' estão em constante interação, o que 

implica o outro. Só assim é possível ver ambos; é possível compreender o homem e o mundo 

sem destorcê-los." (FREIRE, 2005, p. 53). 

Todavia, a prática de S6 não demonstrou que ela realmente compreende e se 

sensibiliza com as manifestações corporais típicas da infância, uma vez que as crianças sob 

sua tutela eram obrigadas a ficar quase que imobilizadas, especialmente no perímetro intra-

classe. No parque, elas não podiam correr e no "campo dirigido" geralmente só faziam 

brincadeiras sentadas em roda ou em pequenos grupos, deixando transparecer que esta 

professora tem uma visão bem parecida com a denunciada por Galvão (1995, p. 110): 

Segundo uma visão academicista, considera-se que a criança só aprende se 

estiver parada, sentada e concentrada. Ora, se lembrarmos das características 

da atividade infantil, veremos que isso não é verdade, pois o movimento 

(sobretudo em sua dimensão tônico-postural) mantém uma relação estreita 

com a atividade intelectual. O papel do movimento como instrumento para 
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expressão do pensamento é mais evidente na criança pequena, cujo 

funcionamento mental é projetivo (o ato mental projeta-se em atos motores) 

mas é presente também nas crianças mais velhas e mesmo no adulto. Sendo 

o movimento fator implicado ativamente no funcionamento intelectual, a 

imposição de imobilidade por parte da escola pode ter efeito contrário sobre 

a aprendizagem, funcionando como um obstáculo. 

Ora, as crianças estão em uma fase singular de vida que precisa ser respeitada. A 

criança pequena, especialmente, manifesta o seu eu por meio do corpo. Ele é o elo que a liga 

com o mundo. Com isso, podemos concordar com a proposição de Queiroz (2014), quando 

este afirma que não dar atenção ao corpo na escola já é uma forma de rejeitá-lo. 

 

Subcategoria 2.2 - Movimentação na sala de aula 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 A criança tem que estar em pleno movimento. A não ser quando a brincadeira 

requer não movimento. Por exemplo, a brincadeira de estátua. Ela não pode se 

movimentar, se não a brincadeira não dá certo. Então, logo, ela não tem como se 

movimentar. Mas até para fazer lição ela precisa de movimento, o movimento do 

braço, ela pode movimentar a perna, ... Não necessariamente ela precisa fazer a 

lição sentada, ela pode fazer a lição em pé, ou no chão. Você pode elaborar 

algumas atividades de maneira que a criança não precise realizar isso sentado, 

como se faz tradicionalmente. 

S2 Eu acho que quando a gente estabelece a rotina e deixa escrito na lousa, aí, no 

momento daquela troca de atividades, a ansiedade é muito grande entre eles, 

então, eles ficam em pé, andando pela sala, ficam esperando chegar o material, o 

giz de cera, o brinquedo, ou a letra móvel. Eles também ficam agitados na troca 

de professora, principalmente, assim, quando entra alguém da gestão, ou alguém 

vai dar um recado. Aí a ansiedade é tão grande que todo mundo quer ficar de pé. 

E agora no final do ano, eles estão cada vez mais ansiosos, né, mas tem alguns 

momento que acho que é normal. 

S3 Pra mim, é normal a criança se movimentar na sala quando está brincando. 

Depende muito da atividade. Quando eles estão brincando com peças de montar e 

vão em outras mesas, eu acho isso normal, até mesmo porque eles estão se 

socializando. Mas em alguns momentos, o andar [excessivo] atrapalha.  

S4 [É normal a criança se movimentar na sala] O todo tempo! A criança é 

movimento, eles são muito pequenos. É normal, porém não é aceitável 
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culturalmente. Se eu der um papel, eu vou pedir para ele sentar. Caso contrário, 

ele vai andar, vai se movimentar e até pra ele não se acomodar no sentar, não 

esperar tudo pronto, para desenvolver a autonomia. Então, [eu peço] vai guardar 

isso pra mim, põe na mesa, põe lá, pra ele se movimentar, pra poder não ficar 

sentado, é muito tempo sentado. É muito tempo na sala de aula. 

S5 Eu dou a liberdade para que eles levantem para pegar o lápis, pra levantar, pra 

jogar alguma coisa no lixo, tem até uns potinhos que eles colocam o resto do lápis 

apontado, pois eu acho importante desenvolver essa parte da coordenação motora 

fina, [...] eu dou essa liberdade porque eu acho que eles cansam demais, né?! Sem 

exageros, né?! 

 

A movimentação em sala de aula não é algo fácil de lidar, especialmente em classes 

com muitos alunos, como é o caso da escola onde a pesquisa foi realizada. Administrá-la é um 

grande desafio para o docente que entende que a criança precisa manifestar-se corporalmente, 

inclusive no ambiente intra-classe. 

Assim, a professora S1 reconhece que a criança precisa estar em pleno movimento, 

exceto quando a brincadeira não requer movimento. A sua fala vai ao encontro de Fabrin  

(2014, p. 22) quando esta afirma que é preciso, inclusive, educar as crianças para  "o não se 

movimentar, sendo necessário, para isso, promover tensões e relaxamentos, fazer e não fazer", 

e isso requer " encontrar a medida certa entre movimentação corporal e a imobilidade, entre o 

sério e o lúdico, entre o prazer e a obrigação rotineira" (FREIRE, 2001, p. 76 apud FABRIN, 

2014, p. 29). 

S2  retrata que as crianças movimentam-se mais porque  ficam ansiosas. Ora, cada 

turma de crianças tem uma característica específica. Quem sabe esse não seja um sinal de que 

elas estão precisando de uma rotina que articule melhor as atividades e que favoreça mais 

atividades físicas, ainda que lhes sejam providos pela professora vários tempos e espaços que 

incluam a movimentação, especialmente no espaço externo. 

S3 acha normal a criança se movimentar quando está brincando e isso realmente é 

comprovado ao observar a sua prática, não limitando as vivências lúdicas a movimentos mais 

contidos, como acontece em algumas classes. 

S4 faz um comentário interessante de que é normal a criança se movimentar em sala 

de aula, mas não é culturalmente aceito. Essa não aceitação cultural é fruto de um longo 

processo histórico, que vai desde a Grécia Antiga, com a ruptura entre o mundo sensível e o 

mundo inteligível feita por Platão, ratificada por filósofos da Idade Média, como Santo 
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Agostinho,  alcançando o seu apogeu com Descartes que preconizava a dicotomização entre 

corpo e mente no início da Idade Moderna, gerando uma "descorporalização" dos indivíduos e 

das sociedades, especialmente as ocidentais, conforme apontam os estudos de Gonçalves 

(2006). Esta professora realmente permite a movimentação em sala de aula, todavia, pareceu 

que o seu grupo de crianças tinha um comportamento naturalmente mais retraído. 

S5, em sala de aula, permite alguns momentos de movimentação, como ela aponta em 

seu comentário,  sem exageros, como ela mesma diz, mas também exige um comportamento 

mais contido das crianças no perímetro intra-classe, especialmente quando elas demonstram 

estar mais alvoroçadas.   

Já S6 não se manifestou sobre o assunto, transparecendo, com isso, que ainda tem 

certa dificuldade em lidar com esse tipo de questão. 

 

Subcategoria 2.3 - Disposição física para realizar atividades corpóreas: sente cansaço? 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Sempre, o tempo todo! Porque você é obrigado a se movimentar junto com eles. 

Porque, se você der uma atividade de movimento, a criança tem que ver você se 

movimentar, se não pra ela não tem função, você tem que fazer junto, a graça é 

você fazer junto, Então, você cansa o corpo porque não tem a mesma idade que 

eles, né?! 

S2 Ai, eu sinto, principalmente na coluna. Acho que preciso me exercitar até mesmo 

para render mais com eles, porque eu me sinto muito cansada.  

S3 De corpo e movimento, ou em todas? [risadas]. Eu acho que sim e não, não é o 

que me cansa mais. Eu acho que dar atividade em folha até me deixa mais 

cansada do que uma atividade de corpo e movimento. 

S4 Todo dia a gente está cansado! [risadas] São dois cargos! Mas assim, a canseira 

da Educação Infantil é a canseira do olhar, porque ele não pode cair,... Então, é 

uma canseira corporal, não tem como, porque você é responsável por aquela 

criança. É normal, ócios do ofício. 

S5 Acho que um pouco, mas porque aqui a gente trabalha mais essa parte física, mas 

não é um cansaço mental, é mais o desgaste físico. 

S6 Acredito que o professor tem que estar bem preparado para acompanhar o ritmo 

do aluno.  
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 Todas as professoras declararam sentir cansaço ao longo das suas atribuições 

pedagógicas, exceto S6 que apresentou uma resposta um tanto quanto evasiva. Entretanto, em 

sua prática, percebia-se que se cansava bastante, especialmente quando as crianças estavam 

mais agitadas, o que despertava nela um comportamento mais irritadiço. E tudo isso nos faz 

refletir que: 

As políticas têm insistindo em capacitar os profissionais nos domínios de 

competências docentes, mas não têm privilegiado valorizar os corpos, 

reduzir o cansaço, o número de aulas, de alunos, as condições físicas de 

tempos e espaços, a organização do trabalho que tanto afetam os corpos 

docentes. Nos falta um reconhecimento da condição totalizante dos 

educandos e dos (das) docente-educadores (as) (ARROYO, 2012, p. 27). 

 S1 ressalta que o professor tem, inclusive, que ser um referencial para as crianças, 

fazendo uma espécie de Zona de Desenvolvimento Proximal, nas palavras de Vygostky 

(1988), para que elas avancem em suas capacidades motoras.   

 Já S3 declara que fica mais cansada ao trabalhar com atividades em folha, do que em 

atividades mais lúdicas e corpóreas. 

 Não se observou que o cansaço tenha impedido a maioria das professoras de realizar 

atividades de corpo e movimento e fazendo, ao invés disso, lições em papel. 

 

Subcategoria 2.4 - Condições materiais para trabalhar a corporeidade 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Então, é, eu analiso que as condições são regulares. Eu acredito que a questão de 

material sempre tem como melhorar, né, sempre tem como se ampliar. Porém, 

pode-se explorar outros tipos de materiais, de espaços, pode-se elaborar outros 

tipos de materiais que possam melhorar essas dinâmicas. 

S2 Olha, eu acho que assim, tem que melhorar, embora já tenha melhorado de uns 

tempos para cá. A gente percebe que falta bastante coisa, mas a escola tem 

providenciado vários materiais conforme nós, professores, solicitamos nos 

momentos de planejamento. 

S3 O material aqui, realmente, não é ruim. 

S4 A gente tem dois bancos suecos, mas um está com pé quebrado. Eu [a escola] não 

tenho "plinton", eu não tenho colchonete, cubos de madeira, isso não tem. Eu não 

tenho alguns materiais que são possíveis na [escola] particular. Dá para trabalhar 

com outros recursos. Eu acho que a prefeitura pode não ter tanto material, não é 

nem porque a gestão não compra, porque assim, um entende que aquilo é 
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importante e quando chega o Conselho de Escola acha-se que não é importante, 

pois são poucas as professoras que usam e eu preciso de uma outra coisa que todo 

mundo vai realizar. São questões de prioridade, mas a gente dá uma adaptada. 

S5 [...]  material nem tanto. A gente tem que improvisar bastante, né?! 

S6 Faltam alguns materiais para que possam desenvolver esse lado [corpo e 

movimento]. 

 

Ainda que a Educação Infantil tenha avançado no que tange a verbas e recursos, ainda 

há um longo caminho a ser percorrido, como depreende-se a partir das falas das professoras 

entrevistadas, visto que elas declararam que os recursos materiais precisam melhorar. 

Se formos analisar, antes da Constituição Federal (BRASIL, 1988), a Educação 

Infantil mal era reconhecida como etapa formativa dos cidadãos. A Carta Magna deu 

embasamento para a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) e 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) que, por sua vez, elevou 

a Educação Infantil ao patamar de primeira etapa da Educação Básica e determinou que os 

municípios ficariam incumbidos da educação da pequena infância. Posteriormente, após o 

FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério ) que limitava-se a ser um fundo financeiro apenas ao Ensino 

Fundamental, houve a instauração do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica) , que abrange também a destinação de verbas para a Educação Infantil. 

Hodiernamente, o novo Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) parece que não 

leva em conta a provisão de mais verbas para melhorar a qualidade das instituições que já 

temos. Ao contrário disso, prevê a universalização do atendimento às crianças de  4 e 5 anos, 

desvelando que se preocupa mais com a quantidade do que com a qualidade. Enquanto isso, 

como afirma S5: " a gente tem que improvisar bastante, né?!". 

 

Subcategoria 2.5 - Condições físicas/espaciais para trabalhar a corporeidade 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 E a estrutura física, né, nós temos até que uma condição boa: uma quadra coberta 

com um piso reto. 

S2 Não acho ruim, não. Temos vários espaços legais como o parque, a quadra e a 

brinquedoteca.  

S3 Já em questão de espaço, eu acho um pouco ruim, porque a gente tem que seguir 
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uma linha do tempo e a gente tem que parar tudo quando está chegando uma 

outra turminha. Então, eu acho essa a maior dificuldade. Além disso, choveu ou 

aconteceu alguma coisa, as crianças acabam ficando presas em uma sala de aula. 

Aí nos ficamos totalmente reféns do tempo, pois se o tempo está bom, ótimo, o 

espaço se torna perfeito, agora, se chove, o espaço fica horrível, porque você tem 

que ficar confinado no espaço da sala de aula. E aí vem o estresse pra gente e para 

as crianças também.  

S4 A Educação Infantil da prefeitura tem muito espaço para correr e pular. Eu tenho 

um espaço e um ambiente com natureza muito bom para trabalhar o corpo. 

S5 A escola proporciona um espaço legal, mas material nem tanto.  

S6 Utilizo da quadra, pois tem um bom espaço, onde os alunos podem correr, pular, 

saltar. 

 

 As professoras S1, S2, S4 e S5 demonstram achar o espaço bom, visto que a unidade 

escolar proporciona espaços como o parquinho, o tanque de areia,  uma pequena quadra 

(espaço amplo, pavimentado e coberto) e uma brinquedoteca, como podemos verificar nas 

imagens a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 3 - Principais espaços pedagógicos da unidade escolar
7
. 

                                                 
7
 Fonte: arquivo pessoal. 
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 S3, por sua vez, acha o espaço disponível ruim, não por causa dos ambientes em si, 

mas devido organização temporal  da rotina e às condições climáticas, devido ao fato de que 

os locais propiciados pela instituição, fora a sala de aula, não foram planejados levando em 

conta questões como chuva ou outras intempéries. 

 Observou-se que os espaços são bem utilizados, mesmo porque, há uma certa cobrança 

em usá-los, tendo em vista que o espaço é um elemento importante e facilitador de 

aprendizagens, de modo que, inclusive, os próprios Referenciais Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil em seu volume I (BRASIL, 1998, p. 60) apontam em seus objetivos 

gerais a necessidade de que a criança possa: "observar e explorar o ambiente com atitude de 

curiosidade, percebendo-se cada vez mais como integrante, dependente e agente 

transformador do meio ambiente e valorizando atitudes que contribuam para sua 

conservação"; tendo em vista, também, o fato de que as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação (BRASIL, 2006, p. 3) destacam que as crianças são cidadãos de direitos e 

"inteligentes, curiosas, animadas, brincalhonas em busca de relacionamentos gratificantes, de 

descobertas" e precisam de um ambiente que favoreça essas ações em prol do 

desenvolvimento integral, de forma que: 

O desenvolvimento da criança dependerá, igualmente, da possibilidade que 

ela tenha de explorar seu ambiente, expressar suas emoções, ter contato com 

várias coisas e pessoas e estabelecer relações afetivas. Dependerá, em suma, 

de executar e exercitar tudo que o que é próprio do seu período de 

desenvolvimento, o que lhe permitirá sentir-se segura, desenvolver sua 

autonomia, constituindo-se como indivíduo (LIMA, 2002, p. 9). 

 Já a professora S6, quanto ao assunto discutido, assinalou que usa a quadra. Ora, tanto 

a utilização da quadra, quanto dos demais espaços, engaja-se na dinâmica de suprimir a 

carência de territórios lúdico-espaciais onde a criança possa brincar e se movimentar, tendo 

em vista que, hodiernamente, estes estão cada vez mais difíceis de serem encontrados, como 

afirma Neto (2004, p. 136): 

As experiências motoras devem estar presentes no dia-a-dia das crianças e 

são representadas por toda e qualquer atividade corporal realizada em casa, 

na escola e nas brincadeiras. Até algum tempo atrás, as experiências motoras 

vivenciadas espontaneamente pela criança e suas atividades  diárias eram 

suficientes para que adquirisse as habilidades motoras e formasse uma base 

para o aprendizado  de habilidades mais complexas. A criança tinha à 

disposição grandes áreas livres para brincar: quintal, praça e  rua, explorados 

e utilizados no seu aprimoramento e desenvolvimento motor. 

 

 Assim sendo, a educação em geral, especialmente a infantil, não pode abster-se do 

dever de propiciar tempos e espaços onde os pequenos cidadãos possam realizar brincadeiras 
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e movimentos amplos, tendo em vista que eles já não possuem mais locais para isso como 

antigamente, visando múltiplas possibilidades em que o lúdico e corporeidade possam ser 

vivenciados. 

 

Subcategoria 2.6 - Impedimentos de realizar mais atividades lúdicas e corpóreas 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Quantidade de alunos por sala de aula! É a principal, porque você tá fazendo uma 

atividade, vamos supor, você vai dar corda, então você vai dar uma atividade de 

corda e eles estão pulando em três cordas, às vezes, três, quatro cordas, ou você 

está explicando pra um a corda, enquanto os outros estão ...? Né, então, assim, o 

mais complicado é a quantidade de alunos por sala de aula, porque às vezes ela 

inviabiliza a quantidade de tempo que você realiza essa brincadeira.  

S2 Olha, o impedimento, assim, principal, muitas vezes, é o número de alunos e a 

falta de apoio. Porque assim, o professor tem que sair da sala, por exemplo, para 

organizar um circuito, aí eu tenho que levar o cone, eu tenho que levar a bola, eu 

tenho que levar a corda, eu tenho que deixar tudo isso pronto pra aí e chegar com 

a minha turma e poder fazer aquele trabalho, aquela brincadeira, porque aí você 

tem que dividir a turma em dois, em três e dificulta bastante. Poderia ter esse 

apoio de outros funcionários, mas é deficiente a rede, né?! 

S3 A quantidade de alunos, sempre, porque, se você vai dar uma atividade mais 

dirigida, você não tem como dar para 35 crianças a atenção devida. Aí você tem 

que formar grupinhos e isolar o restante em uma atividade qualquer. E aí ficar 

com o outro grupo, tipo 17 e 17. A sala sempre está cheia. Então, você acaba 

deixando para lá aqueles 17 para dar atenção àqueles que estão com você, o que 

nem sempre é possível, porque você não consegue fazer direito, pois está 

preocupada com os outros. 

S4 Eu tenho uma linha de tempo que engessa e não engessa, atrapalha o colega por 

causa do tempo, porque eu tenho que liberar o espaço para o outro. Nós já temos 

35 alunos por sala e ainda dividem a turma de outros professores quando eles 

faltam... Então, a gente pensa: dar atividades em folhinha é melhor.  

[...] E a gente tenta, porque a teoria é linda, mas a gente tem 35, aí é tudo mais 

difícil. Na escola particular, eu ainda tinha ajudante, mas aqui, nem isso! A 

quantidade crianças reduz o seu tempo de atenção para ressignificar a prática e 

também não dá para ter um olhar sensível para cada criança, acho que com menos 



146 

 

alunos o trabalho rende melhor.  Acho que uns 20 seria um bom número, 15 é 

utópico, 20 tá de bom tamanho. Com 20 daria para fazer bons grupos de trabalho, 

montar cantinhos, seria bem melhor! 

S5 Eu acho que é a falta de material, mesmo, né.  

S6 Falta de materiais como colchões, túneis e outros materiais que auxiliam esse 

desenvolvimento.  

 

As professoras S1, S2, S3 e S4 afirmam que o principal impedimento de realizar mais 

atividades lúdicas e corpóreas é a quantidade de alunos em sala de aula. Sendo assim, S4 acha 

que seria bom ter 20 alunos por turma. 

Talvez S4 não saiba, mas os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 

2009a), em seu sinalizador 6.3.1., indaga se há, no mínimo, uma professora para 20 crianças 

de 4 até 6 anos, demonstrando que essa quantidade de crianças por turma é a mais adequada 

para o trabalho pedagógico. 

Apesar de hoje em dia haver vários esforços para melhorar a Educação Infantil 

brasileira, parece que as autoridades ainda não entenderam que quando se trata de criança 

pequena a quantidade está extremamente relacionada com a qualidade do serviço educacional 

fornecido a elas, mesmo porque, como o próprio Paulo Freire (apud BRUTSCHER, 2005), 

amparado pelo materialismo dialético marxista já relatava, as condições materiais 

condicionam a existência. 

E essa quantidade excessiva, em muitas circunstâncias, conforme a fala de S4, leva as 

professoras a "dar atividades em folhinha", isto é, lições que muitas vezes são estereotipadas, 

mecânicas e repetitivas, que quase nada têm a ver com a realidade das crianças, na maioria 

dos casos. 

 Já as docentes S5 e S6 declaram que a falta de materiais constitui o principal 

impedimento de realizar mais atividades lúdicas e corpóreas com as crianças, denotando que 

falta uma atenção maior a esta questão. 

 

Subcategoria 2.7 - Concepções sobre ter um Professor específico de Educação Física na EI 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Olha, eu acredito que ia ser riquíssimo ter um professor de Educação Física. 

Principalmente, porque tem muitas coisas que nós acreditamos estar fazendo 

certo, e muitas vezes, por não ter um estudo próprio para isso, muitas vezes, 

podemos estar fazendo errado. Então, igual, por exemplo, uma criança dá 
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cambalhota. Pra eu dar essa aula, eu pesquisei sobre como dar cambalhota pra 

não ensinar pro meu aluno errado. Porém, tem uma variedade enorme de 

atividades que eu dou que não necessariamente eu pesquiso, porque o tempo de 

pesquisa não é muito grande. Então, eu teria que me formar uma professora pra 

poder estar exercendo isso. Então, a gente pesquisa o máximo de acordo com o 

nosso tempo de pesquisa, porém, seria muito favorável, sim. 

S2 Bem, porque se tem no Ensino Fundamental I, também deveria ter aqui, seria algo 

muito benéfico, porque o olhar que o professor de Educação Física tem para a 

criança é diferente, a vivência que ele tem é outra. Acho que seria bem 

interessante, sim, tanto pra gente aprender com eles e eu acho que as crianças 

aprenderiam mais, né!? 

S3 Seria uma ótima ideia! Acho que sim, até mesmo porque ele teria até um preparo 

específico para lidar com essa situação. 

S4 Então, eu acho que um professor específico tem um outro olhar. Não que o 

professor de Educação Infantil, quando tem um especialista, abole o movimento, 

mas vai trabalhar de outra maneira. Quando há um especialista, um vai ajudando 

o outro. Por exemplo, o professor de sala trabalha as letras, o nome, e o professor 

de Educação Física faz brincadeiras que envolvem esse conteúdo. Tive uma 

experiência que a professora trabalhava no grande, dando canudinhos e eu ia 

diminuindo. Então, eu acho que é questão de repertório. Eu acho que a criança 

quando chega no Ensino Fundamental precisa ter um repertório pra aguçar os 

saberes e a aprendizagem ter um significado. Especialmente, porque é como 

dizem, né, é na Educação Infantil que as janelas estão abertas, quanto mais eu 

estimular, melhor vai ficar. Mas não só em Educação Física, mas deveria ter um 

professor de música. 

S5 Eu sinto falta, porque o professor de Educação Física já tem toda aquela vivência, 

né?! Deveria ter um especialista, sim, de Educação Física na Educação Infantil. 

Inclusive, quando eu fiz o magistério tinha todo o último ano voltado para a pré-

escola. A minha professora de Educação Física era professora de Educação 

Infantil e dava atividades voltadas para isso. Claro que já faz tanto tempo e eu 

estou desatualizada e a gente precisa se atualizar para trabalhar com a Educação 

Física na Educação Infantil. 

S6 O professor de Educação Infantil consegue, sim, desenvolver algumas atividades, 
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mas com a ajuda de um professor especialista nesta área, contribuiria muito mais. 

 

 Conforme averigua-se na entrevista, a professora S1 acredita que seria muito rico ter 

um professor de Educação Física na Educação Infantil, uma vez que este tem a formação 

adequada para realizar determinados tipos de procedimentos no trabalho com o corpo infantil, 

e também expõe a constante necessidade do professor pesquisar para aperfeiçoar a sua 

competência técnica (RIOS, 1997), especialmente no que tange à corporeidade. 

Para S2, o olhar do Professor de Educação Física é diferente, dando assim um sinal de 

que pode estar faltando formação adequada nos cursos de Pedagogia para que o professor 

saiba lidar melhor com as questões corporais, tendo em vista que "A falta de formação ou 

formação fragmentada sobre a corporeidade faz com que as incertezas que surgem no início 

dos cursos de formação sejam refletidas na escola" (LOMBARDI, 2014, p. 41). 

Já S3 acha que seria bom, pois o educador físico tem melhor preparo para isso. 

Contudo, ao analisar a importância da dimensão corpórea para o desenvolvimento integral da 

criança na Educação Infantil, pergunta-se: o professor pedagogo/normalista não deveria 

também ter uma sólida formação para trabalhar com o corpo e movimento? É uma questão a 

se pensar seriamente! 

 S4, assim como S2, enfatiza a questão do olhar diferenciado que o professor de 

Educação Física tem e também aborda a importância da formação continuada mediada pela 

troca entre os pares profissionais, demonstrando ter o sentimento que Freire (2002) chama de 

"incompletude", característicos de nós, seres ontológicos inacabados e incompletos. 

Na fala de S5 suscita-se a importância da atualização do docente para lidar com a 

educação corporal e não pautar o seu trabalho apenas em práticas cristalizadas que não levam 

em conta a veemente necessidade da criança se movimenta, pois "os gestos, movimentos 

corporais, sons produzidos, expressões faciais, as brincadeiras e toda forma de expressão, 

representação e comunicação devem ser consideradas como fonte de conhecimento." 

(BRASIL, 1998, vol. 1, p. 33).  

 S6, por sua vez, acha que o professor consegue dar conta, mas seria uma contribuição 

muito grande ter um professor específico. Com isso, podemos analisar, sob a ótica freiriana, 

que ninguém sabe tudo, ninguém  ignora tudo, todos nós sabemos alguma coisa e somos 

mediatizados pelo mundo, por isso aprendemos sempre (FREIRE, 1987), tendo em vista a 

busca contínua pelo conhecimento e pelo aperfeiçoamento enquanto profissional e ser 

humano. 
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Categoria 3 - Brincadeira 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Com certeza o brincar, muito mais do que fazer lição. Tipo, trinta dias lição e os 

outros cento e setenta brincar.  

S3 Mais importante é o brincar! Brincando, ela tá aprendendo, né. Não tem como 

dizer que ela está apenas brincando, né, ela está aprendendo. Muitas vezes, eu 

percebo que até uma letrinha, se eu levo num tom de brincadeira eles assimilam 

muito melhor do que ficar dizendo "gente, olha o A, aqui tá o A. Agora, eles 

adoram aquela música do Bá. Daí cantando, eu vejo que eles apontam as letrinhas 

por conta da música. Eles falam até no ritmo, né, A-B-C. Agora, se eu falar A, 

eles perdem o interesse. Acho que o brincar faz com que eles se interessem pelo 

todo 

S4 Porque muitas atividades que são feitas em papel podem também ser feitas por 

meio de brincadeiras. Posso, por exemplo, trabalhar a coordenação motora fina 

quando o aluno brinca com carrinho na linha. 

S5 Na brincadeira a gente consegue trabalhar bastante coisas da alfabetização, dos 

números e tudo mais, né!?  

S6 Na Educação Infantil, há a necessidade do aprender usando o lúdico por meio do 

brincar e desenvolver as habilidades necessárias para esta idade. 

 

S1 declara que considera mais importante brincar do que fazer lição. Indiretamente, 

ela faz referência à A Lei Nº  12 796, de 4 de abril de 2013, que estipula 200 dias letivos na 

Educação Infantil, divididos em 800 horas de efetivo trabalho pedagógico, onde há a 

exigência de, no mínimo,  60% de assiduidade das crianças atendidas, de modo que, para esta 

professora, a maior parte desta carga  temporal deveria ser preenchida com o brincar.  

Para S3, é brincando que se aprende, corroborando com Kishimoto (2001), que afirma 

que é pelo brincar que a criança capta, assimila e interpreta a realidade. Mesmo porque, como 

afirma Dornelles (2001, p. 103), é “pelo brincar e repetir a brincadeira que  a criança saboreia 

a vitória da aquisição de um novo saber fazer, incorporando-o  a  cada novo brincar”.   

S4 declara que vários objetivos podem ser concretizados por meio da brincadeira, ao 

invés de alcançá-los via lições mecânicas e estereotipadas, que têm pouco significado para a 

criança, “pois ações ‘não diretivas’ garantem liberdade no jogo espontâneo, permitindo que a 
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criança realize experiências com o seu corpo, indispensáveis ao desenvolvimento das funções 

mentais e sociais” (Ibidem, p. 34). 

Já S5 parece se preocupar mais com a alfabetização e menos com outras dimensões do 

desenvolvimento infantil, esquecendo-se das outras linguagens, como a corporal, pois como 

afirma Mattos e Neira (2008, apud FABRIN, 2014, p. 13), o ser humano não é só cérebro, 

mas também é corpo, de modo que: " É essencial que o professor de Educação Infantil 

compreenda o movimento da criança como linguagem, possibilitando-lhe a metamorfose de 

um ser da natureza para um sujeito da cultura" (RABINOVICH, 2007, p. 29), uma vez que, 

"quando se fala de infância e lúdico, há de se reconhecer que existe relação imbricada entre o 

corpo, movimento e jogo" (SILVA, 2012, p. 200). 

A professora S6, por sua vez, demonstra, pela sua fala, compreender a necessidade da 

brincadeira, assim como faz o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), que 

garante em lei o direito ao brincar. Mas ao contrário do ECA, ela não faz isso na prática, 

resguardando esta proposição apenas para o plano teórico, tendo em vista que, em suas aulas, 

o corpo e movimento quase não estão presentes no processo de ensino e aprendizagem.  

 

Categoria 4 – Indisciplina 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Sobre a indisciplina, na verdade, eu acredito que seja um olhar do adulto perante 

a sala. Então, a indisciplina se baseia no que o adulto espera, na verdade, então, às 

vezes, para um adulto a sala pode ser indisciplinada, mas pra outro adulto, não, 

né, então a indisciplina é muito relativa, né, às vezes uma proposta pra uns, 

olhando de fora, a minha sala é indisciplinada, e pra mim que estou dentro, a sala 

não é indisciplinada. Então, acho que a indisciplina varia muito da referência do 

que o adulto acredita, né, na minha concepção, a indisciplina acontece quando 

não são respeitados os combinados com a sala. Então, a partir do momento em 

que a criança ali estabeleceu um combinado conjunto e elas não respeitam o 

combinado naquele momento, ela está sendo indisciplinada, porque ela não está 

deixando com que os colegas participem de uma atividade porque ela não está 

querendo participar, né [...], então ela está sendo indisciplinada. Então, assim, é 

muito complexo porque, assim, você fez um combinado, mas aquela criança 

também queria? Então, às vezes, a indisciplina é porque ela não está de acordo 

com o combinado que você fez. Então, você tem que olhar num contexto global. 
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Então, às vezes, a indisciplina, se é sempre uma constante, de um mesmo aluno, 

você deve reanalisar essa regra, reanalisar esse combinado, porque às vezes a 

criança estabelece uma indisciplina de acordo com o que você fez. Então, às 

vezes, é uma necessidade da criança, não é porque ela é indisciplinada, entendeu, 

porque a criança necessita de movimento, se você não deixa ela se movimentar, 

logo ela vai ser indisciplinada  

S2 Eu acho que quando começa a atrapalhar o colega que está na mesa, começa já a 

partir para uma agressividade, perturbando mesmo quem está do lado, já é uma 

indisciplina. Aquela coisa de levantar toda hora de mexer na mochila do outro, de 

puxar o cabelo, de chutar, isso é indisciplina. 

S3 Então, eu acho que indisciplina, no caso, se é alguma atividade onde a criança 

precisa compreender que ela precisa de uma atenção maior e ela sair correndo 

pela sala, isso para mim é indisciplina. 

S4 Indisciplina é jogar cadeira no armário, é tacar as coisas na parede. 

S5 Indisciplina é quando eles [educandos] começam a bater, empurrar, correr na 

frente da gente. Acredito que isso já torna uma indisciplina.  

S6 Indisciplina é quando a criança ultrapassa os limites combinados com o grupo-

sala e, diante destas situações, reunimos a família e a escola para assim tentar 

aceitar e melhorar este aluno, fazendo investimentos nele. 

 

S1 levanta a questão de que, muitas vezes, a indisciplina na Educação Infantil é uma 

construção do olhar do professor, desvelando a imposição adultocêntrica do mundo dos 

adultos sobre o universo infantil.  Na confluência desta questão: 

[...] os pressupostos de uma parte importante dos modelos conceptuais 

elaborados acerca do processo de socialização continuam a privilegiar a 

vertente da sociedade e do mundo adulto, deixando, mais ou menos 

implícito, o caráter constrangedor e programador deste e o papel meramente 

adaptativo do indivíduo. [Nesse contexto] Entendendo que a criança absorve 

passivamente as influências das realidades com que entra em contacto. 

(AMARAL, 2008, p. 5). 

 

A professora S1 ainda suscita a necessidade de que as regras sejam construídas 

coletivamente por meio de combinados, também conhecidos como Contratos Pedagógicos 

(OLIVEIRA, 2015), onde a criança participa da elaboração das normas de convivência. Com 

isso, sob o olhar da teoria piagetiana, conforme Junqueira Filho (2002), a criança tem a 

oportunidade de avançar da heteronomia para a autonomia moral e também reivindicar sua 

premente necessidade de movimentar-se, dentre outras questões, porque como denuncia 
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Nóbrega (2014, p. 62): "O corpo em movimento e uma corporeidade em formação podem 

construir significados que, na representação da gestão escolar, tem sido considerada com 

relação ao verbete indisciplina". 

Já S2 declara que a indisciplina, além de questões tangentes à agressividade, está 

relacionada com o "levantar toda hora". Ora, talvez esse tipo de comportamento pode ser a 

criança dando sinal de que seu corpo precisa movimentar-se, de que a sua corporeidade não 

consegue mais limitar as suas ações. Freire (2000), ao postular a necessidade de formarmos 

"corpos conscientes", também afirma que o corpo é um texto a ser lido pelo professor e, com 

isso, rever a sua prática. 

S3, por sua vez, enfatiza que a indisciplina existe quando a criança não compreende 

que necessita de um determinado tipo de comportamento em sala de aula. Entretanto, 

podemos nos questionar: a educação para as crianças pequenas tem realmente compreendido 

as necessidades infantis, dentre elas, as relativas ao corpo e movimento? Pois, para 

Rabinovich (2007, p. 28), a escola "deve adequar seus procedimentos e conteúdos às 

características do desenvolvimento infantil em cada uma das suas etapas", de modo a 

abranger: 

os domínios cognitivos, motores e afetivos, ou seja, a criança deve ser vista 

em sua totalidade; e a motricidade, nesse caso, não pode ser entendida como 

algo isolado, pois é pelo movimento que a criança entra em contato com o 

ambiente que a cerca, explora objetos e se comunica com o outro. (Idem). 

 

S4 e S5 incidem sua fala sobre atos de violência, de agressividade. Um dos possíveis 

componentes, dentre inúmeros outros, que podem gerar esse tipo de comportamento é a falta 

de movimentação ampla e livre, pois as emoções e o movimentos, conforme já postulava 

Wallon (1968) estão extremante interligadas. Com efeito, o  movimento deve estar "vinculado 

a ações cognitivas e afetivas, em que a criança se veja obrigada a pensar e planejar sua 

movimentação [...], vivendo cada movimento não só com os músculos, nervos e tendões, mas 

também e, principalmente, com o coração e com a cabeça" (RABINOVICH, 2007, p. 29). 

Ressalta-se que durante os momentos de observação da pesquisa foi possível notar 

que quando as crianças não podiam sair da sala de aula, especialmente por questões climáticas 

como chuva, elas ficavam muito mais inquietas do que nos dias normais, quando a rotina de ir 

ao parque e/ou ao tanque de areia e/ou à quadra ocorria. 

S6, assim como S1, reitera a questão dos combinados e também aponta a necessidade 

de parceria entre família e escola. O problema é que muitos grupos familiares, assim como 
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consta na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases, em seu artigo 29, esquecem que 

a ação da escola é complementar à da família e da comunidade.  

 

 Categoria 5 - Formação para trabalhar com questões corporais na EI: sua 

formação é suficiente para trabalhar bem as questões corporais em sala de aula? 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Categoricamente, não! Primeiro, porque na Pedagogia não se teve matérias 

específicas com relação ao corpo e movimento. Outro, foi que o foco da 

formação, quando se abordou o desenvolvimento motor, foi pensando mais nas 

crianças maiores. 

S2 Olha, eu acho que precisaria me aprofundar um pouco mais, porque talvez até 

mesmo porque eu não tenho muitas habilidades corporais, eu até pesquiso sobre 

jogos e brincadeiras, mas eu acho que precisaria mais sim, porque a questão 

corpora é essencial na Educação Infantil. 

S3 Não [...]. Algumas atitudes deles, como esta questão corporal, eu ainda tenho que 

parar para pensar em como eu agiria. Por isso, digo que o Magistério me daria 

noções de como agir na prática. Muitas vezes, eu me pego pensando no que eu 

deveria fazer naquele momento. 

No Magistério você aprende a prática e na licenciatura, na Pedagogia, você 

aprende a teoria. E a teoria é muito distante da prática. Quando você pisa na 

escola, você se assusta um pouco. Eu estou engatinhando ainda. Estou 

aprendendo bastante com as meninas [demais professoras]. Porque realmente a 

prática é mais complicada. 

S4 Não acho que a minha formação é suficiente para trabalhar bem as questões 

corporais em sala de aula, eu acho que o professor tá sempre aprendendo, tem 

sempre alguma coisa para melhorar, revisar, porque às vezes a gente já viu, mas 

precisa relembrar, resignificar, reolhar, porque cada criança é uma, cada turma é 

uma. E quando a gente trabalha com movimento, às vezes, o que dá certo com 

uma turma não dá certo com a outra ... 

S5 Se a minha formação é suficiente para trabalhar com as questões corporais em 

sala de aula? Acho que não, sobre questões de formação do corpo, não. 

Eu, em particular, tenho um pouco de dificuldade em relação a isso. Não sei se é 

porque eu não sou especialista na Educação Física, eu deixo eles correrem, saltar, 
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pular, mas às vezes eu preciso estudar mais, procurar mais atividades para eles 

poderem fazer, mas dá pra fazer um bom trabalho. 

S6 Não, a formação não é suficiente, pois a prática mostra outra realidade, como a 

quantidade de alunos, espaço de sala de aula reduzido, sendo necessária outras 

especializações. 

 

 Todas as professoras entrevistadas não consideram a sua formação suficiente para 

trabalhar com as questões corporais em sala de aula na Educação Infantil, corroborando com a 

proposição de Bonorino (2001 apud RABINOVICH, 2007, p. 67) de que: "Infelizmente, 

costuma-se destacar nos programas de capacitação de professores os aspectos de conteúdos”.  

 Por esta razão, a ênfase na corporeidade tem por objetivo integrar, também, os 

aspectos cognitivos e afetivos, enfatizando o valor que a dimensão corpórea tem na vida das 

crianças. 

 S1 afirma que em sua formação superior nem se quer houve disciplinas respeitantes ao 

corpo e movimento. S3 afirma que na Pedagogia aprendeu mais a teoria, não desenvolvendo  

conhecimentos sobre o seu próprio corpo, como elucida Lombardi (2014): "À medida que o 

professor se tornar conhecedor do seu corpo, poderá estabelecer outras formas de se 

relacionar com as crianças e, desse modo, modificar a própria prática pedagógica em sala de 

aula e a maneira de se relacionar com o mundo" (RABINOVICH, 2007, p. 68). 

 Já S2 e S4 expõem a constante necessidade do professor "relembrar, ressignificar, 

reolhar" e também pesquisar, isto é, refletir sobre a sua prática, como propõe Rios (2010), 

atuando como um "intelectual orgânico", conforme as proposições de Gramsci (apud  RIOS, 

1997) em prol de uma sociedade e de uma educação melhor. 

 S5 revela que tem dificuldade para trabalhar com as questões corporais. Analisando 

este fato de uma forma mais ampla, depreende-se que não só ela, mas a maioria das pessoas 

da civilização ocidental têm um pouco de dificuldade com esta esfera, uma vez que, segundo 

Gonçalves (2006), desde que nascemos fomos passando por processos que a autora chama de 

"descorporalização", onde aprendemos explícita ou implicitamente que a mente tem primado 

sobre o corpo, gerando, inclusive, falta de "atenção necessária por parte de professores e 

gestores por desconhecerem a importância [da corporeidade] para o desenvolvimento da 

criança e o sucesso acadêmico do indivíduo nas etapas posteriores da educação básica e 

mesmo no ensino superior" (BARBOSA;  SILVA, 2013, p. 3). 

 A professora S6, por sua vez, também esboça que além da formação deficitária nesta 

área, outro entrave é o espaço da sala reduzido. Contudo, a escola dispõe de outros ambientes 
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que podem ser explorados, Isso revela que a formação docente no tocante à corporeidade 

também precisa instruir o docente a otimizar os tempos e espaços em prol de aprendizagens 

mais motoras significativas. 

 

Subcategoria 5.1 - Pedagogia 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Na pedagogia, a gente só trabalhou com a teoria, a prática foi muito escassa. E 

quando se estudava a questão do lúdico, o foco eram crianças do Fundamental I e 

o processo de alfabetização. 

S3 Na faculdade não tive disciplinas voltadas para a corporeidade, apenas uma 

pequena base do lúdico, um lúdico muito fechado e restrito. E também só tive 

uma disciplina voltada para a Educação Infantil, foi muito atropelada, foi uma das 

partes da faculdade que deixou a desejar. 

S4 Estou terminando Pedagogia, mas eu tenho críticas quanto a isso. O problema 

está na raiz do curso de Pedagogia no Brasil, são só três anos. Faço Pedagogia a 

distância, literalmente para cumprir tabela e, às vezes, eu acho que estudei mais 

do que os caras [professores] que estão me ensinando. O curso de Pedagogia 

ainda é muito fraco, você estuda pouco as questões do desenvolvimento infantil. 

 

 Pelo que se percebe por meio das falas das professoras que incidiram suas colocações 

explicitamente sobre o curso de Pedagogia, a habilitação docente em nível superior para a 

Educação Infantil deixa a desejar no âmbito das práticas pedagógicas, indo ao encontro do 

pensamento de Rabinovich (2007, p. 68), quando esta expõe que:  

Os cursos de formação das diversas áreas geralmente remetem as questões 

referentes ao corpo, corporeidade, brinquedos, brincadeiras e jogos aos 

profissionais de Educação Física, que ficam incumbidos de pensar e de 

organizar proposta para os diferentes níveis de ensino. O grande desafio é 

que, na escola infantil e séries iniciais, as interfaces entre os conhecimentos 

sejam construídas através da integração das ações dos profissionais que 

atuam junto à escola, valorizando a cultura das crianças, a fim de articular 

tais conhecimentos àqueles que estão sistematizados, corroborando, dessa 

forma, com a construção de um novo saber, mesmo porque, nas escolas de 

Educação Infantil, quem fica responsável pelo planejamento, organização e 

execução das aulas de Educação Física é o professor da sala de aula. 

 

 Sendo assim, S1 expõe que em sua formação o curso de Pedagogia foi muito teórico. 

Paulo Freire (2002) nos lembra de que tanto a teoria, quanto a prática precisam andar juntas, 

uma se alimentando da outra, de forma a consubstanciar uma práxis docente crítica e eficaz.  
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 Para piorar, S3 afirma que nem sequer teve disciplinas voltadas para a corporeidade, 

corroborando com o alerta de vários autores, dentre eles, Fabrin (2014), Arroyo (2012), 

Lombardi (2014) e Todaro (2014), que enfatizam a importância de se trabalhar o corpo e o 

movimento na formação dos professores, estimulando a interdisciplinaridade e a incorporação 

da motricidade na aprendizagem. 

 Devido as deficiências que a licenciatura em Pedagogia apresenta, dentre elas as 

relativas ao trabalho com o corpo, S4 chega a afirmar que só realiza o curso "para cumprir 

tabela", desvelando, assim, que a formação docente em nível superior para a Educação 

Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental precisa ser repensada e se ajustar às demandas 

para formar profissionais bem qualificados, que deem o devido valor à corporeidade e que 

engendrem formas de ensino e aprendizagem que levem em conta as necessidades infantis, 

dentre elas, a de se movimentar. 

 

Subcategoria 5.2 - Magistério 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 No magistério, ainda tive algumas aulas relacionadas a brincadeiras e dinâmicas 

práticas, mas na Pedagogia isso foi quase nulo. Além disso, tive 800 horas de 

estágio para colocar em prática o que eu aprendia, diferente da Pedagogia, que só 

tive que cumprir 300. 

S3 E dizem que no Magistério, as meninas com quem eu convivo que fizeram 

contam que você aprende a lidar com o dia-a-dia. 

S4 Eu acho que o Magistério é muito importante. A falha da educação está no 

Magistério, porque aqueles 4 anos que você ficava quase que o dia inteiro na 

escola ensinaram coisas que a Pedagogia não ensina. Eu aprendi mesmo foi no 

Magistério, o Magistério prepara melhor para a Educação Infantil.  

 

 De acordo com a fala de S1 e S4, a sua formação docente em nível médio na 

modalidade Normal, conforme denomina a LDB (BRASIL, 1996), as capacitou melhor para 

trabalhar com as questões corporais, do que a formação em nível superior, contrariando a 

afirmação de Rabinovich (2007, p. 70), quanto esta declara que: 

Observa-se que na formação dos professores polivalentes advindos do 

Magistério, um dos principais problemas que ocorre é a fragmentação e a 

desarticulação entre os conteúdos básicos e pedagógicos, além do despreparo 

para atuar em algumas áreas, como é o caso da Educação Física Infantil. 
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 Tanto que na fala de S3 transparece que esta gostaria muito de ter feito o curso para 

aprender "lidar com o dia-a-dia", uma vez que uma das premissas deste tipo de formação é a 

aprendizagem na prática, de modo que a quantidade de horas de estágio em sala de aula é 

mais que o dobro da exigida no curso de Pedagogia (300 horas), como afirma  S1. 

 Ainda que as professoras relatem dificuldades em abordar a corporeidade em sua 

prática pedagógica, foi possível observar que a maioria demonstra fazer um bom trabalho, 

especialmente S1, S2, S4 e S5, que são professoras normalistas, além do fato de que este eixo 

do desenvolvimento consta no planejamento e há a supervisão da coordenação pedagógica 

para que os objetivos propostos se concretizem na prática junto às crianças. 

 

Categoria 5 - Rotina na Educação Infantil 

Sujeitos Unidades de significação 

S1 Acredito que você tem que organizar a sua linha de tempo. Então, é preciso 

pensar no planejamento onde tudo seja focado [...]. 

S2 Eu acho que a rotina da escola, em geral, facilitou para que a criança não ficasse 

tanto tempo em sala. Por que cada dia vai para um ou dois espaços diferentes. 

Assim, o aluno vai ficar uma média de 40 minutos em sala, aí depois ele vai para 

o parque, para o tanque de areia, para a quadra, para o espaço da leitura lá fora. 

Então eu acho que a criança não fica mais tanto tempo sentada em sala de aula. 

Aí eles não ficam mais só brincando com pecinhas, com massinha de modelar. 

Acho que está melhor agora.  

S5 Acho que com relação à linha do tempo da escola já proporciona tudo o que ele 

faça: um pouco sentar, um pouco andar. Eu gosto muito de deixar eles brincarem 

no chão, eu gosto de ir lá fora, na quadra, onde eles conseguem levantar. Aí a 

gente não fica mais nessa coisa de senta na cadeira, levanta da cadeira. 

 

A rotina, ou "linha de tempo" como é chamada na unidade escolar, proporciona que a 

escolarização precoce da infância não se instaure no âmbito da prática pedagógica das 

professoras entrevistadas/observadas. 

Para a professora S1, o educador tem que organizar a sua linha de tempo e fazer um 

planejamento onde "tudo seja focado", isto é, onde todas as instâncias formativas estejam 

presentes, dentre elas, a corporeidade, não realizando o que as Diretrizes Curriculares 

Nacional da Educação Infantil (BRASIL, 2010) chamam de divisibilidade das dimensões do 



158 

 

desenvolvimento; e, coadunando com Indicadores da Qualidade na Educação Infantil 

(BRASIL, 2009 a, p. 61) que propõem que  as professoras organizem "o tempo e as atividades 

de modo a permitir que as crianças  brinquem todos os dias, na maior parte do tempo, tanto 

nas áreas externas quanto internas". 

Segundo a fala de S2, a rotina da escola, em geral, facilitou para que a criança não 

ficasse tanto tempo em sala de aula. Com isso, podemos refletir que a rotina pode tanto 

oprimir, quanto libertar as crianças para vivenciarem seu "corpo próprio", como propunha 

Merleau-Ponty  (apud GONÇALVES), sendo, neste caso apresentado, um instrumento de 

libertação das crianças para explorar os espaços variados e a sua corporeidade, mesmo 

porque, segundo os RCNEI, a rotina deve conter "os cuidados, a brincadeira e as situações de 

aprendizagem orientada, logo, isso requer estruturas didáticas diferenciadas de organização do 

tempo", tendo em vista a humanização as crianças, porque:  

Não há, porém, humanização na opressão, assim como não pode haver 

desumanização na verdadeira libertação. Mas, por outro lado, a libertação 

não se dá dentro da consciência dos homens, isolada do mundo, senão na 

práxis dos homens dentro da história que, implicando na relação 

consciência-mundo, envolve a consciência crítica desta relação. Deste modo, 

a educação ou a ação cultural para a libertação, em lugar de ser aquela 

alienante transferência de conhecimento, é o autêntico ato de conhecer, em 

que os educandos – também educadores – como consciências 

“intencionadas” ao mundo ou como corpos conscientes, se inserem com os 

educadores – educandos também – na busca de novos conhecimentos, como 

consequência do ato de reconhecer o conhecimento existente. (FREIRE, 

1981, p. 80 e 81). 

De acordo com S5, a linha do tempo da escola já proporciona uma variedade de 

situações diversificadas de aprendizagem, de modo que denota-se que a rotina da instituição 

não é escolarizante, ao contrário do quadro elucidado por Prudêncio (2012), nem é uma 

"tecnologia de dominação", como critica Barbosa (2000, apud AMARAL), uma vez que, de 

certa forma, implícita e/ou explicitamente, obriga o professor a diversificar as atividades 

ofertadas às crianças, incluindo veementemente o brincar e o movimento nos múltiplos 

tempos e espaços oferecidos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme as questões da pesquisa supracitadas no terceiro capítulo, podemos 

depreender que há uma relação intrínseca entre a escolarização precoce e a corporeidade na 

Educação Infantil, pois à medida que as crianças pequenas são submetidas a uma formação 

escolarizadora, lhes é subtraído o tempo destinado às experiências corporais em prol de 

momentos dedicados a lições que, via de regra, não partem da realidade da criança, nem se 

aproveitam dos conhecimentos prévios que elas têm, pautando-se, prioritariamente, em 

atividades gráficas de cunho mecânico, estereotipado e repetitivo. 

O processo histórico que engendrou tal cenário na Educação Infantil se deu, dentre 

outras providências, pelas interpretações equivocadas das teorias pedagógicas, dentre elas, as 

de Decroly, como assinala Kishimoto (2009), e também pela tentativa de legitimação do 

caráter educativo no atendimento à pequena infância, especialmente nas escolas de crianças 

de quatro e cinco anos. Somado a isso, há o fato de que encontraram na Educação Infantil, 

isto é, na pré-escola, uma forma de tentar minimizar os fracassos ocorridos no antigo ensino 

do 1º grau por meio de uma educação de cunho compensatório de pretensas deficiências 

culturais que os educandos poderiam ter e, também, por meio de uma formação preparatória 

desde a primeira infância, especialmente destinada à alfabetização e numeralização precoce. 

As práticas de escolarização precoce calcam-se no ideário deturpado de que o acesso 

aos conteúdos e formas de aprendizagem mais acadêmicas corroboram para o êxito futuro da 

criança na sua jornada escolar, denotando que certos pais, professores e gestores que têm essa 

opinião só conseguem enxergar as sombras da realidade educacional, conforme a metáfora do 

Mito da caverna, não entendendo que a infância é uma fase especial e singular da existência 

humana. 

Logo, a escolarização precoce pode resultar em deficiências no desenvolvimento 

infantil, tendo em vista que a criança precisa do lúdico, da brincadeira e do movimento para a 

sua formação integral enquanto sujeito cidadão. O processo de construção de conhecimentos, 

no âmbito da escolarização precoce, requer um nível de abstração para o  qual as crianças 

ainda não estão preparadas, podendo ocasionar um fenômeno que Batista e Barreto (2009) 

denominam de "apressamento cognitivo", que pode, inclusive, gerar futuros problemas de 

aprendizado. 

Para que o desenvolvimento das crianças seja pleno, é necessário que a primeira 

linguagem com a qual o ser humano interage com o mundo, isto é, a corporal, seja valorizada 

e usada no processo de ensino e aprendizagem, de maneira que o professor lance mão de 



160 

 

estratégias pedagógicas que não excluam os movimentos amplos, característicos da infância, 

mas partam destes para ensinar os variados saberes que constituem o currículo da Educação 

Infantil, mesmo porque, nos primeiros anos de vida, a inteligência é resultado da 

experimentação motora integrada e interiorizada. 

Quando a criança corre, pula, salta, rola, sobe, desce, chuta, empurra, balança, isto é, 

brinca e se diverte, ela não está passando o tempo, mas está construindo cultura com seus 

pares e trocando conhecimentos, adquirindo, também esquemas sensório motores, como a 

coordenação motora, a orientação espacial e temporal, a lateralidade,  e outras competências 

que constituem a base de todas as aprendizagens, além de desenvolver capacidades afetivas, 

como o respeito, a tolerância e a resiliência, que são essenciais nas relações humanas. 

Nota-se que tal visão que dicotomiza mente e corpo e dá privilégio à primeira é uma 

herança do pensamento platônico e da modernidade cartesiana, que têm gerado muitos males, 

dentre eles, o que Gonçalves (2006) aponta como "descorporalização" do indivíduo, fazendo 

com que ele perca a comunicação empática do seu corpo com o mundo, formando "corpos 

dóceis", sob a ótica foucaultiana. 

Além do mais, a escolarização precoce vai na contramão do conhecimento científico, 

porque uma das suas características é a secção disciplinar do conhecimento através de práticas 

adultocêntricas, verticais, verbalistas, onde a criança quase não tem vez e voz, sendo que os 

dias atuais requerem uma educação interdisciplinar e democrática, que forme pessoas mais 

críticas e criativas, a fim de que estas tenham uma visão mais ampla da realidade para nela 

poder agir, transformando a sociedade e as desigualdades que a marcam.  Nesse sentido, a 

corporeidade mostra-se elementar, tendo em vista que, quando bem explorada, ajuda a criança 

a conhecer melhor a si, sendo que o conhecimento introspectivo é o ponto de partida para o 

conhecimento do mundo. 

Aliás, aqui esboçou-se que a escolarização precoce é sinônimo do que Paulo Freire 

chama de "educação bancária". A diferença é que o professor, ao invés de "sacar" o 

conhecimento via provas, o faz por meio das pastas de atividades e cadernos cheios de lição 

que visam demonstrar uma suposta competência docente. Mas, na verdade, como 

averiguamos com Terezinha Rios (1997), uma das dimensões fundantes do ato de ensinar é a 

ética e privar a criança de experienciar o seu corpo em prol de um processo que não respeita 

as suas necessidades não transparece que o docente agiu eticamente. 

Pelo que se observou nas entrevistas e nos momentos de observação por meio da 

pesquisa de campo, as professoras procuram harmonizar os  tempos e espaços de forma a 

evitar um processo educacional característico da escolarização precoce, não havendo 
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antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental. Isso se dá, pois 

dentro da carga horária delas, há momentos de estudo onde tais questões são veementemente 

debatidas, e também porque as docentes têm que seguir uma linha de tempo, isto é, uma rotina 

onde as várias linguagens da infância são contempladas, especialmente a corporeidade, tendo 

em vista que a gestão escolar da unidade procura, por meio da supervisão do trabalho 

pedagógico, assegurar que os chamados "direitos de aprendizagem" sejam garantidos às 

crianças, contrariando, assim, a hipótese desta pesquisa. Ressalta-se que o lócus inicial 

pensado para a realização deste trabalho investigativo era uma escola de outra rede de ensino 

que não a paulistana. Todavia, por questões logísticas e temporais, houve essa alteração. 

Como apontou-se no capítulo dois, um instrumento que pode facilitar a desconstrução 

de práticas escolarizadoras da pequena infância e a valorização da corporeidade no âmbito 

pedagógico é o uso de projetos, em que a criança tem o condão de ser protagonista do seu 

aprendizado, tendo a sua curiosidade aguçada para conhecer melhor a realidade que a cerca. 

Este trabalho tem o potencial de servir de alerta a professores e gestores que não basta 

ficarmos presos às sombras da realidade educacional, tidas aqui como a escolarização 

precoce, mas sim procurarmos constantemente o esclarecimento da nossa visão sobre as 

práticas pedagógicas, de modo a elevar a corporeidade ao seu status devido, uma vez que ela 

foi vilipendiada durante boa parte da história da civilização ocidental. Com efeito, a 

Pedagogia da Infância pode dar pistas de como engendrar processos que desmistifiquem e 

desnaturalizem as práticas pedagógicas opressoras e limitadoras do desenvolvimento infantil, 

uma vez que reconhece a criança como sujeito de direitos, protagonista da sua construção de 

conhecimentos. 

Sendo assim, tanto o objetivo geral de analisar a relação entre a escolarização precoce 

e a corporeidade na Educação Infantil, abordando teóricos que tratam sobre esse(s) tema(s), 

averiguando como essa relação se efetiva na prática pedagógica educacional; quanto os 

objetivos específicos, tais como: compreender o processo histórico que engendrou a 

escolarização precoce em detrimento da valorização da corporeidade infantil; refletir sobre as 

implicações da escolarização precoce no âmbito do desenvolvimento infantil; e investigar o 

discurso/prática pedagógica de professoras de uma escola da municipal de São Paulo, foram 

concretizados nesta pesquisa. 

Ressalta-se que ainda há muito a se pesquisar sobre as questões aqui tratadas, contudo, 

este trabalho tem o diferencial de entender a escolarização precoce e a corporeidade na 

Educação Infantil de forma interligada, diferente das outras pesquisas que tratam sobre os 
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temas aqui propostos, favorecendo a ampliação dos horizontes epistemológicos nos estudos 

sobre a educação  para a pequena infância. 

Como todo o saber humano, esta dissertação possui as suas limitações e lacunas, 

oriundas, especialmente, da falta de tempo hábil para a escrita e reflexão mais aprofundada a 

respeito da temática aqui estudada, que poderão ser superadas por outros pesquisadores, 

inclusive pelo autor deste trabalho, em sua futura pesquisa de doutorado, tendo em vista que, 

como diria Paulo Freire, somos seres inconclusos e inacabados e estamos na eterna busca pela 

nossa "vocação ontológica" de avançar, de progredir, de ser mais! 
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ANEXO I - QUESTIONÁRIO 

Questões - PROFESSORES 

 

 Nome:  

 Sexo:  (   ) Masculino - (   ) Feminino - (   ) Transgênero - (   ) Outro: ________ 

 Idade: _____anos 

 Fez pré-escola? 

 Formações: 

 Ano de término da formação inicial: 

 Tempo de docência 

 docência na rede 

 na Educação Infantil (prevalecendo qual turma) 

 na escola em que trabalha 

 no Ensino Fundamental  

 Trabalhou em escola particular? Quanto tempo? 

 Você acha que a sua formação é suficiente para trabalhar bem as questões 

corporais em sala de aula?  

 Sente que há alguma pressão por parte dos pais para que as crianças sejam 

escolarizadas mais cedo? Sente que há alguma pressão por parte da gestão para 

que as crianças estejam mais preparadas para o Ensino Fundamental, de 

preferência, alfabetizadas? 

 Você tem contato com professores dos anos posteriores? Sente também uma 

pressão por parte deles para que a criança já chegue ao Ensino Fundamental 

sabendo conteúdos que são mais pertinentes de aprender nos anos posteriores?  

 O que você acha mais importante para o seu aluno: brincar mais do que fazer 

lição, ou fazer mais lição do que brincar? Justifique.  

 Quantas lições a criança faz por dia, em média? 

 Na sua opinião, em quais situações é normal a  criança ficar se movimentando 

pela sala de aula? 

 Você se sente muito cansada quando realiza atividades onde as crianças se 

movimentam bastante?  

 Para você, o que é manifestação corporal típica da infância e o que é 
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indisciplina? Como você procura reagir diante destas situações? 

 Para você, por que é importante trabalhar com a dimensão corporal do aluno? - 

importância da educação corporal 

 Para você, o tempo escolar dedicado a atividades que mantém o aluno sentado, 

como fazer atividades e brincar com peças de montar, diminui o tempo 

destinado a atividades mais corpóreas? 

 Como você avalia as condições materiais e espaciais para desenvolver um 

trabalho que envolva movimentos mais amplos e expressivos com as crianças, 

como correr, saltar, brincar, rolar, girar, ... 

 Quais são os principais impedimentos de realizar mais atividades lúdicas e 

corpóreas com seus alunos? 

 Você acha que deveria ter um professor específico de Educação Física para 

trabalhar as questões voltadas ao movimento, ou você acha que o próprio 

professor de classe dá conta de abordar todos os eixos  do desenvolvimento. 
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ANEXO II - ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

 Como são as condições materiais para a exploração da corporeidade, como brinquedos 

e espaços próprios para a recreação? 

 Procuram abordar, semanalmente, todas os eixos do saber, ou dão maior relevância a 

alguns (como Linguagem Matemática e Comunicação e Expressão)? 

 Quais, como, quanto, onde e quando e que tipo de atividades são realizadas? 

 Trabalho de conteúdos por meio de brincadeiras, ou privilegiam mais o uso de 

atividades em folhas? 

 Como é a postura das docentes frente ao reconhecimento das peculiaridades da 

infância, especialmente a necessidade do brincar e do se movimentar amplamente? 

 Brincam com as crianças? Se sim, como (retraidamente, ou de corpo inteiro), quando, 

onde e quais sãos as brincadeiras em que mais participa? 

 Como organizam os tempos e espaços para o brincar e quais são as possibilidades de 

movimento (restritos e amplos) nessa organização?  

 Como e quais são os materiais mais disponibilizados para o brincar? Dentre esses 

materiais, há em abundância aqueles que favorecem a exploração da motricidade 

ampla? 

 Como trabalham o corpo nos aspectos da lateralidade, coordenação motora fina e 

ampla, noção de tempo, espaço, imagem corporal? 

 Irritam-se facilmente com a movimentação “senta-levanta” no espaço da sala de aula? 

 Dispõem a classe e organizam os tempos e espaços de maneira que as crianças não 

fiquem sentadas o tempo todo? 

 Quais são as principais brincadeiras que propõe às crianças? 

 Ao longo da semana, em dias com temperatura propícia,  quantas vezes realiza 

atividades fora da sala de aula? 

 

 


